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Telecomunicações Brasileiras S.A.  

Data base: 8 de julho de 2010  

 

Identificação  TELECOMUNICAÇÕES BRASILEIRAS, sociedade anônima de economia mista com sede social no Setor 
Comercial Norte, Quadra nº 4, Bloco B – Sala 903 – Centro Empresarial Varig - CEP 70714-900, Brasília – DF, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 00.336.701/0001-04, com seus atos constitutivos devidamente arquivados na Junta Comercial do 

Distrito Federal (“JCDF”) sob o n.
o 

3646 e registrada como companhia aberta perante a Comissão de Valores Mobiliários 

(“CVM”) sob o nº 11258 (“Companhia”)
1

.  

Sede da Companhia A sede da Companhia está localizada no Setor Comercial Norte, Quadra nº 4, Bloco B – Sala 

903 – Centro Empresarial Varig - CEP 70714-900, Brasília – DF.  

Diretoria de Relações com Investidores  A Diretoria de Relações com Investidores da Companhia está 
localizada no Setor Comercial Norte, Quadra nº 4, Bloco B – Sala 903 – Centro Empresarial Varig - CEP 70714-900, 

Brasília – DF. O responsável por essa diretoria é Rogério Santanna dos Santos. O telefone do Departamento Financeiro e 

de Relações com o Mercado é (61) 3415-2537, o fax é (61) 3415-2783 e o e-mail é lorival@telebras.com.br  

Auditores Independentes da Companhia UHY Moreira-Auditores Independentes, localizada na Rua General 
João Manoel nº 200, CEP 90010-030, na Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, telefone (51) 3210-8000 
e fac-símile (51) 3228-6360 – email:  moreira@auditoria.srv.br 

Banco Custodiante dos Valores Mobiliários da Companhia  Banco Bradesco S.A. 

Jornais nos quais realizamos publicação de informações As informações da Companhia são publicadas no Diário 

Oficial da União, Correio Braziliense, Jornal do Commercio e jornal "Valor Econômico".  

Endereço na Rede Mundial de Computadores – Internet -  O website da Companhia é www.telebras.com.br. 
As informações constantes da página na rede mundial de computadores (website na Internet) da Companhia não são 
parte integrante deste Formulário de Referência. 

Atendimento aos  Acionistas O atendimento aos acionistas da Companhia é efetuado pelo telefone (61) 3415-
2537, pelo fac-símile (61) 3326-7369 e pelo correio eletrônico lorival@telebras.com.br.  
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Este Formulário de Referência é elaborado com base na Instrução CVM 480 de 7/12/2009. 

A data de última atualização deste Formulário de Referência não significa, necessariamente, que este documento teve 

todas as suas informações atualizadas até tal data, mas que algumas ou todas as informações nele contidas foram 

atualizadas conforme o Artigo 24 caput da Instrução CVM 480 e seus parágrafos 1°, 2° e 3°. 

1. IDENTIFICAÇÃO DAS PESSOAS RESPONSÁVEIS PELO CONTEÚDO DO FORMULÁRIO 

1.1 DECLARAÇÕES DO PRESIDENTE E DO DIRETOR DE RELAÇÕES COM INVESTIDORES, ATESTANDO QUE: (A) REVIRAM O 

FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA; (B) TODAS AS INFORMAÇÕES CONTIDAS NO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA ATENDEM AO 

DISPOSTO NA INSTRUÇÃO CVM 480, EM ESPECIAL AOS ARTIGOS 14 A 19; E (C) O CONJUNTO DE INFORMAÇÕES NELE 

CONTIDO É UM RETRATO VERDADEIRO, PRECISO E COMPLETO DA SITUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA DO EMISSOR E DOS 

RISCOS INERENTES ÀS SUAS ATIVIDADES E DOS VALORES MOBILIÁRIOS POR ELE EMITIDOS. 

O representante da Telecomunicações Brasileiras S.A. - Telebrás abaixo identificado certifica, até onde seja do seu 

conhecimento,  que reviu o Formulário de Referência, que todas as informações contidas neste Formulário de Referência 

atendem ao disposto na Instrução CVM nº 480, em especial aos artigos 14 a 19 e que o conjunto de informações nele 

contido é um retrato verdadeiro, preciso e completo da situação econômico-financeira da Companhia e dos riscos 

inerentes às suas atividades e dos valores mobiliários por ela emitidos.  

Data:     23 de junho de 2010 ___________________________ 

Rogerio Santanna dos Santos 

Presidente e Diretor de Relações com Investidores 
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2. AUDITORES  

2.1. IDENTIFICAÇÃO DOS AUDITORES.  

 

 2007 2008 2009 2010 

a) Nome 

Empresarial  

KPMG Auditores 

Independentes   

UHY Moreira-

Auditores 

Independentes 

UHY Moreira-

Auditores 

Independentes 

UHY Moreira-

Auditores 

Independentes 

     

b) Nome das 

pessoas 

responsáveis, CPF 

e dados para 

contato  

Francesco 

Luige Celso 

CPF: 

050.243.058.33 

Tel.: (61) 3223-

2024 fax 61 

3224-0473 

Email:.fcelso@k

pmg.com.br  

Jorge Luiz Menezes 

Cereja CPF: 

9360.124.400-49 Tel.: 

(51) 3210-8000 E-mail: 

moreira@auditoria.srv.

br 

Jorge Luiz Menezes 

Cereja CPF: 

9360.124.400-49 

Tel.: (51) 3210-

8000 E-mail: 

moreira@auditoria.s

rv.br 

Jorge Luiz 

Menezes Cereja 

CPF: 

9360.124.400-49 

Tel.: (51) 3210-

8000 E-mail: 

moreira@auditori

a.srv.br 

c) Data da 

contratação dos 

serviços  

25 de maio de 

2007  

28 de julho de 2008  28 de julho de 2009  A vencer em 27 

de julho de 2010  

d) Descrição dos  

serviços  

contratados  

Auditoria das  

demonstrações  

financeiras para 

o exercício 

social findo em 

31 de 

dezembro de 

2007.  

Auditoria das  

demonstrações  

financeiras para o 

exercício social findo 

em 31 de dezembro de 

2008.  

Auditoria das  

demonstrações  

financeiras para o 

exercício social 

findo em 31 de 

dezembro de 2009.  

Auditoria das 

demonstrações  

financeiras para 

o exercício  

social a findar-se 

em 31 de 

dezembro de 

2010.  

e) Eventual 

substituição do 

auditor, 

informando: i) 

justificativa da 

substituição, e ii) 

razões do auditor  

Não houve 

substituição.  

Rodízio dos trabalhos 

de auditoria. 

Não houve 

substituição.  

Não houve 

substituição.  
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2.2. INFORMAR MONTANTE TOTAL DE REMUNERAÇÃO DOS AUDITORES INDEPENDENTES NO ÚLTIMO EXERCÍCIO SOCIAL, 

DISCRIMINANDO OS HONORÁRIOS RELATIVOS A SERVIÇOS DE AUDITORIA E OS RELATIVOS A QUAISQUER OUTROS SERVIÇOS 

PRESTADOS.  

A tabela abaixo informa o montante total de remuneração dos auditores independentes no último exercício social e no 

corrente. 

Discriminação (R$ mil) 

2008 2009 

Honorários relativos a Serviços de Auditoria 52 42 

Honorários relativos a outros serviço (1)  2 

54 

2 

12 

 

12 

TOTAL 54 54 

Os honorários e outros serviços de auditoria consistem dos honorários totais cobrados pela Auditoria 

Independente referentes às revisões dos controles internos 

2.3. OUTRAS INFORMAÇÕES QUE A COMPANHIA JULGA RELEVANTES  

Não existem outras informações relevantes sobre este item.  

3. INFORMAÇÕES FINANCEIRAS SELECIONADAS  

3.1.  INFORMAÇÕES FINANCEIRAS SELECIONADAS  

 2007 2008 2009 

a) Patrimônio Líquido (em R$ mil) (163.576) 3.840 (16.279) 

b) Total do Ativo (em R$ mil) 229.937 423.895 433.077 

c) Receita Liquida (em R$ mil) - - - 

d) Lucro Bruto (em R$ mil) - - - 

e) Resultado Líquido (em R$ mil) (24.200) (31.784) (20.590) 

f) Número de Ações, ex-tesouraria (em R$ mil) 556.429.222 556.429.222 1.096.969.763 

g) Valor Patrimonial por Ações (em R$) 0,000294 0,000353 0,00001 

h) Resultado Líquido por Ações (em R$ ) 0,000043 0,000057 0,000019 

i) Outras informações contábeis selecionadas pelo 

emissor outras informações contábeis selecionadas 

pelo emissor 

 

 

- 

 

 

- 

 

 

- 

3.2 MEDIÇÕES NÃO CONTÁBEIS 

Não se aplica 

a.informar o valor das medições não contábeis 

Não se aplica 
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 b.conciliações entre os valores divulgados e os valores das demonstrações financeiras auditadas 

Não se aplica  

c.motivo pelo qual entende que tal medição é mais apropriada para a correta compreensão da sua condição 

financeira e do resultado de suas operações 

Não se aplica 

3.3. EVENTOS SUBSEQUENTES A 31 DE DEZEMBRO DE2009 

Não houve evento subsequente às últimas demonstrações financeiras de encerramento de exercício social que as altere 

substancialmente. 

3.4.DESCREVER A POLÍTICA DE DESTINAÇÃO DOS RESULTADOS DOS 3 ÚLTIMOS EXERCÍCIOS SOCIAIS  

Não houve  destinação de resultado nos 3 últimos anos, por estar com prejuízo.  

a.regras sobre retenção de lucros 

Não houve  retenção de lucros nos 3 últimos anos, por estar com prejuízo.  

b.regras sobre distribuição de dividendos 

Não houve  distribuição de dividendos nos 3 últimos anos, por estar com prejuízo.  

c.periodicidade das distribuições de dividendos 

Não houve  distribuição de dividendos nos 3 últimos anos, por estar com prejuízo.  

d.eventuais restrições à distribuição de dividendos impostas por legislação ou regulamentação especial aplicável ao 

emissor, assim como contratos, decisões judiciais, administrativas ou arbitrais 

Não houve  restrições à distribuição de dividendos nos 3 últimos anos, por estar com prejuízo. 

3.5. EM FORMA DE TABELA, INDICAR, PARA CADA UM DOS 3 ÚLTIMOS EXERCÍCIOS SOCIAIS 

a.lucro líquido ajustado para fins de dividendos 

b.dividendo distribuído, destacando juros sobre capital próprio, dividendo obrigatório e dividendo prioritário, fixo e 

mínimo 

c.percentual de dividendo distribuído em relação ao lucro líquido ajustado 

d.dividendo distribuído por classe e espécie de ações, destacando juros sobre capital próprio, dividendo obrigatório 

e dividendo prioritário, fixo e mínimo 

e.data de pagamento do dividendo 

f.taxa de retorno em relação ao patrimônio líquido do emissor 

g.lucro líquido retido 

h.data da aprovação da retenção 

Não se aplicam 
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3.6. INFORMAR SE, NOS 3 ÚLTIMOS EXERCÍCIOS SOCIAIS, FORAM DECLARADOS DIVIDENDOS A CONTA DE LUCROS RETIDOS 

OU RESERVAS CONSTITUÍDAS EM EXERCÍCIOS SOCIAIS ANTERIORES  

Não foram declarados dividendos 

3.7. EM FORMA DE TABELA, DESCREVER O NÍVEL DE ENDIVIDAMENTO DA COMPANHIA 

a) O quadro abaixo apresenta o endividamento da empresa que compreende o passivo circulante e não circulante 

da Companhia, em 31 de dezembro de 2007, 2008 e 2009, conforme apresentado nas Demonstrações Financeiras da 

Companhia. 

      R$ milhões 

  Em 31 de dezembro de  

 2007  2008  2009 

Passivo circulante  83,8  96  93,3 

Passivo não circulante  309,7  324,1  356,0 

Divida Total  393,5  420,1  449,3 

b) Índice de endividamento (Passivo circulante mais o não-circulante divido pelo patrimônio líquido). 

      R$ milhões 

  Em 31 de dezembro de  

 2007  2008  2009 

Passivo circulante  83,8  96  93,3 

Passivo não circulante  309,7  324,1  356,0 

Divida Total  393,5  420,1  449,3 

Passivo a descoberto/ P. líquido        (163,60)  3,8         (16,20) 

Índice de endividamento            (2,41)     110,55          (27,73) 

 

c) outro índice de endividamento, indicando: 

i.o método utilizado para calcular o índice 

ii.o motivo pelo qual entende que esse índice é apropriado para a correta compreensão da situação 

financeira e do nível de endividamento da Companhia 

Não há outro índice. 

3.8. EM FORMA DE TABELA, SEPARANDO POR DÍVIDAS COM GARANTIA REAL, DÍVIDAS COM GARANTIA FLUTUANTE E DÍVIDAS 

QUIROGRAFÁRIAS, INDICAR O MONTANTE DE OBRIGAÇÕES DA COMPANHIA DE ACORDO COM O PRAZO DE VENCIMENTO 

a)inferior a 1 ano 

b)superior a 1 ano e inferior a 3 anos 

c)superior a 3 anos e inferior a 5 anos 
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d)superior a 5 anos 

Não há dívidas com garantia real, dívidas com garantia flutuante e dívidas quirografárias. 

3.9. OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES 

Não há outras informações relevantes. 

4. FATORES DE RISCO  

4.1 FATORES DE RISCO QUE POSSAM INFLUENCIAR A DECISÃO DE INVESTIMENTO RELACIONADOS:  

a. à Companhia:  

ATUALMENTE A TELEBRÁS NÃO DESEMPENHA QUALQUER ATIVIDADE OPERACIONAL. COM A EDIÇÃO DO 

DECRETO 7.175, DE 12.05.2010, A TELEBRÁS FOI DESIGNADA GESTORA DO PROGRAMA NACIONAL DE 

BANDA LARGA – PNBL. POR ESSA RAZÃO ESTAMOS INICIANDO OS PROCEDIMENTOS PARA EFETUAR A 

REESTRUTURAÇÃO DA EMPRESA PARA CUMPRIMENTO DAS METAS ESTABELECIDAS NO PROGRAMA. 

b. ao acionista controlador da Companhia  

O acionista controlador da Telebrás, a União detém 89,88% das ações com direito a voto e 72,67& do capital total. 

O acionista controlador da Companhia tem direito de indicar a maioria dos membros de seu conselho de administração. 

O conselho de administração tem o poder de determinar as decisões a serem tomadas nas assembleias gerais em 

questões que requerem prévia autorização dos acionistas da Companhia, incluindo operações com partes relacionadas, 

reestruturações societárias e a data de pagamento dos dividendos e outras distribuições de capital. As decisões do 

acionista controlador da Companhia nessas matérias podem ser contrárias às expectativas ou preferências dos demais 

acionistas da Companhia.   

A partir de 1998, cessamos todas as atividades operacionais e dispusemos  de quase todos os nossos ativos. O  nosso 

acionista controlador, o governo brasileiro,  anunciou em maio de 2010 a determinação de a Telebrás integrar o 

Programa Nacional de Banda Larga. A maioria dos nossos empregados está cedida à agência brasileira de 

telecomunicações, a Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL (“ANATEL”), e outros órgãos governamentais. 

Entendemos que a nossa participação no PNBL seja iniciada tão logo tenhamos as diretrizes estabelecidas, em 

conformidade com procedimentos estabelecidos pelos órgãos reguladores  e que seja completada com a consecução do 

programa com base no cronograma a ser estabelecido, levando em consideração as metas estabelecidas pelo acionista 

majoritário. 

c. aos Acionistas da Companhia  

Plano de liquidação 

Com base na Portaria 196, de 20 de agosto de 1998, do Ministério das Comunicações, nossa administração preparou um 

plano de liquidação que foi aprovado pelo nosso Conselho de Administração em 19 de agosto de 1999, o qual foi 

atualizado mensalmente até maio de 2010. Com o anuncio da integração da Telebrás, conforme decreto nº 7.175/2010, 

no Programa Nacional de Banda Larga (PNBL, o Ministério das Comunicações extinguiu, em 4 de junho de 2010, por 

“perda de objeto"a portaria que previa a dissolução da Telebrás como resultado da privatização das telecomunicações.  

O processo de liquidação envolvia riscos conhecidos e desconhecidos bem como incertezas. Os riscos conhecidos e as 

incertezas incluíam aqueles geralmente relacionados ao processo de liquidação,  e à solução final de vários processos 

judiciais em que a Telebrás é ré. 
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Os acionistas  preferenciais tem direitos de voto limitados. 

Das duas classes de ações em circulação da Telebrás, somente as ações ordinárias tem direito de voto pleno. As ações 

preferenciais terão direito de voto somente em algumas circunstâncias. Dessa forma, os acionistas preferenciais estarão 

geralmente impossibilitados de exercer qualquer influência em qualquer decisão da empresa  que necessite do voto do 

acionista. 

d. às Controladas e Coligadas da Companhia  

Não se aplica. 

e. aos Fornecedores da Companhia  

Não se aplica. 

f. aos seus clientes  

Não se aplica. 

g. aos setores da economia nos quais a Companhia atue  

Não se aplica. 

h. à regulação dos setores em que a Companhia atua  

A área em que a Telebrás irá atuar é regulada pela ANATEL, que regula tarifas, a qualidade dos serviços e a 

Universalização, bem como a concorrência entre as companhias. Mudanças nas leis e regulamentos, entre outros, 

poderiam afetar adversamente os resultados operacionais e financeiros da Companhia.  

i. aos países estrangeiros onde a Companhia atua  

A Empresa não atua no estrangeiro. 

4.2. EVENTUAIS EXPECTATIVAS DA COMPANHIA DE REDUÇÃO OU AUMENTO NA EXPOSIÇÃO A RISCOS RELEVANTES ACIMA 

MENCIONADOS  

Em vista do processo de implementação do PNBL não ter se iniciado,  a questão encontra-se em fase de estudo. 

4.3. PROCESSOS JUDICIAIS, ADMINISTRATIVOS OU ARBITRAIS EM QUE A COMPANHIA OU SUAS CONTROLADAS SEJAM 

PARTE, DISCRIMINANDO ENTRE TRABALHISTAS, TRIBUTÁRIOS, CÍVEIS E OUTROS: (I) QUE NÃO ESTEJAM SOB SIGILO, E (II) 

QUE SEJAM RELEVANTES PARA OS NEGÓCIOS DA COMPANHIA OU DE SUAS CONTROLADAS  

A Telebrás é parte em processos judiciais e administrativos movidos em face do processo da cisão parcial da Empresa e 

durante o curso normal de suas atividades realizadas no período pós cisão decorrentes da condução normal de seus 

negócios, incluindo processos cíveis, administrativos, tributários e trabalhistas. A Companhia classifica o risco de perda 

em processos judiciais e administrativos como “remoto”, “possível” ou “provável”. As provisões constituídas e 

apresentadas nas demonstrações financeiras com referência a tais processos refletem razoavelmente as perdas 

estimáveis e prováveis apuradas pela administração da Companhia com base no parecer da sua área jurídica.  Vide 

discriminação detalhada abaixo. 

A Companhia mantém provisionados apenas os valores relativos aos processos que estão classificados dentre os de risco 

de perda "provável". Esta avaliação de risco é realizada pelo departamento jurídico da Companhia, em conjunto com 

advogados internos. Com base no histórico de perdas da Companhia nos tribunais, a sua administração acredita que os 

valores atualmente provisionados são suficientes para cobrir eventuais perdas decorrentes dos processos dos quais é 

parte. 
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Do número de ações em curso 37 (trinta e sete) são consideradas relevantes sendo 09 (nove) as que serão destacadas 

neste trabalho, em razão da grande repercussão e importância do objeto e/ou pelo  significativo valor estimado da 

causa.   

AÇÕES CÍVEIS 

Correção Monetária de Dividendos 

A TELEBRÁS é ré em 7 (sete) ações judiciais movidas por vários acionistas que alegam que a Empresa calculou 

erroneamente o montante dos dividendos distribuídos em 1994 e 1995. Segundo os autores dessas ações judiciais, a 

TELEBRÁS indevidamente não incluiu a reserva de correção monetária do capital realizado no valor do capital 

integralizado utilizado para cálculo dos dividendos. A expectativa de perda por parte da TELEBRÁS nessas ações é 

considerada “provável” em razão das decisões desfavoráveis à Empresa.  

ANDAMENTO PROCESSUAL ATUALIZADO DAS AÇÕES: 

 

1 – Autor: Fundação Banco Central de Previdencia Privada – Centrus 

 Ré: Telecomunicações Brasileiras S/A – TELEBRÁS. 

 Assistente: União   

 Juízo Atual: Tribunal Regional Federal 1 – Trf1 

 Ultimo andamento: 19/05/2010 – processo com o relator Desembargador Federal Fagundes de Deus. 

 

2 – Autor: Fundação Copel de Previdência Social 

 Ré: Telecomunicações Brasileiras S/A – TELEBRÁS. 

 Juízo atual: Superior Tribunal de Justiça - STJ 

 Ultimo andamento: 19/05/2010 - acórdão aguardando publicação. 

 

3 – Autor: Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Nordeste do Brasil – CAPEF. 

      Ré: Telecomunicações Brasileiras S/A – TELEBRÁS. 

     Juízo atual: Superior Tribunal de Justiça - STJ 

     Ultimo andamento: 19/05/2010 - Processo concluso ao ministro relator. 

 

4 – Autor: Fundação Ceres. 

      Ré: Telecomunicações Brasileiras S/A – TELEBRÁS. 

     Juízo atual: Tribunal de Justiça do Distrito Federal – TJ/DF 

     Ultimo andamento: 19/05/2010 - Processo concluso para despacho. 

5 – Autor: Regius – Sociedade Civil de Previdência Privada. 

Ré: TELECOMUNICAÇÕES BRASILEIRAS S/A – TELEBRÁS. 

Juízo atual: Tribunal de Justiça do Distrito Federal – TJ/DF 

Ultimo andamento: 19/05/2010 – TELEBRAS manifestou-se sobre o laudo pericial 

 

6 – Autor: Fundação dos Economiários Federais - FUNCEF. 

Ré: Telecomunicações Brasileiras S/A – TELEBRÁS. 

Juízo atual: Superior Tribunal de Justiça - STJ 

Ultimo andamento: 19/05/2010 – Processo concluso ao MINISTRO João Otávio  de Noronha – 4ª turma. 

 

7 – Autor: Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil – PREVI. 

      Ré: Telecomunicações Brasileiras S/A – TELEBRÁS. 

     Juízo atual: Supremo Tribunal Federal - STF 

     Ultimo andamento: 19/05/2010 – TELEBRÁS interpôs agravo regimental.   

 

Debêntures Conversíveis em Ações Preferenciais 
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A TELEBRÁS é ré em 1 (uma) ação relativa à conversão de debêntures em ações preferenciais. Foi proposta pela 

Fundação Petrobrás de Seguridade Social – PETROS sob a alegação de que a TELEBRÁS erroneamente não entregou  

226.852.334 ações preferenciais da TELEBRÁS e de cada uma das novas empresas controladoras que foram constituídas 

no processo de privatização devidas à PETROS em função dos direitos de conversão das debêntures.  

Autora: Fundação Petrobrás de Seguridade social - PETROS. 

RÉ: Telecomunicações Brasileiras S/A – TELEBRÁS e Outros. 

Juízo Atual: 1ª. Vara Federal de Brasília 

Último andamento: 19/05/2010 – processo retirado em carga pela interessada AGU 

 

Emissão de ações em função do Autofinanciamento 

A TELEBRÁS e algumas de suas antigas operadoras são rés em várias ações cíveis públicas, nas quais alega-se que os 

promitentes assinantes deveriam ter recebido ações da TELEBRÁS ao invés de ações com menos valor das suas 

operadoras, em função da capitalização dos créditos de autofinanciamento. O autofinanciamento refere-se ao sistema de 

financiamento dos investimentos do Sistema TELEBRÁS através da entrega de ações aos novos assinantes quando da 

capitalização dos valores financeiros pagos pelos promitentes assinantes para aquisição do direito de uso de uma linha 

telefônica. De acordo com tal sistema, para se obter uma nova linha telefônica, o promitente assinante tinha que pagar 

uma quantia fixa para poder receber a linha telefônica e as ações da TELEBRÁS ou da operadora. O sistema de 

autofinanciamento foi extinto em julho de 1997.  Na maioria das ações a TELEBRÁS vem sendo excluída das lides por 

decisão judicial. A TELEBRÁS não efetuou qualquer provisão relacionada com essas ações, em razão das expectativas de 

perdas possível e remota para a TELEBRÁS.  

Ações Trabalhistas 

A TELEBRÁS é ré em 125 processos trabalhistas, sendo 98 processos relativos as diferenças de expurgos inflacionários 

na multa de 40% do FGTS em função de demissão involuntária (Plano Collor). Nesses processos a TELEBRÁS vem sendo 

condenada, em razão da jurisprudência pacífica do Tribunal Superior do Trabalho que entende ser direito do empregado 

a multa do FGTS. 

As demais ações envolvem objetos diversos relacionados, conforme abaixo.   

Contingências passivas 

Em 31/03/2010, a TELEBRÁS é ré em 1.299 ações judiciais de natureza cível, trabalhista e tributária (1.189 em 

31/12/2009), perante diversos tribunais. Essas ações são permanentemente acompanhadas e avaliadas pela área 

jurídica da Empresa e a elas são atribuídas expectativas de perda, conforme a seguir, e com base nessas avaliações, é 

dado o seguinte tratamento contábil: 

Expectativa 

da perda 

Critério contábil Quantidade de ações 

31/03/2010 31/12/2009 

Provável Provisionar e divulgar em Notas Explicativas 163 154 

Possível Não provisionar, porém divulgar em Notas Explicativas 428 341 

Remota Não provisionar, nem divulgar em Notas Explicativas   708 694 

  Total 1.299 1.189 

 

 

Contingências de perda provável (provisionadas) 
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a. Contingências líquidas de depósitos judiciais 

 31/03/2010 (R$ mil) 

Natureza 

Quantidade de 

Ações Provisões 

Depósitos 

Judiciais Líquido 

  A B A-B 

     

Cível 37 243.282 5.244 238.038 

Trabalhista 125 11.927 5.787 6.140 

Tributário      1          266      266               - 

Total  163 255.475 11.297 244.178 

     

Circulante   19.420 7.465 11.955 

Não Circulante  236.055 3.832 232.223 

 

 31/12/2009  (R$ mil) 

Natureza 

Quantidade de 

Ações Provisões 

Depósitos 

Judiciais Líquido 

  A B A-B 

     

Cível 36 234.466 5.102 229.364 

Trabalhista 116   11.065 5.338 5.727 

Tributário       2     1.144 1.144            - 

Total 154 246.675 11.584 235.091 

       

Circulante   14.458 6.916 7.542 

Não Circulante  232.217 4.668 227.549 

 

Classe de Ações Judiciais  

 31/03/2010 (R$ mil) 

Classe das Ações 

Qtd

e Provisões  Depósitos  Líquido 
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  A B A-B 

Cíveis     

Ilegalidade na transferência/venda de ações 

fraude 9 

                     

5.377                  140  

                   

5.237  

Pleito de dividendos sobre o capital da 

TELEBRÁS corrigidos - AGO'S (1990/1991 e 

1994/1995) 8 

                 

228.705               2.948  

               

225.757  

Pleito de diferença de ações decorrentes da 

conversão de debêntures  1 

                     

5.147                    -    

                   

5.147  

Pleito de reconhecimento de direito autoral 1 

                        

851                    -    

                      

851  

Pleito de recuperação de pagamento sobre 

tarifa – FNT 4 364  101  263  

Pleito de perdas e danos 1                 675                  191  

                      

484  

Pleito de indenização por danos morais e 

materiais 1              1.697               1.626  

                        

71  

Rescisão/inexecução contratual  1                 159                  160  

                         

(1) 

Outros 11                 307                    78  

                      

229  

Total 37 

               

243.282             5.244  238.038  
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Trabalhista     

Pleito de Adicional de transferência 2  

                        

306                  145  

                      

161  

Pleito de pagamento de expurgo inflacionários 

de cálculo de multa de 40% - saldo do FGTS 98  

                     

5.816               2.566  

                   

3.250  

Pleito de incorporação de gratificação de função 

ao salário 2  

                        

673                  683  

                       

(10) 

Pleito de pagamento/indenização sobre ganhos 

de produtividades 1  

                        

459                    17  

                      

442  

Pleito de reenquadramento/equiparação salarial 1  

                        

294                      8  

                      

286  

Pleito de reconhecimento de direito - PISP 6  

                        

735                  492  

                      

243  

Pleito de readmissão de pessoal de mão-de-

obra contratada - MOC 1  

                     

1.157               1.111  

                        

46  

Pleito de reconhecimento de vinculo 

empregatício do pessoal de mão de obra 

contratada - MOC 1  

                     

1.220                  120  

                   

1.100  

Pleito de incorporação de gratificação de 

função/adicional de transferência/hora 

extra/PISP 1  

                        

502                    -    

                      

502  

Outros 12  

                        

765                  645  120  

Total 125  

                 

11.927            5.787 

                  

6.140  

Tributário     

Cobranças previdenciárias 1                 266                 266 - 

Total 1 266 266 - 

     

Total Geral 163 255.475 11.297  244.178 

     

Circulante  19.420 7.465 11.955 

Não Circulante  236.055 3.832 232.223 
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31/12/2009  (R$ mil) 

 

Classe das Ações 

Qtde Provisõe

s  Depósitos  Líquido 

     

  A B A-B 

Cíveis     

Ilegalidade na transferência/venda de ações 

(fraude) 

                

9  

             

5.177             138          5.039  

Pleito de dividendos sobre o capital da TELEBRÁS 

corrigidos - AGO'S (1990/1991 e 1994/1995) 

                

8  

        

220.492          2.902     217.590  

Pleito de diferença de ações decorrentes da 

conversão de debêntures  

                

1  

             

4.958                 -            4.958  

Pleito de reconhecimento de direito autoral         1           821                 -               821  

Pleito de perdas e danos 

          

1  651             188             463  

Pleito de indenização por danos morais e materiais 

          

1  

         

1.632          1.600                32 

Outros    15         734      273          461  

Total 36  234.465          5.101     229.364  

Trabalhista     

Pleito de adicional de transferência 2  294             143              151  

Pleito de pagamento de expurgo inflacionários de 

cálculo de multa de 40% - saldo do FGTS 91  5.238                            2.523           2.715  

Pleito de incorporação de gratificação de função ao 

salário 2  649                            430              219  

Pleito de pagamento/indenização sobre ganhos de 

produtividades 1  

                 

443               16              427  

Pleito de readmissão de pessoal de mão-de-obra 

contratada - MOC 1  1.177                               118           1.059  

Pleito de incorporação de gratificação de 

função/adicional de transferência/hora extra/PISP 1  

              

485                 -                485  

Outros   18   2.780   2.109      671  

Total 116  
       

        5.339          5.727 
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11.066  

Tributário                   -    

Cobranças previdenciárias   02   1.144  1.144 -  

Total 02 1.144 1.144 -  

     

Total Geral  154 246.675  11.584   235.091  

     

Circulante  14.458 6.916 7.542 

Não Circulante  232.217 4.668 227.549 

 

TELEBRÁS é também autora de 34 processos, sendo 1 (um) em Direito Comercial, 11 (onze) em Direito Tributário, 2 

(dois) em Direito Trabalhista e 20 (vinte) em Direito Cível.  

4.4-PROCESSOS JUDICIAIS, ADMINISTRATIVOS OU ARBITRAIS, QUE NÃO ESTEJAM SOB SIGILO, EM QUE A COMPANHIA OU 

SUAS CONTROLADAS SEJAM PARTE E CUJAS PARTES CONTRÁRIAS SEJAM ADMINISTRADORES OU EX ADMINISTRADORES, 

CONTROLADORES OU EX-CONTROLADORES OU INVESTIDORES DA COMPANHIA OU DE SUAS CONTROLADAS    

Na presente data, não há processos sigilosos relevantes em que a Companhia seja parte e cujas partes contrárias sejam 

administradores ou ex administradores, controladores ou ex-controladores ou investidores da Companhia.  

4.5. PROCESSOS SIGILOSOS RELEVANTES EM QUE A COMPANHIA OU SUAS CONTROLADAS SEJAM PARTE E QUE NÃO TENHAM 

SIDO DIVULGADOS NOS ITENS 4.3 E 4.4 ACIMA, ANALISAR O IMPACTO EM CASO DE PERDA E INFORMAR OS VALORES 

ENVOLVIDOS  

Na presente data, não há processos sigilosos relevantes em que a Companhia seja parte. 

4.6. PROCESSOS JUDICIAIS, ADMINISTRATIVOS OU ARBITRAIS REPETITIVOS OU CONEXOS, BASEADOS EM FATOS E CAUSAS 

JURÍDICAS SEMELHANTES, QUE NÃO ESTEJAM SOB SIGILO E QUE EM CONJUNTO SEJAM RELEVANTES, EM QUE A COMPANHIA 

OU SUAS CONTROLADAS SEJAM PARTE, DISCRIMINANDO ENTRE TRABALHISTAS, TRIBUTÁRIOS, CÍVEIS E OUTROS. 

A Companhia é ré em diversos processos judiciais repetitivos, tanto de natureza de direito do consumidor, trabalhista e 

cíveis, porém  sem relevância econômica. 

4.7. OUTRAS CONTINGÊNCIAS RELEVANTES.  

Não há outras contingências relevantes 

4.8. REGRAS DO PAÍS DE ORIGEM DO EMISSOR ESTRANGEIRO E ÀS REGRAS DO PAÍS NO QUAL OS VALORES MOBILIÁRIOS DO 

EMISSOR ESTRANGEIRO ESTÃO CUSTODIADOS, SE DIFERENTE DO PAÍS DE ORIGEM, IDENTIFICANDO 

a. restrições impostas ao exercício de direitos políticos e econômicos  

Não aplicável à Empresa. 

b. restrições à circulação e transferência dos valores mobiliários  

Não aplicável à Empresa. 



Página 28 de 98 

 

c. hipóteses de cancelamento de registro  

Não aplicável à Empresa 

d. outras questões do interesse dos investidores  

Não aplicável à Empresa 

5.RISCOS DE MERCADO  

5.1. DESCRIÇÃO, QUANTITATIVA E QUALITATIVA, DOS PRINCIPAIS RISCOS DE MERCADO A QUE A COMPANHIA ESTÁ 

EXPOSTA, INCLUSIVE EM RELAÇÃO A RISCOS CAMBIAIS E A TAXAS DE JUROS.  

Não se aplica em vista de a Companhia estar em fase de levantamento das necessidades e dos meios para fins de 

atuação no mercado brasileiro.  

5.2. DESCRIÇÃO DA POLÍTICA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS DE MERCADO ADOTADA PELA COMPANHIA, SEUS OBJETIVOS, 

ESTRATÉGIAS E INSTRUMENTOS: 

a. riscos para os quais se busca proteção 

b. estratégia de proteção patrimonial (hedge) 

c. instrumentos utilizados para proteção patrimonial (hedge) 

d. parâmetros utilizados para o gerenciamento desses riscos 

e. se a Empresa opera instrumentos financeiros com objetivos diversos de proteção patrimonial (hedge) e quais são 

esses objetivos 

f. estrutura organizacional de controle de gerenciamento de riscos 

g. adequação da estrutura operacional e controles internos para verificação da efetividade da política adotada 

Não aplicáveis à Empresa no momento. 

5.3. EM RELAÇÃO AO ÚLTIMO EXERCÍCIO SOCIAL, INDICAR ALTERAÇÕES SIGNIFICATIVAS NOS PRINCIPAIS RISCOS DE 

MERCADO A QUE ESTAMOS EXPOSTOS OU NA POLÍTICA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS.  

Não aplicáveis à Empresa. 

5.4. OUTRAS INFORMAÇÕES QUE JULGAMOS RELEVANTES 

Não existem outras informações relevantes sobre este item “5.4”.  

6. HISTÓRICO DA TELEBRÁS  

6.1. DADOS RELATIVOS À CONSTITUIÇÃO DA COMPANHIA  

a.Data: 9 de novembro de 1972.  

b.Forma: Constituída sob a forma de sociedade anônima aberta de economia mista.  

c.País: Brasil.  

6.2. PRAZO DE DURAÇÃO  

A Empresa tem prazo de duração indeterminado. 
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6.3. HISTÓRICO DA COMPANHIA  

A Telecomunicações Brasileiras S.A. - TELEBRÁS é uma sociedade anônima de capital aberto, de economia mista, 

vinculada ao Ministério das Comunicações, tendo sido constituída e iniciada suas operações em 9 de novembro de 1972 

nos termos da autorização contida na Lei nº. 5.792, de 11 de julho de 1972. Foi controladora de 54 empresas 

concessionárias de serviços públicos de telecomunicações, sendo 27 empresas de telefonia fixa, 26 empresas de 

telefonia celular e uma empresa de telefonia de longa distância, até a sua cisão parcial, em 22 de maio de 1998. 

Em Assembléia Geral Extraordinária de 22 de maio de 1998, foi aprovada a cisão parcial da TELEBRÁS, resultando na 

constituição de 12 (doze) novas empresas controladoras, que foram privatizadas em 29 de julho de 1998, permanecendo 

não mais com a função de controladora do Sistema TELEBRÁS.  

Em decorrência dessa cisão, ocorrida em 22 de maio de 1998 (data-base de 28 de fevereiro de 1998), a TELEBRÁS 

deixou de possuir ativos operacionais geradores de receita, mantendo-se, a partir de então, basicamente por meio de 

receitas obtidas em aplicações financeiras.  

Em 31 de março de 2010, a União detinha diretamente 89,88% das ações ordinárias com direito a voto e 72,67% de seu 

capital total, que, somados às participações detidas por outras empresas federais, totalizam 74,58% do capital. 

Em 4 de maio de 2010, em vista de decisão governamental, informada pelo Ministério das Comunicações, foi 

comunicado via fato relevante de que a Telebrás integrará o Programa Nacional de Banda Larga – PNBL (Decreto 7.175, 

de 12 de maio de 2010, publicado no Diário Oficial da União de 13 de maio de 2010, cabendo à Empresa: (i) 

implementar a rede privativa de comunicação da Administração Pública Federal; (ii) prestar apoio e suporte a políticas 

públicas de conexão à Internet em banda larga para universidades, centros de pesquisa, escolas, hospitais, postos de 

atendimento, telecentros comunitários e outros pontos de interesse público; (iii) prover infraestrutura e redes de suporte 

a serviços de telecomunicações prestados por empresas privadas, Estados, Distrito Federal, Municípios e entidades sem 

fins lucrativos; e (iv) prestar serviço de conexão à internet em banda larga para usuários finais, apenas e tão somente 

em localidades onde inexista oferta adequada daqueles serviços. 

A Administração continua intensificando esforços para a redução de despesas para o funcionamento da Empresa, 

objetivando a preservação de sua permanência institucional, como previsto no Programa de Dispêndios Globais (PDG) do 

exercício de 2010, aprovado pelo Departamento de Coordenação e Controle das Empresas Estatais (DEST), do Ministério 

do Planejamento, Orçamento e Gestão, conforme Decreto n º 6.997, de 4 de novembro de 2009. 

Em 31 de dezembro de 2009, a União detinha diretamente 89,88% das ações ordinárias com direito a voto e 72,67% de 

seu capital total, que, somados às participações detidas por outras empresas federais, totalizam 74,58% do capital.  

Atualmente, a Empresa exerce todas as atividades institucionais como ente integrante da Administração Pública Federal. 

Responde pelo seu contencioso judicial, mantendo em seu quadro funcional, empregados cedidos com ônus para a 

Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, Presidência da República, Ministério das Comunicações, Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão e Ministério dos Transportes. Cumpre, ainda, com todas as obrigações perante a 

Comissão de Valores Mobiliários - CVM, em função dos mais de dois milhões de acionistas, sendo a UNIÃO o acionista 

majoritário. 

6.4. DATA DE REGISTRO NA CVM. 

A Companhia obteve o registro de companhia aberta perante a CVM em 21 de janeiro de 1981. 

6.5. PRINCIPAIS EVENTOS SOCIETÁRIOS, TAIS COMO INCORPORAÇÕES, FUSÕES, CISÕES, INCORPORAÇÕES DE AÇÕES, 

ALIENAÇÕES E AQUISIÇÕES DE CONTROLE SOCIETÁRIO, AQUISIÇÕES E ALIENAÇÕES DE ATIVOS IMPORTANTES, PELOS QUAIS 

TENHAM PASSADO A COMPANHIA OU QUALQUER DE SUAS CONTROLADAS OU COLIGADAS, INDICANDO A. EVENTO; B. 

PRINCIPAIS CONDIÇÕES DO NEGÓCIO; C. SOCIEDADES ENVOLVIDAS; D. EFEITOS RESULTANTES DA OPERAÇÃO NO QUADRO 

SOCIETÁRIO; E. QUADRO SOCIETÁRIO ANTES E DEPOIS DA OPERAÇÃO. 

a. Evento 
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Não se aplica 

b. principais condições do negócio 

Não se aplica 

c. sociedades envolvidas 

Não se aplica 

d efeitos resultantes da operação no quadro acionário, especialmente, sobre a participação do controlador, de acionistas 

com mais de 5% do capital social e dos administradores do emissor. 

Não se aplica 

e. quadro societário antes e depois da operação 

Não se aplica 

6.6. PEDIDO DE FALÊNCIA, DESDE QUE FUNDADO EM VALOR RELEVANTE, OU DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL 

DA COMPANHIA, E O ESTADO ATUAL DE TAIS PEDIDOS  

Até a presente data  não foi protocolado nenhum pedido fundado em valore relevante  requerendo a falência da 

Companhia, nem pedido de recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia.  

6.7. OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES  

Não se aplica 

7. AS ATIVIDADES DA COMPANHIA 

7.1.ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELA COMPANHIA 

A Telecomunicações Brasileiras S. A. - TELEBRAS é uma sociedade anônima aberta, de economia mista, constituída em 

09 de novembro de 1972, nos termos da autorização inscrita na Lei n° 5.792, de 11 de julho de 1972, vinculada ao 

Ministério das Comunicações exercendo, após o processo de desestatização de suas controladas, todas as atividades 

institucionais como ente integrante da Administração Pública Federal. Responde pelo seu contencioso judicial, mantendo 

em seu quadro funcional empregados cedidos à Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, Presidência da 

Republica, Ministério das Comunicações, Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e Ministério dos Transportes. 

Cumpre, ainda, com todas as obrigações perante a Comissão de Valores Mobiliários - CVM, em função de seus mais de 2 

(dois) milhões de acionistas, sendo a UNIÃO o acionista majoritário. 

Em 4 de maio de 2010, em vista de decisão governamental, informada pelo Ministério das Comunicações, foi 

comunicado via fato relevante de que a Telebrás integrará o Programa Nacional de Banda Larga – PNBL (Decreto 7.175, 

de 12 de maio de 2010, publicado no Diário Oficial da União de 13 de maio de 2010. 

7.2. EM RELAÇÃO A CADA SEGMENTO OPERACIONAL QUE TENHA SIDO DIVULGADO NAS ÚLTIMAS DEMONSTRAÇÕES 

FINANCEIRAS DE ENCERRAMENTO DE EXERCÍCIO SOCIAL OU, QUANDO HOUVER, NAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

CONSOLIDADAS, INDICAR AS SEGUINTES INFORMAÇÕES   

a.  produtos e serviços comercializados 

b. receita proveniente do segmento e sua participação nareceita líquida da Companhia  

c. lucro ou prejuízo resultante do segmento e sua participação em nosso lucro líquido 
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Não aplicáveis 

7.3. EM RELAÇÃO AOS PRODUTOS E SERVIÇOS DESCRITOS ACIMA, DESCREVER 

a.características do processo de produção 

b.características do processo de distribuição 

c.características dos mercados de atuação, em especial: 

 i.participação em cada um dos mercados 

 ii.condições de competição nos mercados 

d.eventual sazonalidade 

e.principais insumos e matérias primas, informando: 

i.descrição das relações mantidas com fornecedores, inclusive se estão sujeitas a controle ou 

regulamentação governamental, com indicação dos órgãos e da respectiva legislação aplicável 

ii.eventual dependência de poucos fornecedores 

iii.eventual volatilidade em seus preços 

Não aplicáveis 

7.4. CLIENTES RESPONSÁVEIS POR MAIS DE 10% DA RECEITA LÍQUIDA TOTAL, INFORMANDO: A. MONTANTE TOTAL DE 

RECEITAS PROVENIENTES DO CLIENTE; B. SEGMENTOS OPERACIONAIS AFETADOS PELAS RECEITAS PROVENIENTE DO CLIENTE  

A Companhia não possui, nem possuiu nos últimos 3 exercícios sociais, clientes responsáveis por mais de 10% de sua 

receita líquida total.  

a.montante total de receitas provenientes do cliente 

Não se aplica 

b.segmentos operacionais afetados pelas receitas provenientes do cliente 

Não se aplica 

7.5. EFEITOS DA REGULAÇÃO ESTATAL SOBRE AS ATIVIDADES DA COMPANHIA  

A Empresa encontra-se em fase de reestruturação. 

a.necessidade de autorizações governamentais para o exercício das atividades e histórico de relação com a 

administração pública para obtenção de tais autorizações 

A Empresa encontra-se em fase de reestruturação. 

b.política ambiental do emissor e custos incorridos para o cumprimento da regulação ambiental e, se for o caso, de 

outras práticas ambientais, inclusive a adesão a padrões internacionais de proteção ambiental 

A Empresa encontra-se em fase de reestruturação. 

c.dependência de patentes, marcas, licenças, concessões, franquias, contratos de royalties relevantes para 

o desenvolvimento das atividades 

A Empresa encontra-se em fase de reestruturação. 

7.6. RECEITAS RELEVANTES ORIUNDAS DE OUTROS PAÍSES.  

A Empresa não atua em outros países. 



Página 32 de 98 

 

a. receita proveniente dos clientes atribuídos ao país sede da Companhia e sua participação na receita líquida total da 

Companhia  

Não se aplica tendo em vista que a Empresa não tem atividades no estrangeiro. 

b. receita proveniente dos clientes atribuídos a cada país estrangeiro e sua participação na receita líquida total da 

Companhia  

Não se aplica tendo em vista que a Empresa não tem atividades no estrangeiro. 

c. receita total proveniente de países estrangeiros e sua participação na receita líquida total da Companhia  

Não se aplica tendo em vista que a Empresa não tem atividades no estrangeiro 

7.7. INFORMAR EM QUE MEDIDA A COMPANHIA ESTÁ SUJEITA À REGULAÇÃO ESTRANGEIRA E DE QUE MODO TAL SUJEIÇÃO 

AFETA NOSSOS NEGÓCIOS  

A Companhia não está sujeita à regulação estrangeira, por não atuar no estrangeiro.   

7.8. DESCRIÇÃO DAS RELAÇÕES DE LONGO PRAZO RELEVANTES DA COMPANHIA QUE NÃO FIGURAM EM OUTRA PARTE DESTE 

FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA 

Não existem  relações de longo prazo relevantes da Companhia que não figuram em outra parte deste Formulário. 

7.9. OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES  

Não se aplica 

8.GRUPO ECONÔMICO 

8.1 DESCRIÇÃO DO GRUPO ECONÔMICO EM QUE SE INSERE A COMPANHIA, INDICANDO:  

a. controladores diretos e indiretos 

A Companhia é controlada diretamente pela União, com 89,88 do capital votante e 72,67 do capital total. 

b. controladas e coligadas  

Não tem 

c. participações da Companhia em sociedades do grupo  

Não participa. 

8.2. CASO O EMISSOR DESEJE, INSERIR ORGANOGRAMA DO GRUPO ECONÔMICO EM QUE SE INSERE O EMISSOR, DESDE QUE 

COMPATÍVEL COM AS INFORMAÇÕES APRESENTADAS NO ITEM 8.1. 

Não se aplica 

8.3.DESCRIÇÃO DAS OPERAÇÕES DE REESTRUTURAÇÃO, TAIS COMO INCORPORAÇÕES, FUSÕES, CISÕES, INCORPORAÇÕES 

DE AÇÕES, ALIENAÇÕES E AQUISIÇÕES DE CONTROLE SOCIETÁRIO, AQUISIÇÕES E ALIENAÇÕES DE ATIVOS IMPORTANTES 

OCORRIDAS NO GRUPO  

Não se aplica 

8.4. OUTRAS INFORMAÇÕES JULGADAS RELEVANTES  

Não se aplica 
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9. ATIVOS RELEVANTES  

9.1. BENS DO ATIVO NÃO CIRCULANTE.   

a. ativos imobilizados, inclusive aqueles objeto de aluguel ou arrendamento, identificando sua localização  

b. Patentes, marcas, licenças, concessões, franquias e contratos de transferência de tecnologia, informando Marcas, 

Patentes e Licenças   

(i) Duração  

(ii) Território atingido  

(iii) Eventos que podem causar a perda dos direitos relativos a tais ativos  

(iv) Possíveis conseqüências da perda de tais direitos  

c) as sociedades em que o emissor tenha participação e a respeito delas informar: 

i)denominação social 

ii)sede 

iii)atividades desenvolvidas 

iv)participação do emissor 

v)se a sociedade é controlada ou coligada 

vi)se possui registro na CVM 

vii)valor contábil da participação 

viii)valor de mercado da participação conforme a cotação das ações na data de encerramento do exercício social, 

quando tais ações forem negociadas em mercados organizados de valores mobiliários 

d) fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos não-circulantes utilizadas;  

e) fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos nãocirculantes que pretende utilizar para 

cobertura de deficiências de liquidez  

Não aplicáveis. 

9.2. OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES  

Não aplicáveis. 

10. COMENTÁRIOS DOS DIRETORES 

10.1. COMENTÁRIOS DOS DIRETORES SOBRE:  

a.  condições financeiras e patrimoniais gerais 

A Companhia apresenta, em 31 de dezembro de 2009, um capital circulante líquido de R$206,7 milhões, suficiente para 

atender o financiamento de suas atividades e cobrir as necessidades de recursos. 

A Empresa encerrou o exercício de 2009, conforme quadro abaixo, com Passivo a Descoberto no montante de R$ 16,2 

milhões em decorrência principalmente da apropriação de despesas com provisões e encargos financeiros referentes a 

contingências judiciais, conforme situação de anos anteriores.   

Tais dados refletem o resultado da ação da Administração em preservar a integridade do patrimônio da TELEBRÁS ao 

longo do tempo, sem deixar de adotar medidas necessárias recomendadas pelos princípios da boa gestão, especialmente 
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adotando postura conservadora em promover o adequado provisionamento quanto às ações judiciais avaliadas com risco 

de perda provável. 

Rubricas 

EXERCÍCIOS 

2009 2008 2007 

R$ V% H% R$ V% H% R$ V% 

Ativo circulante  300,0  69,2    2,3 293,2  69,2 189,2 101,4  44,1 

Realizável longo prazo  132,9  30,7    1,9 130,4  30,7    1,7 128,2  55,8 

 Imobilizado/Intangível     0,2    0,1 -     0,3    0,1 -     0,3    0,1 

Ativo não circulante  133,1  30,8   1,8 130,7   30,8   1,7 128,5   55,9 

Total do ativo  433,1  100,0    2,2 423,9 100,0 84,4 229,9 100,0 

Passivo circulante   93,3  21,5    (2,8)   96,0   22,6 14,6   83,8   36,5 

Passivo não circulante 356,0  82,2    9,8 324,1   76,5   4,6 309,7 134,7 

Total do passivo  449,3  103,7    7,0 420,1   99,1   6,8 393,5 171,2 

Passivo a descoberto/ P. líquido (16,2)  (3,7) (526,3)    3,8    0,9  102,3 (163,6)  (71,2) 

Total do passivo + Passivo a 

descoberto/ Patrimônio líquido  433,1 100,0    2,2  423,9 100,0 84,4 229,9 100,0 

 

Com relação ao resultado econômico do exercício, conforme quadro abaixo, além das receitas e despesas normais de 

funcionamento no valor de R$ 6,4 milhões, destacam-se as despesas e encargos financeiros relativas às contingências 

judiciais no montante de R$ 34,9 milhões e as despesas com a provisão do Programa para Indenização por Serviços 

Prestados - PISP no valor de R$ 2,4 milhões. Ressalta-se também que o incremento das receitas financeiras foi 

ocasionado pelo ingresso de novos recursos na ordem de 200 milhões de reais para aumento de capital. 

As receitas obtidas com as aplicações financeiras, única fonte de recursos da Empresa após a cisão ocorrida em 

22.05.1998, tem sido suficientes para a manutenção do funcionamento da TELEBRÁS. 

 

No presente exercício foi apurado prejuízo de R$ 20,6 milhões. Em decorrência da permanência de prejuízos 

acumulados, deixou de ser efetuado qualquer provisionamento para pagamento a título de dividendos aos acionistas e 

participação nos lucros aos empregados.  
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 Demonstrações de Resultados  

Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2009, 2008 e 2007 

 (Em milhões de reais, exceto porcentagens) 

        Variação % 

  2007  2008  2009  2008 

/2007  

2009 

/2008 

           

Receitas Operacionais             1,3   0,5             0,2    (63,1)   (62,4) 

  Outras Receitas Operacionais            1,3   0,5   0,2    (63,1)   (62,4) 

Despesas Operacionais        (12,4)   (15,1)   (18,4)  22,4   21,8  

  Despesas Gerais e Administrativas          (6,6)   (6,0)   (6,4)   (8,2)  6,1  

  Provisão para Contingências          (2,7)   (3,9)   (8,1)  47,1   106,7  

  Provisão Programa Indenização por 

Serviços Prestados  

 

        (2,2)   (3,5)   (2,5) 

 

58,7    (30,7) 

  Impostos, Taxas e Contribuições          (0,1)   (0,2)   (0,0)  230,9    (83,1) 

  Perdas com Ações Judiciais          (0,8)   (1,4)   (1,5)  72,2   3,0  

Prejuízo Antes do Resultado 

Financeiro 

 

      (11,0)   (14,6)   (18,2) 

 

32,7   24,6  

Resultado Financeiro        (13,2)   (17,1)   (0,3)  30,2    (98,3) 

  Receitas Financeiras          17,2   16,7   31,8    (3,0)  90,1  

  Despesas Financeiras        (30,4)   (33,8)   (32,1)  11,0    (5,3) 

Resultado antes dos Tributos        (24,2)   (31,8)   (18,5)  31,3    (41,7) 

  Imposto de Renda e Contribuição Social 

sobre o Lucro 

 

             -     -      (2,1) 

 

 N/A    N/A  

Prejuízo do Exercício        (24,2)   (31,8)   (20,6)  31,3    (35,2) 

b) estrutura de capital e possibilidade de resgate de ações ou quotas, indicando: (i) hipóteses de resgate;  

(ii) fórmula de cálculo do valor de resgate  

O capital social subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2009 de R$ 419,5 milhões. O Capital Social está 

representado por ações ordinárias e ações preferenciais. As ações preferenciais não têm direito a voto, sendo 

asseguradas prioridades no recebimento de dividendos de acordo com o estatuto social. Não há possibilidade de resgate 

de ações, exceto nos termos do artigo 44 da Lei das Sociedades por Ações. Dessa forma o resgate far-se-ia pelo valor 

econômico das ações.   

 c) capacidade de pagamento em relação aos compromissos financeiros assumidos  
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As receitas obtidas com nossas aplicações financeiras no Banco do Brasil, única fonte de recursos da empresa após a 

cisão ocorrida em 22.05.1998,  são suficientes para cobrir as despesas, dívidas e outros valores conhecidos a serem 

pagos.  

d.fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos não-circulantes utilizadas 

e.fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos não-circulantes que pretende utilizar para 

cobertura de deficiências de liquidez 

f.níveis de endividamento e as características de tais dívidas, descrevendo ainda:  

i.contratos de empréstimo e financiamento relevantes  

ii.outras relações de longo prazo com instituições financeiras 

iii.grau de subordinação entre as dívidas  

iv.eventuais restrições impostas ao emissor, em especial, em relação a limites de endividamento e 

contratação de novas dívidas, à distribuição de dividendos, à alienação de ativos, à emissão de novos 

valores mobiliários e à alienação de controle societário 

g.limites de utilização dos financiamentos já contratados 

h. alterações significativas em cada item das demonstrações financeiras 

 R$ milhões 

 

Rubricas 

EXERCÍCIOS 

2009 2008 2007 

Receitas 31,9 17,2 18,6 

Despesas (52,5) (49,0) (42,8) 

Resultado (20,6) (31,8) (24,2) 

 

Com relação ao resultado econômico do exercício, destacam-se, além das receitas e despesas normais de funcionamento 

no valor de R$ 6,4 milhões, as despesas e encargos financeiros relativas às contingências judiciais no montante  de R$ 

34,9 milhões e as despesas com a provisão do Programa para Indenização por Serviços Prestados - PISP no valor de R$ 

2,4 milhões. A principal alteração foi o incremento das receitas financeiras ocasionado pelo ingresso de novos recursos 

da ordem de 200 milhões de reais para aumento de capital. 

10.2. COMENTÁRIOS DOS DIRETORES SOBRE:  

a - resultados das operações da Companhia. 

A Telebrás não possui no momento metas em termos físicos e financeiros para avaliação dos resultados quantitativos e 

qualitativos da gestão em termos de eficiência e eficácia. A Telebrás, conforme determinação governamental,  é parte 

integrante do Programa Nacional de Banda Larga, em fase de implementação, tendo permanecido até esta data sem 

designação de atividades operacionais finalísticas que propiciem a geração de receita.  

b. variações das receitas atribuíveis a modificações de preços, taxas de câmbio, inflação, alterações de volumes e 

introdução de novos produtos e serviços 

c. impacto da inflação, da variação de preços dos principais insumos e produtos, do câmbio e da taxa de juros no 

resultado operacional e no resultado financeiro do emissor 
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Não se aplicam 

10.3. COMENTÁRIOS DOS DIRETORES SOBRE EFEITOS RELEVANTES QUE OS EVENTOS ABAIXO TENHAM CAUSADO OU SE 

ESPERA QUE VENHAM A CAUSAR NAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E NOS RESULTADOS DA COMPANHIA:  

a)introdução ou alienação de segmento operacional  

b)constituição, aquisição ou alienação de participação societária  

c)eventos ou operações não usuais 

Não se aplicam 

10.4. COMENTÁRIOS DOS DIRETORES SOBRE:  

a. mudanças significativas nas práticas contábeis 2007. 

Nada a mencionar. 

a. mudanças significativas nas práticas contábeis 2008. 

Lei nº 11.638 de 28/12/2007 e MP nº 449 de 03/12/2008 – Alterações 

A Lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007 e a MP nº 449 de 03 de dezembro de 2008, alterou e revogou diversos 

dispositivos da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (Lei das Sociedades por Ações). Essas alterações devem ser aplicadas às 

demonstrações contábeis encerradas a partir de 1º de janeiro de 2008. As mudanças promovidas pela citada Lei e MP, 

demandaram a emissão de deliberações pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM regulamentando os 

pronunciamentos técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, visando inclusive, a harmonização e a 

preservação da comparabilidade com as normas internacionais. 

As principais alterações introduzidas referem-se a:  

 Foi extinta a obrigatoriedade da Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos - DOAR, sendo substituída 

pela Demonstração dos Fluxos de Caixa – DFC. No caso das companhias abertas a Demonstração do Valor Adicionado – 

DVA também foi introduzida como peça obrigatória.  

 Foi criada a rubrica “ajustes de avaliação patrimonial” no Patrimônio Líquido. Serão considerados ajustes de 

avaliação patrimonial, enquanto não computados no resultado do exercício, em obediência ao regime de competência, 

as contrapartidas de aumentos ou diminuições de valor atribuído a elementos do ativo e do passivo, em decorrência da 

sua avaliação a preço de mercado.  

 Obrigatoriedade de avaliação do grau de recuperação de ativos não-circulantes.  

 Instrumentos financeiros “disponíveis para venda” ou “destinados à negociação” passam a ser avaliados a valor de 

mercado e os demais devem ser avaliados pelo seu custo atualizado ou ajustado de acordo com o provável valor de 

realização, se este for inferior. 

 Criação da rubrica “intangível” no Ativo Permanente. 

 Eliminação da conta “reserva de reavaliação”. 

 Criação da conta “reserva de incentivos fiscais”. 

 Alteração dos parâmetros de avaliação de coligadas pelo método de equivalência patrimonial. 

 Obrigatoriedade da contabilização de novos ativos a valor de mercado, nos casos de incorporação, fusão ou cisão. 

 Ajuste a valor presente nas operações ativas e passivas a longo prazo e para as relevantes de curto prazo. 

Dentre as principais alterações nas normas contábeis introduzidas pela Lei nº 11.638/2007 e da MP 449/2008, 

informamos abaixo somente aquelas que merecem destaque  pela Sociedade:  
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Foi  incluso a Demonstração do Valor Adicionado – DVA e a substituição da Demonstração das Origens e Aplicações de 

Recursos – DOAR pela Demonstração dos Fluxos de Caixa – DFC a partir do presente exercício sem comparação com o 

exercício social de 2007. 

Quanto ao critério dos instrumentos financeiro, a Empresa contabilizou a variação como ajuste de avaliação patrimonial 

o seu único ativo financeiro avaliado ao preço de mercado, a partir de 2008. Até 31.12.2007 o valor correspondente a 

perda ou ganho era contabilizado no resultado, havendo portanto um impacto irrelevante na demonstração do resultado. 

Quanto ao imobilizado e ao intangível da Empresa, ressalta-se que os mesmos entraram em operação neste ano, pois 

desde a cisão parcial ocorrida em 1998 até 31/12/2007, o imobilizado utilizado era totalmente alugado e/ou cedido, sem 

ônus. Diante da irrelevância do valor, não houve nenhum impacto no resultado contábil do exercício de 2008. 

Quanto ao ajuste a valor presente nas operações ativas e passivas a longo prazo e para as relevantes de curto prazo a 

empresa atualmente não possui nenhuma operação que possa gerar algum efeito significativo. 

Os demais ativos são demonstrados ao valor de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as 
variações monetárias.  

Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados por seus valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias.  

Quanto ao ajuste a valor presente nas operações ativas e passivas a longo prazo e para as relevantes de curto prazo a 

empresa atualmente não possui nenhuma operação que possa gerar algum efeito significativo. 

Dessa forma, a TELEBRÁS, sem possuir ativos operacionais geradores de receita em decorrência da cisão parcial 

ocorrida em 22 de maio de 1998, as alterações introduzidas pela Lei nº 11.638/2007 e MP nº 449/2008 não provocaram 

efeitos relevantes nas demonstrações contábeis de 31.12.2008.  

Os efeitos no resultado e no patrimônio líquido da adoção inicial da Lei 11.638/07 e Medida Provisória nº. 449/08, estão 

demonstrados a seguir: 

 Prejuízo Patrimônio líquido 

Saldos conforme demonstrações contábeis de 31/12/2008  (31.784)                 3.840 

Efeitos da Lei  nº 11.638/2007 e MP nº449/2008:   

Perdas por ajuste ao valor mercado – Ações destinada à venda         800  

Saldos anteriores à aplicação da Lei nº 11.638/2007 e MP nº 449/2008   (32.584) 3.840 

a. mudanças significativas nas práticas contábeis 2009. 

As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, em consonância 

com as disposições da Lei das Sociedades por Ações – Lei nº 6.404/1976 alteradas pelas Leis nº 11.638/2007 e 11.941, 

de 27 de maio de 2009, nos Pronunciamentos, Orientações, Interpretações pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – 

CPC aplicáveis ao exercício findo em 31 de dezembro de 2009 e nas normas estabelecidas pela Comissão de Valores 

Mobiliários - CVM e, no que couber, com as normas aplicáveis às concessionárias de serviços públicos de 

telecomunicações e foram examinadas por auditores independentes. 

Portanto, não contempla antecipação de adoção dos 26 novos pronunciamentos técnicos  (CPCs) e 12 interpretações 

técnicas (ICPs) emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, aprovados por Deliberações da CVM e 

exigidos para exercícios iniciados a partir de 1ª de janeiro de 2010.  

A TELEBRÁS, dentro do seu contexto econômico e financeiro atual, sem possuir ativos operacionais geradores de receita 

em decorrência da cisão parcial ocorrida em 22 de maio de 1998, informa que os CPCs e ICPs na sua maioria não se 

aplicam à Empresa e não provocaram efeitos relevantes.    
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b. efeitos significativos das alterações em práticas contábeis 2007, 2008 e 2009. 

Não houve efeitos significativos para a Empresa conforme mencionado  no item “a”. 

c. ressalvas e ênfases presentes no parecer do auditor 2007 

A TELEBRÁS responde por vários processos judiciais de naturezas cíveis e trabalhistas, os quais foram avaliados e 

classificados, pelos seus assessores jurídicos, segundo o grau de risco de perda para a Companhia.  Com base nessas 

avaliações, foi constituída provisão para contingência apenas para os processos classificados como de risco de perda 

provável, enquanto para os de risco de perda possível somente foram divulgados seus montantes em nota explicativa.  

Em razão da relevância dos valores relacionados às ações classificadas como de perdas possível e remota e, portanto, 

não aprovisionadas, a capacidade financeira e a solvabilidade da Companhia poderão vir a ser afetadas em decorrência 

da exigibilidade dessas obrigações, caso o desfecho das referidas ações seja desfavorável. 

 

Conforme verificado por meio das demonstrações contábeis, a TELEBRÁS apresenta patrimônio líquido negativo e 

obrigações superiores aos valores de seus ativos. Essa situação, conjugada com o assunto mencionado no parágrafo 

anterior, resultará na incapacidade de a Companhia honrar seus compromissos e, conseqüentemente, continuar suas 

atividades, caso não seja efetuado um aporte de capital. O Governo Federal, por meio da edição, em 18 de dezembro de 

2007, da Medida Provisória nº 405, abriu crédito extraordinário no valor de R$ 200 milhões, para repasse na forma de 

participação da União no capital da TELEBRÁS, cuja integralização não ocorreu até a presente data. As demonstrações 

contábeis referidas no primeiro parágrafo foram preparadas no pressuposto da continuidade normal das atividades da 

Companhia e não incluem nenhum ajuste relativo à realização e à classificação dos valores de ativos ou aos valores e à 

classificação de passivos que seriam requeridos na impossibilidade de a Companhia continuar operando. 

c. ressalvas e ênfases presentes no parecer do auditor 2008 

A Companhia apresenta, em 31 de dezembro de 2008, um Capital Circulante Líquido de R$ 197,3 milhões, satisfatório 

pelos conceitos de liquidez, contudo, conforme Notas Explicativas 4 e 15, R$ 200 milhões, refere-se à numerário em 

transito recebido da União Federal para futuro aumento de capital. Apesar deste aporte, que reverteu a situação de 

Passivo a Descoberto apresentado no exercício anterior, a Companhia manteve o histórico de prejuízo no exercício, 

apurando o valor de R$ 31,8 milhões, evidenciando tendência à reversão de seu patrimônio líquido nos próximos 

exercícios. Desta forma os fatores aqui evidenciados devem ser considerados numa avaliação da continuidade 

operacional da Companhia.  

As demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2007, compreendendo o balanço 

patrimonial, as demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e das origens e aplicações de recursos 

desse exercício, foram examinadas por outros auditores independentes, que emitiram parecer, datado de 20 de fevereiro 

de 2008, sem ressalvas, mas com parágrafos de ênfase quanto à incerteza de aproveitamento dos impostos a recuperar, 

quanto ao não provisionamento das Contingências avaliadas como possíveis pelos consultores jurídicos da Companhia e 

quanto ao risco à continuidade em virtude da apresentação de Passivo a Descoberto. 

c. ressalvas e ênfases presentes no parecer do auditor 2009 

A Companhia apresenta, em 31 de dezembro de 2009, um Capital Circulante Líquido de R$ 206,7 milhões, satisfatório 

pelos conceitos de liquidez. Conforme nota explicativa 16.b, na AGE de 26/11/09 foi homologado o aumento de capital 

social aprovado pela AGE de 19/02/09 no valor de R$ 200 milhões. Todavia, a Companhia manteve o histórico de 

prejuízo, apurando no exercício o valor de R$ 20 milhões, que culminou na reversão de seu patrimônio líquido no valor 

de R$ 16 milhões, cuja cobertura dependerá da realização de ativos em valores superiores aos registrados na 

contabilidade ou redução dos valores do passivo. 

10.5. POLÍTICAS CONTÁBEIS CRÍTICAS ADOTADAS PELA COMPANHIA (INCLUSIVE ESTIMATIVAS CONTÁBEIS FEITAS PELA 

ADMINISTRAÇÃO SOBRE QUESTÕES INCERTAS E RELEVANTES PARA A DESCRIÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E DOS 

RESULTADOS, QUE EXIJAM JULGAMENTOS SUBJETIVOS OU COMPLEXOS, TAIS COMO: PROVISÕES, CONTINGÊNCIAS, 

RECONHECIMENTO DA RECEITA, CRÉDITOS FISCAIS, ATIVOS DE LONGA DURAÇÃO, VIDA ÚTIL DE ATIVOS NÃO CIRCULANTES, 

PLANOS DE PENSÃO, AJUSTES DE CONVERSÃO EM MOEDA ESTRANGEIRA, CUSTOS DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL, CRITÉRIOS 

PARA TESTE DE RECUPERAÇÃO DE ATIVOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS):  
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PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS   

Segue abaixo o entendimento da Diretoria da Companhia com relação às suas práticas contábeis. 

a. Disponibilidades 

As disponibilidades financeiras estão representadas por depósitos em conta corrente e por aplicações de liquidez 

imediata (diária) no Banco do Brasil S.A., nos termos da legislação específica para as Sociedades de Economia Mista da 

Administração Federal, emanada do Decreto-Lei  nº 1.290, de  03 de dezembro de 1973, com as alterações decorrentes 

da Resolução nº 2.917, de 19 de dezembro de 2001, do Banco Central do Brasil, que estabeleceu  novos mecanismos 

para as aplicações das empresas estatais federais. Estão registradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a 

data do balanço, não excedendo o valor de mercado.  

As aplicações financeiras de liquidez imediata diária, encontram-se em fundos de investimento financeiro extramercado, 

que tem como meta a rentabilidade da Taxa Média da SELIC. 

b. Tributos a recuperar 

Os tributos a recuperar correspondem na quase totalidade ao imposto de renda retido na fonte sobre aplicações 

financeiras, a ser restituído pelo Governo Federal, ou a compensar com tributos administrados pela Secretaria da Receita 

Federal, e estão registrados ao valor esperado de recuperação.  

c. Imposto de renda e contribuição social 

A partir do exercício de 1998, a Empresa deixou de registrar contabilmente os ativos fiscais diferidos de imposto de 

renda e contribuição social, em relação às diferenças temporárias e aos prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 

social, dada a incerteza de suas recuperações futuras. 

O imposto de renda e a contribuição social  são calculados com base nas alíquotas efetivas do imposto de renda e da 

contribuição social sobre o lucro real e considera a compensação de prejuízos fiscais e base negativa da contribuição 

social, quando aplicável, limitadas a 30% do lucro real. 

d. Ativos realizáveis - Créditos 

Estão representados, preponderantemente pelos i) gastos com salários e encargos sociais incorridos com pessoal cedido 

como suporte para o funcionamento da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL) e outros Órgãos do Governo, 

de acordo com legislação específica, não sendo reconhecido como despesas na Empresa, e sim como um direito a 

receber e ii) por aplicações em ações de companhias abertas, avaliadas pelo valor de mercado conforme a cotação 

informada pela Bolsa de Valores de São Paulo. 

e. Demais ativos circulantes e realizáveis a longo prazo 

São apresentados pelo valor provável de realização na data do balanço. 

f. Imobilizado 

O imobilizado está demonstrado pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada. A depreciação é calculada 

pelo método linear pelo prazo de 5 (cinco) anos no caso de equipamentos de informática e 10 (dez) anos no caso de 

equipamentos de energia e de telecomunicações.  

g. Intangível  

Está representado por licenças e direitos de uso de softwares relacionados a equipamentos de informática e de energia. 

A amortização é calculada pelo método linear pelo prazo de 5 (cinco) anos. 

h. Provisões e obrigações trabalhistas 
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Os valores relativos às provisões de férias e demais obrigações com empregados são apropriados mensalmente e estão 

apresentados no passivo circulante na rubrica Pessoal, Encargos e Benefícios Sociais. 

i. Provisões para contingências 

As contingências baseiam-se nas avaliações de risco de perda efetuadas pelos assessores jurídicos da TELEBRÁS nas 

ações judiciais em andamento na data do balanço. 

j. Planos de benefícios pós-emprego 

As contribuições são determinadas atuarialmente e contabilizadas pelo regime de competência.  

k. Demais passivos circulantes e exigíveis a longo prazo 

São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos 

e variações monetárias incorridos até a data do balanço. 

l. Apuração do resultado 

O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de competência do exercício. 

m. Receitas (despesas) financeiras  

Representam juros e variações monetárias decorrentes de aplicações financeiras, tributos a recuperar, depósitos judiciais 

e obrigações, tais como provisão para contingências passivas, perdas judiciais, recursos para futuro aumento de capital, 

credores (empresas de telecomunicações) e cauções de fornecedores. 

n. Prejuízo e valor patrimonial por ação - VPA por mil ações 

O prejuízo e o VPA por mil ações foram calculados com base no número de ações em circulação na data do balanço 

patrimonial, sendo 886.939.766 mil (líquida de 19.366 mil ações em tesouraria) ações ordinárias e 210.029.997 mil 

ações preferenciais, totalizando 1.096.969.763 mil ações em 31/12/2009 e 556.429.222 em 31/12/2008. 

o. Estimativas contábeis 

As estimativas contábeis basearam-se em fatores objetivos e subjetivos, de acordo com o julgamento da Administração 

para a determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos às 

referidas estimativas e premissas incluem a provisão para contingências, para o programa de desligamento de pessoal 

denominado “Programa de Indenização por Serviços Prestados (PISP)” e ativos e passivos relacionados a benefícios a 

empregados. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes daqueles 

estimados, em razão de imprecisões inerentes ao processo de sua determinação.  A Empresa revisa as estimativas e 

premissas mensalmente no que se refere a provisão para contingências e trimestralmente para as demais provisões. 

10.6. COMENTÁRIOS DOS DIRETORES SOBRE CONTROLES INTERNOS ADOTADOS PARA ASSEGURAR A ELABORAÇÃO DE 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONFIÁVEIS:  

a – Grau de eficiência de tais controles, indicando eventuais imperfeições e providências adotadas para corrigi-las. 

A companhia adota práticas de governança corporativa com o objetivo de garantir os melhores procedimentos e 

controles internos de seus processos, assim como busca garantir a ampla transparência de suas atividades por meio da 

manutenção de um intenso fluxo de informações públicas, tais como a divulgação de: (i) Resultados Trimestrais; (ii) 

Fatos e Atos Relevantes; (iii) Relatórios Anuais; (iv) arquivamentos realizados perante a CVM e BM&FBovespa; (v) sua 

página na internet; e (vi) relações investidores, assessorias de imprensa e demais canais de divulgação, com objetivo de 

manter um alinhamento entre os interesses dos acionistas, representados por meio do Conselho de Administração, e as 

responsabilidades dos gestores profissionais.  
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A administração concluiu pela eficácia do ambiente de controle da Companhia sobre a divulgação de informações 

financeiras. 

b) deficiências e recomendações sobre os controles internos presentes no relatório do auditor 

independente  

A companhia mantém um processo de acompanhamento e tratamento das recomendações objeto da carta de controles 

internos emitida pelo auditor independente.  

O referido documento relativo a 2009 não apresentou deficiências que pudessem comprometer o ambiente de controle 

e/ou a confiabilidade das demonstrações financeiras.  

10.7. COMENTÁRIOS DOS DIRETORES SOBRE ASPECTOS REFERENTES A EVENTUAIS OFERTAS PÚBLICAS DE DISTRIBUIÇÃO DE 

VALORES MOBILIÁRIOS:  

a) como os recursos resultantes da oferta foram utilizados   

Não se aplica 

b) se houve desvios relevantes entre a aplicação efetiva dos recursos e as propostas de aplicação 

divulgadas nos prospectos da respectiva distribuição  

Não se aplica 

c) caso tenha havido desvios, as razões para tais desvios  

Não se aplica 

10.8. ITENS RELEVANTES NÃO EVIDENCIADOS NAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DA COMPANHIA:  

Não existem ativos e passivos detidos pela Companhia que não aparecem em seu balanço patrimonial. 

10.9. COMENTÁRIOS DOS DIRETORES SOBRE CADA UM DOS ITENS NÃO EVIDENCIADOS NAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

INDICADOS NO ITEM 10.8:  

Não há outros itens relevantes não evidenciados nas demonstrações financeiras da Companhia.  

10.10. COMENTÁRIO DOS DIRETORES SOBRE PRINCIPAIS ELEMENTOS DO PLANO DE NEGÓCIOS DA COMPANHIA:  

a) investimentos, incluindo:  

Em fase de reestruturação. 

b) aquisição de plantas, equipamentos, patentes ou outros ativos que devam influenciar materialmente a capacidade 

produtiva da Companhia.  

Em fase de estudo 

c) novos produtos e serviços, indicando: i) descrição das pesquisas em andamento já divulgadas; ii) 

montantes totais gastos pela Companhia em pesquisas para desenvolvimento de novos produtos ou 

serviços; iii) projetos em desenvolvimento já divulgados; iv) montantes totais gastos pela Companhia no 

desenvolvimento de novos produtos ou serviços.  

Em fase de estudo 

10.11. COMENTÁRIOS DOS DIRETORES SOBRE OUTROS FATORES QUE INFLUENCIARAM DE MANEIRA RELEVANTE O 

DESEMPENHO OPERACIONAL E QUE NÃO TENHAM SIDO IDENTIFICADOS OU COMENTADOS NOS DEMAIS ITENS DESTA SEÇÃO:  

Não se aplica  
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11. PROJEÇÕES 

Não se aplica. 

11.1 IDENTIFICAÇÃO DAS PROJEÇÕES 

Não se aplica. 

11.2 PROJEÇÕES DOS ÚLTIMOS 3 EXERCÍCIOS 

Não se aplica. 

12. ASSEMBLEIA GERAL E ADMINISTRAÇÃO 

12.1. DESCRIÇÃO DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA COMPANHIA, CONFORME ESTABELECIDO EM SEU ESTATUTO SOCIAL E 

REGIMENTO INTERNO  

A Administração da Sociedade será exercida pelo Conselho de Administração e pela Diretoria.  

O  Conselho  de  Administração,  órgão de deliberação colegiada, exercerá a administração superior da Sociedade.           

A Diretoria é órgão  executivo  da  administração da Sociedade, atuando cada um de seus membros segundo a 

respectiva competência. 

As atribuições e poderes  conferidos  por lei a cada um dos órgãos da administração não podem ser outorgados a outro 

órgão.  

O Conselho de Administração será composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 6 (seis) membros, inclusive o 

representante  dos acionistas ordinários minoritários e o dos preferenciais e o indicado pelo  Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Eleitos pela Assembléia Geral, os membros do Conselho de Administração terão mandato de 3 (três) exercícios anuais, 

considerando-se exercício anual o período compreendido entre 2 (duas) Assembléias Gerais Ordinárias. 

Os membros do Conselho de Administração, à exceção dos representantes dos acionistas minoritários ordinários e dos 

preferenciais e do indicado pelo Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, serão indicados pelo Ministro 

de Estado das Comunicações, dentre brasileiros de notórios conhecimentos e experiência, idoneidade moral e reputação 

ilibada, cabendo a um destes a presidência do Colegiado. 

O substituto  eventual  do  Presidente  do Conselho de Administração será o Presidente da Diretoria, que o será também 

da Sociedade. 

No caso de  ausências  ou impedimentos que obstem a tomada de deliberação, os Conselheiros presentes poderão 

convocar membros da Diretoria para compor o Conselho.  

Reuniões 

O  Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente, mediante  

convocação  do Presidente ou de 2 (dois) Conselheiros, lavrando-se ata de suas deliberações. 

O  Conselho  de Administração deliberará por maioria de votos, presente a maioria de seus membros, tendo o 

Presidente, além do voto comum, o de qualidade e cabendo-lhe baixar os atos que consubstanciem essas deliberações, 

quando for o caso. 

a. atribuições de cada órgão  

Conselho de Administração  

Compete ao Conselho de Administração: 
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I. fixar a política de orientação geral dos  negócios da Sociedade e acompanhar sua execução;  

II. convocar a Assembléia Geral; 

III. aprovar e submeter à  Assembléia  Geral as  demonstrações financeiras e o Relatório de Administração da 

Sociedade, neles incluídas as demonstrações consolidadas;  

IV. eleger e destituir, a qualquer tempo, os diretores da Sociedade, fixando-lhes as atribuições, observadas as      

disposições legais e estatutárias;  

V. aprovar, mediante proposta da Diretoria, a indicação ou destituição de titular da Auditoria Interna; 

VI. aprovar os planos gerais da Sociedade; 

VII. resolver sobre as condições de  emissão de  debêntures, por delegação da Assembléia Geral; 

VIII. aprovar o Regimento da Sociedade  especificando as atribuições de cada diretor, observadas as disposições legais e 

estatutárias;  

IX. autorizar a  alienação dos bens  imóveis da Sociedade; 

X. fiscalizar a gestão dos diretores da Sociedade;  examinar, a qualquer tempo, os livros da Sociedade; solicitar 

informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração e sobre quaisquer outros atos; 

XI. escolher e destituir os  auditores  independentes; 

XII. aprovar e alterar o Regimento Interno do Conselho; 

XIII. conceder licença e férias aos membros do Conselho, indicando o respectivo substituto;  

XIV. aprovar a participação da  Sociedade no Capital de outras empresas ou a cessação dessa participação, inclusive a 

constituição de empresas subsidiárias;   

XV. autorizar a aquisição de ações de emissão da Sociedade, para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria 

e posterior alienação; 

XVI. executar outras atividades que lhe  sejam cometidas pela lei, pelo    Estatuto, pela Assembléia Geral ou pelo 

Ministério das Comunicações.  

Parágrafo único - A escolha e a destituição  do auditor independente referido no inciso XI ficará sujeita a veto, 

devidamente fundamentado, dos conselheiros eleitos na forma do art. 141,  § 4º, da  Lei n.º  6.404/76, se houver. 

Diretoria 

De acordo com o Estatuto Social da Companhia, a Diretoria e composta de 1 (um) Presidente e 1 (um) Diretor 

Superintendente. O cargo de Diretor de Relações com Investidores atualmente é exercido pelo Presidente da Empresa. 

Os membros do Conselho de Administração, até o máximo de 1/3 (um terço) poderão ser eleitos para o cargo de 

diretores. 

Caberá ao Conselho de Administração eleger os membros da Diretoria, escolhendo obrigatoriamente o seu Presidente 

entre os membros do Conselho. 

O substituto eventual do Presidente do Conselho de Administração será o Presidente da Sociedade. 

É de 3 (três) exercícios anuais o mandato da Diretoria, podendo seus membros ser reeleitos ou destituídos, a qualquer 

tempo.  Considera-se como exercício anual o período compreendido entre duas assembléias gerais ordinárias. 

Em  suas ausências e impedimentos, o Presidente será substituído pelo Diretor Superintendente, independentemente de 

qualquer designação. 

Compete à Diretoria Colegiada: 
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I. estabelecer políticas específicas  e diretrizes decorrentes da orientação geral dos negócios fixada pelo Conselho de 

Administração;  

II. apreciar o orçamento e os planos gerais  da Sociedade, submetendo-os à aprovação do Conselho de Administração; 

III. apresentar periodicamente ao Conselho de  Administração a evolução geral dos negócios da Sociedade; 

IV. submeter ao Conselho de Administração proposta de indicação ou destituição de titular da Auditoria Interna; 

V. propor ao Conselho de Administração a alienação dos  bens imóveis da Sociedade e autorizar a alienação dos demais 

bens do ativo permanente, exceto quaisquer títulos ou valores mobiliários, no País ou no exterior; 

VI. propor ao Conselho de Administração o Regimento da Sociedade e aprovar o Regimento Interno específico de cada 

Diretoria;  

VII. autorizar a  prática de  atos gratuitos  razoáveis, em benefício dos empregados ou da comunidade, tendo em vista 

as  responsabilidades  sociais da Empresa; 

VIII. apreciar o Balanço Geral e demais demonstrações financeiras e o Relatório Anual da Sociedade, bem como a 

proposta de destinação de resultado, submetendo-os ao Conselho Fiscal, aos Auditores Independentes e ao Conselho de 

Administração; 

IX. resolver sobre representações  da Sociedade  em qualquer ponto do território nacional e, ouvido o Conselho de 

Administração, no exterior; 

X. submeter ao Ministro das Comunicações, para cada exercício social, ouvido o Conselho de Administração, o plano de 

aplicação de recursos; 

XI. definir a competência de Diretores e empregados para:  

a) praticar  atos  que  constituam  ou  alterem obrigações da Sociedade, bem como aqueles que desonerem 

terceiros para com ela; 

b) autorizar dispensas de licitação e de  aplicação de multas ou outras penalidades; 

c) autorizar o pagamento de multas imputadas  à Empresa, bem como indagar as causas e estabelecer as 

medidas administrativas  que  se fizerem necessárias; 

d) aprovar aquisições; 

e) aprovar propostas de progressão de  empregados. 

XII. aprovar, para submeter ao  Ministro  das Comunicações, os planos de viagens dos administradores e empregados ao  

exterior; 

XIII. aprovar os Planos de Cargos e Salários, Regulamentos e Quadros de Pessoal da Sociedade; 

XIV. decidir sobre a operacionalização e a implementação de planos e programas relativos às atividades de recursos 

humanos da TELEBRÁS;  

XV. aprovar a contratação de  seguros de interesse da Sociedade;  

XVI. aprovar  tabelas e  respectivos reajustamentos das retribuições e dos benefícios concedidos aos empregados e seus 

dependentes; 

XVII. deliberar sobre  proposições  relativas à administração e desenvolvimento de recursos humanos da TELEBRÁS; 

XVIII. aprovar a abertura  de contas  em  instituições financeiras e a contratação de empréstimos pela Sociedade, no 

País e no exterior, obedecida a legislação em vigor; 

XIX. aprovar a constituição de ônus reais sobre bens da Sociedade, para  concessão de garantia em operações de 

crédito da Sociedade;                  

XX. deliberar sobre financiamentos, empréstimos e concessão de avais, fianças e outras garantias semelhantes; 
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XXI. publicar, no Diário Oficial, depois de aprovado pelo Ministro das Comunicações: 

a)  o Regulamento de Licitações; 

b) o  Regulamento de Pessoal, com os direitos e deveres dos empregados, o regime disciplinar e as normas 

sobre apuração de responsabilidade; 

c)  o quadro de pessoal, com a indicação, em três colunas, do total de empregados e os números de empregos 

- providos e vagas, discriminados por carreira ou categoria, em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano; e 

d) o plano de salários, benefícios, vantagens e quaisquer outras parcelas que componham a retribuição de seus 

empregados. 

XXII. deliberar sobre outros assuntos que forem julgados ser da  competência coletiva da Diretoria, ou a ela atribuídos 

pelo Conselho de Administração. 

disposições comuns aos administradores 

Os administradores eleitos da Sociedade, atendidos os requisitos legais,  devem ser pessoas naturais, devendo os 

conselheiros de administração ser acionistas e os diretores residentes no País, acionistas ou não. 

Os conselheiros e diretores serão investidos em seus  cargos mediante assinatura de termo de posse no livro de atas do 

conselho de administração ou da diretoria, conforme o caso. 

O termo de posse deverá conter, sob pena de nulidade, a indicação de pelo menos um domicílio no qual o administrador 

receberá citações e intimações em processos administrativos e judiciais relativos a atos de sua gestão, as quais reputar-

se-ão cumpridas mediante entrega no domicílio indicado, o qual somente poderá ser alterado mediante comunicação por 

escrito à companhia. 

vacância 

Além dos casos de morte, renúncia, destituição e outros previstos em lei, dar-se-á a vacância do cargo quando o 

administrador deixar de assinar o termo de investidura no prazo de 30 (trinta) dias de eleição ou deixar o exercício da 

função por mais de 30 (trinta) dias consecutivos ou 90 (noventa) intercalados durante o prazo do mandato, tudo sem 

justa causa, a juízo do Conselho de Administração. 

Ocorrendo a vacância de cargo de  conselheiro, a substituição se fará segundo o disposto no art. 41 deste Estatuto, até 

a realização da primeira Assembléia que eleger o novo titular para completar o mandato em curso.           

No caso  de  vacância de  2/3  (dois terços) dos cargos do Conselho de Administração, os membros remanescentes 

convocarão imediatamente a Assembléia Geral. 

No  caso  de vacância de cargo da Diretoria, o Conselho promoverá a eleição do substituto para completar o mandato do 

substituído.  

A  renúncia  ao  cargo de administrador é feita mediante comunicação escrita ao órgão a que o renunciante integrar, 

tornando-se eficaz, a partir desse momento, perante a Sociedade e, perante terceiros, após o arquivamento do 

documento  de  renúncia no registro do comércio e sua publicação. 

remuneração 

A  remuneração  dos  administradores será fixada pela Assembléia Geral, global ou individualmente, tendo em conta 

suas responsabilidades, o tempo dedicado às funções, sua competência e reputação profissional e o valor dos seus 

serviços no mercado, ou nos termos da legislação em vigor.  

O empregado  da  Sociedade eleito administrador da Sociedade poderá optar por seu salário, segundo critérios definidos 

pelo Conselho de Administração.  

Órgãos Técnicos e Consultivos 

O  Conselho  de  Administração poderá ser assistido por um Secretário-Geral. 
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O Conselho de Administração poderá ser também assistido por uma Comissão de Auditoria, integrada por auditores 

independentes, registrados na Comissão de Valores Mobiliários, e por auditores internos. 

Conselho Fiscal 

O Conselho Fiscal é o órgão de fiscalização da administração da Sociedade, o qual  funciona permanentemente.  

composição 

O  Conselho  Fiscal será composto de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, acionistas ou não, eleitos pela 

Assembléia Geral Ordinária, sendo um dos membros efetivos e respectivo suplente indicados pelo Ministro da Fazenda, 

como   representantes do Tesouro Nacional, não computados os eleitos pelas ações ordinárias minoritárias e pelas ações 

preferenciais. 

Eleitos  pela Assembléia  Geral Ordinária, os membros do Conselho Fiscal terão o mandato de 1 (um) exercício anual, 

assim  considerado o período compreendido entre 2 (duas) Assembléias Gerais Ordinárias, podendo ser reeleitos. 

Os membros do Conselho Fiscal, em sua primeira reunião, elegerão o seu Presidente, a quem caberá dar cumprimento 

às deliberações do órgão. 

O Conselho Fiscal poderá solicitar à Empresa a designação de pessoal qualificado para secretariá-lo e prestar-lhe apoio 

técnico. 

requisitos 

Somente podem ser eleitos para o Conselho Fiscal pessoas naturais, residentes no País, diplomadas em curso de nível 

universitário, ou que tenham exercido, por prazo mínimo de 3 (três) anos,  cargo de administrador de empresa ou de 

Conselheiro Fiscal. 

competência 

Compete ao Conselho Fiscal: 

I. fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores e verificar o cumprimento dos seus deveres 

legais e estatutários; 

II. opinar sobre o relatório  anual da  administração, fazendo constar do seu parecer as informações complementares 

que julgar necessárias ou úteis à deliberação da Assembléia Geral; 

III. opinar sobre as propostas dos  órgãos da  administração, a serem submetidas à Assembléia Geral, relativas à 

modificação do capital social, emissão   de debêntures ou bônus  de subscrição, planos de investimento ou orçamentos 

de capital, distribuição de dividendos, transformação, incorporação, fusão ou cisão;  

IV. denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos de administração e, se estes não tomarem as providências 

necessárias para a proteção dos interesses da companhia, à assembléia geral, os erros, fraudes ou crimes que 

descobrirem, e sugerir providências úteis à companhia; 

V. convocar a  Assembléia  Geral Ordinária,  se os órgãos da administração retardarem por mais de 1 (um) mês essa 

convocação, e a extraordinária, sempre que ocorrerem motivos graves ou urgentes, incluindo na ordem do dia das 

assembléias as matérias que considerar necessárias; 

VI. analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pela 

Sociedade;         

VII. examinar as demonstrações financeiras do  exercício social e sobre elas opinar;  

VIII. exercer as atribuições previstas em lei  ou definidas pela Assembléia Geral, no caso de liquidação da Sociedade.  

reuniões 
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O  Conselho Fiscal se reunirá, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente, quando necessário.    

As reuniões serão convocadas pelo  Presidente da Sociedade ou por qualquer dos membros do Conselho. 

O Conselho  se  manifesta por maioria  de  votos, presente a maioria dos seus membros. 

substituições 

Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e impedimentos, pelo  respectivo suplente.  

vacância 

Além dos casos de morte, renúncia, destituição e outros previstos em lei, dar-se-á a vacância do cargo quando o 

membro do Conselho Fiscal deixar  de  comparecer, sem justa causa, a 2 (duas) reuniões consecutivas ou 3 (três) 

intercaladas, no exercício anual.  

Ocorrendo a  vacância do  cargo de membro do Conselho, a substituição se fará na forma do disposto no art. 47 deste 

Estatuto.     

Vagando mais  da  metade  dos  cargos  e não havendo suplentes a convocar, a Assembléia Geral será convocada para 

eleger os seus substitutos.  

remuneração 

A  remuneração  dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembléia Geral Ordinária que os eleger, e não 

poderá ser inferior, para cada membro em exercício, a um décimo da que, em média, for atribuída a cada membro da 

Diretoria, não computada a participação nos lucros.          

A remuneração será paga de forma como  o for aos membros da Diretoria.  

O suplente em exercício fará jus à remuneração do efetivo, no período em que ocorrer a substituição, contado mês a 

mês. 

b.data de instalação do conselho fiscal, se este não for permanente, e de criação dos comitês 

O Conselho Fiscal funciona permanentemente e foi instalado em 9 de novembro de 1972 (data da constituição da 

Telebrás em que foram eleitos os primeiros membro do Conselho Fiscal). 

c.mecanismos de avaliação de desempenho de cada órgão ou comitê 

A Companhia não possui mecanismos de avaliação de cada órgão ou comitê. 

d.em relação aos membros da diretoria, suas atribuições e poderes individuais 

Atribuições: 

do presidente: 

1. representar a Sociedade em juízo ou fora dele, perante os acionistas e o público em geral, podendo nomear 

procuradores e designar prepostos;  

2. exercer supervisão sobre todas as atividades da Empresa; 

3. manter o Ministro das Comunicações  permanentemente informado dos negócios da TELEBRÁS; 

4. delegar competência ao  Diretor Superintendente e a empregados para a prática de atos específicos;  

5. baixar os atos que consubstanciem as resoluções da Diretoria, ou delas decorram;         

6. determinar a publicação  do Relatório  Anual das Atividades da Sociedade; 

7. dirigir as atividades referentes à  Orientação Jurídica, Representação Empresarial e Auditoria; 
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8. convocar as reuniões de Diretoria;  

9. deliberar sobre pedidos de colocação de empregados da Sociedade à disposição do Ministério das Comunicações ou 

de entidades cujo atendimento seja obrigatório por lei ou decreto federal, assim como em outros casos para atender 

requisições de órgãos públicos federais, observadas as disposições legais vigentes; 

10. acompanhar  o cumprimento das diretrizes governamentais aplicáveis à Sociedade;    

11. decidir sobre matéria específica de sua área de competência, em conformidade com as políticas e diretrizes 

estabelecidas pela Diretoria Colegiada, ressalvados os casos previstos no art. 48;  

12. praticar atos de urgência "ad referendum" da Diretoria; 

13. dirigir outras atividades pertinentes ao objeto social da Sociedade, não incluídos nas competências do Diretor 

Superintendente. 

do diretor de relação com os investidores: 

Representar a Companhia perante os órgãos reguladores  de mercados de capitais, conforme disposto na Instrução nº. 

202/93, alterada pela Instrução 309/99, da Comissão de Valores Mobiliários - CVM. 

do diretor superintendente 

1. substituir o Presidente em suas ausências  e impedimentos;  

2. auxiliar o Presidente no desempenho das suas funções; 

3. dirigir as atividades relativas à organização e documentação da TELEBRÁS; 

4. elaborar o  Relatório  Anual das Atividades da Sociedade;  

5. dirigir as atividades de suporte em informática na Empresa;  

6. representar a TELEBRÁS junto a instituições públicas e privadas de natureza institucional, na área de 

telecomunicações, quando designado; 

7. decidir sobre matéria específica de sua área de competência, em conformidade com as políticas e diretrizes 

estabelecidas pela Diretoria Colegiada, ressalvados os casos previstos no art. 48; 

8. dirigir as atividades de planejamento, controle, avaliação de desempenho e administração econômico-financeira da 

TELEBRÁS; 

9. propor a alocação de recursos financeiros geridos pela Sociedade; 

10. dirigir as atividades de administração dos títulos mobiliários da TELEBRÁS; 

11. dirigir as atividades de administração de recursos humanos da TELEBRÁS; 

12. dirigir as atividades de administração na TELEBRÁS, abrangendo as áreas de recursos materiais, serviços gerais e 

outras pertinentes. 

e.mecanismos de avaliação de desempenho dos membros do conselho de administração, dos comitês e da diretoria 

A Companhia não possui mecanismos de avaliação de desempenho dos membros dos conselho de administração, dos 

comitês e da diretoria. 

12.2. REGRAS, POLÍTICAS E PRÁTICAS RELATIVAS ÀS ASSEMBLEIAS GERAIS  

Assembleias de Acionistas 

A Assembléia Geral é o órgão superior da Sociedade, com poderes para deliberar sobre todos os negócios relativos ao 

objeto social e tomar as providências que julgar convenientes à defesa e ao desenvolvimento da Sociedade.  

a.prazos de convocação  
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A Telebrás convoca as assembléias de acionistas por meio da publicação de aviso aos acionistas em jornais de circulação  

nacional e Diário Oficial da União. O aviso ao acionista deve ser publicado pelo menos três vezes. A primeira convocação 

deve ser feita, no mínimo, 15 (quinze) dias antes da realização da assembleia geral, e a segunda convocação deve ser 

feita com 8 (oito) dias de antecedência. 

O aviso de convocação deve sempre conter a pauta da assembléia. No caso de proposta de alteração estatutária, uma 

indicação da matéria em questão deve ser incluída no aviso. 

b.competências 

Compete  privativamente à Assembléia Geral: 

I. reformar o Estatuto Social; 

II. autorizar a emissão de debêntures e de debêntures conversíveis em ações ou vendê-las, se em tesouraria, bem como 

autorizar a venda de debêntures conversíveis em ações de sua titularidade de emissão de empresas controladas, 

podendo  delegar ao Conselho de Administração a deliberação sobre a época e as condições de vencimento, amortização 

ou resgate, a época e as condições de pagamento dos juros, da participação nos lucros e de prêmio de reembolso, se 

houver e o modo de subscrição ou colocação bem como o tipo de debêntures;  

III. deliberar  sobre a avaliação de bens  com que o acionista concorrer para a formação do capital social; 

IV. deliberar sobre transformação,  fusão, incorporação e cisão da Sociedade, sua dissolução e liquidação, eleger e 

destituir liquidantes e julgar-lhes as contas; 

V. autorizar  a constituição  de ônus  reais  e  a prestação de garantias pela Sociedade a obrigações de terceiros; 

VI. suspender o exercício dos direitos do acionista que deixar de cumprir obrigações impostas pela lei ou pelo Estatuto;  

VII. eleger ou destituir, a qualquer tempo, os  membros do Conselho de Administração e os membros do Conselho 

Fiscal; 

VIII. fixar a remuneração, global ou  individual, dos membros do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho 

Fiscal; 

IX. tomar, anualmente, as contas dos  administradores e deliberar sobre as demonstrações financeiras por eles 

apresentadas; 

X. deliberar sobre promoção de ação de responsabilidade civil a ser movida pela Sociedade contra  os administradores, 

pelos prejuízos causados ao  seu patrimônio, na conformidade do disposto no  art. 159 da Lei das S/A; 

XI. autorizar a alienação, no todo ou em parte, das ações de seu capital social; 

XII. deliberar sobre o aumento do capital social por subscrição de novas ações;  

XIII. deliberar sobre a emissão de quaisquer outros títulos ou valores mobiliários, no País ou no exterior;  

XV. autorizar a permuta de ações ou outros valores mobiliários. 

O Conselho de Administração, ou, em algumas situações específicas estabelecidas pela Legislação Societária Brasileira 

(Lei das S.A), os acionistas ou o Conselho Fiscal, convocam as assembléias gerais de acionistas. O acionista poderá  ser 

representado  na assembléia geral de acionistas por um procurador desde que o procurador tenha sido constituído há 

menos de um ano da assembléia. O procurador deverá ser um acionista, um administrador da companhia, um advogado 

ou uma instituição financeira no caso de uma companhia aberta. A procuração passada ao procurador deverá estar de 

acordo com as formalidades estabelecidas pela legislação brasileira.   

Para a assembléia geral ser instalada em primeira convocação, devem estar presentes na assembléia acionistas 

representando pelo menos um quarto do capital social com direito a voto. Entretanto, no caso de uma assembléia geral 

para reforma do estatuto da Telebrás, somente se instalará na presença de acionistas representando pelo menos dois 

terços do capital social com direito a voto. Se não houver quorum, o Conselho de Administração poderá convocar uma 

segunda Assembléia através da publicação de um aviso aos acionistas pelo menos 8 (oito) dias antes da data marcada, e 
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conforme o caso, de acordo com as regras de publicação descritas acima. As exigências de quorum não se aplicam em 

segunda convocação, sujeitas às exigências em termos de votos para certas questões abaixo descritas. 

Conforme a legislação brasileira, exige-se a aprovação dos titulares da maioria das ações preferenciais em circulação 

adversamente afetadas, bem como dos acionistas representando pelo menos cinqüenta por cento das ações com direito 

a voto, para  a deliberação dos seguintes atos: 

 criação de ações preferenciais ou aumento de classes já existentes, sem guardar proporção com as demais 

classes de ações  preferenciais, com exceção do que estiver autorizado pelo nosso estatuto; 

 alteração nas preferências, vantagens ou condições de resgate ou amortização de qualquer classe de ações 

preferenciais; e 

 criação de uma nova classe de ações preferenciais que tenha preferência, privilégios ou condições de resgate ou 

amortização superior as ações preferenciais existentes. 

Esses atos ficam na dependência da aprovação pelo voto dos acionistas preferenciais prejudicados, numa assembléia 

especial, onde cada ação preferencial tem o direito a um voto. Os preferencialistas não tem direito a voto em qualquer 

outra matéria 

Além disso, o nosso estatuto autoriza-nos a aumentar uma classe de ações existentes sem guardar a proporção de 

qualquer outra classe de ações preferenciais e os preferencialistas não votariam como uma classe em separado para 

aprovar ou rejeitar qualquer deste aumento. De acordo com a legislação brasileira, os acionistas preferenciais irão 

adquirir pleno direito de voto quando a Telebrás entrar em processo de dissolução e liquidação,  e se a companhia 

deixar de pagar, pelo prazo de três anos consecutivos os dividendos a que fizerem jus. A Companhia não pagou 

dividendos relativos aos períodos de 2007, 2008 e 2009 tendo em vista não ter havido lucros a distribuir em função da 

absorção de prejuízos acumulados e não está claro se a disposição da lei acima referenciada se aplica neste caso.  

c.endereços (físico e eletrônico) nos quais os documentos relativos à assembleia geral estarão à 

disposição dos acionistas para análise  

Os documentos estão disponíveis na sede da Companhia no Departamento Financeiro e de Relações com o Mercado no 

endereço: Setor Comercial Norte - Quadra 4 - Bloco B - Sala 903 – Centro Empresarial VARIG – Brasília – DF assim como 

no endereço eletrônico www.telebras.com.br www.cvm.gov.br  www.bovespa.com.br 

d.identificação e administração de conflitos de interesses 

Os conflitos de interesse são identificados e administrados nos termos da Lei das Sociedades Anônimas. 

e.solicitação de procurações pela administração para o exercício do direito de voto 

f. formalidades necessárias para aceitação de  instrumentos de procuração outorgados por acionistas, 

indicando se o emissor admite procurações outorgadas por acionistas por meio eletrônico 

A Telebrás não admite procurações outorgadas por meio eletrônico. 

A Telebrás admite somente procurações originais ou cópias devidamente autenticadas, com poderes específicos para 

participação em assembleias. 

g.manutenção de fóruns e páginas na rede mundial de computadores destinados a receber e compartilhar 

comentários dos acionistas sobre as pautas das assembléias 

A Companhia não mantém fóruns e páginas na rede mundial de computadores destinados a receber e compartilhar 

comentários dos acionistas sobre as pautas das assembleias.  

h.transmissão ao vivo do vídeo e/ou do áudio das assembléias 

A Companhia não transmite ao vivo o vídeo e/ou o áudio das assembleias.  

i.mecanismos destinados a permitir a inclusão, na ordem do dia, de propostas formuladas por acionistas 

Não há. 

http://www.telebras.com.br/
http://www.cvm.gov.br/
http://www.bovespa.com.br/
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12.3. DATAS E JORNAIS DE PUBLICAÇÃO  

  2009 2008 2007 

 

a)Aviso aos 

acionistas 

comunicando a 

disponibilização 

das 

demonstrações 

financeiras 

relativas aos 

exercícios sociais 

de 

 

Data(s) de 

publicação em 

Jornais Jornal(is) 

de Publicação 

 

Correio Braziliense-DF: 

05/03, 06/03 e 

07/03/10. 

 

D.O.U.-DF: 05/03, 

08/03 e 09/03/10. 

 

Correio Braziliense-DF: 

03/03/09. 

 

D.O.U.-DF: 03/03, 04/03 

e 05/03/09. 

 

O Globo-RJ: 03/03/09. 

 

Valor Econômico-SP: 

03/03, 04/03 e 

05/03/09. 

 

 

Correio Braziliense-DF: 28/02, 

29/02 e 01/03/08. 

 

Gazeta Mercantil-SP: 28/02, 

29/02 e 03/03/08. 

 

Valor Econômico-SP: 28/02, 

29/02 e 03/03/08. 

 

D.O.U.-DF: 11/03, 12/03 e 

13/03/08. 

 

 

b)Convocação da 

assembleia geral 

ordinária que 

apreciou as 

demonstrações 

financeiras 

relativas aos 

exercícios sociais 

de 

 

Data(s) de 

publicação em 

Jornais Jornal(is) 

de Publicação 

 

Correio Braziliense-DF: 

19/03, 20/03 e 

21/03/10. 

 

D.O.U.-DF: 19/03, 

22/03 e 23/03/10. 

 

Correio Braziliense-DF: 

18/03, 19/03 e 

20/03/09. 

 

D.O.U.-DF: 18/03, 19/03 

e 20/03/09. 

 

Valor Econômico-SP: 

18/03, 19/03 e 

20/03/09. 

 

 

D.O.U.-DF: 18/03, 19/03 e 

20/03/08. 

 

Valor Econômico-SP: 18/03, 

19/03 e 20/03/08. 

 

 

c)Ata da 

assembleia geral 

ordinária que 

apreciou as 

demonstrações 

financeiras 

relativas aos 

exercícios sociais 

de 

Data(s) de 

publicação em 

Jornais Jornal(is) 

de Publicação  

 

D.O.U.-DF: 04/05/10. 

 

Correio Braziliense-DF: 

21/05/09.. 

 

D.O.U.-DF: 21/05/09. 

 

Correio Braziliense-DF: 29/04/08. 

 

D.O.U.-DF: 29/04/08. 

 

d)Demonstrações 

financeiras 

relativas aos 

exercícios sociais 

 

Data(s) de 

publicação em 

Jornais Jornal(is) 

de Publicação 

 

Correio Braziliense-DF: 

18/03/10. 

 

 

Correio Braziliense-DF: 

19/03/09. 

 

 

Correio Braziliense-DF: 20/03/08 
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de D.O.U.-DF: 18/03/10. 

 

Jornal do Commércio do 

Brasil-RJ: 18/03/10. 

 

Valor Econômico-SP: 

18/03/10. 

 

D.O.U.-DF: 18/03/09. 

 

Jornal da Comunidade-

DF: 21/03/09. 

 

Jornal do Commércio do 

Brasil-RJ: 19/03/09. 

 

Valor Econômico-SP: 

18/03/09. 

 

Gazeta Mercantil-SP: 19/03/08. 

 

Valor Econômico-SP: 18/03/08. 

 

D.O.U.-DF: 18/03/08. 

 

12.4. REGRAS, POLÍTICAS E PRÁTICAS RELATIVAS AO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Conselho de Administração 

O Conselho de Administração será composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 6 (seis) membros, inclusive o 

representante  dos acionistas ordinários minoritários e o dos preferenciais e o indicado pelo  Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Eleitos pela Assembléia Geral, os membros do Conselho de Administração terão mandato de 3 (três) exercícios anuais, 

considerando-se exercício anual o período compreendido entre 2 (duas) Assembléias Gerais Ordinárias. 

Os membros do Conselho de Administração, à exceção dos representantes dos acionistas minoritários ordinários e dos 

preferenciais e do indicado pelo Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, serão indicados pelo Ministro 

de Estado das Comunicações, dentre brasileiros de notório conhecimento e experiência, idoneidade moral e reputação 

ilibada, cabendo a um destes a presidência do Colegiado. 

O substituto  eventual  do  Presidente  do Conselho de Administração será o Presidente da Diretoria, que o será também 

da Sociedade. 

No caso de  ausências  ou impedimentos que obstem a tomada de deliberação, os Conselheiros presentes poderão 

convocar membros da Diretoria para compor o Conselho.  

a.frequência das reuniões 

O  Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente, mediante  

convocação  do Presidente ou de 2 (dois) Conselheiros, lavrando-se ata de suas deliberações. 

O  Conselho  de Administração deliberará por maioria de votos, presente a maioria de seus membros, tendo o 

Presidente, além do voto comum, o de qualidade e cabendo-lhe baixar os atos que consubstanciem essas deliberações, 

quando for o caso. 

b. se existirem, as disposições do acordo de acionistas que estabeleçam restrição ou vinculação ao exercício do direito 

de voto de membros do conselho  

Não existe acordo de acionistas que estabeleça restrição ou vinculação ao exercício do direito de voto de membros do 

conselho. 

c. regras de identificação e administração de conflito de interesses 

O Estatuto Social da Companhia não tem previsão expressa sobre regras de identificação de conflito de interesses. 

Dessa forma, a Companhia segue as regras estabelecidas na Lei das Sociedades por Ações, segundo a qual, é vedado ao 

administrador intervir em qualquer operação social em que tiver interesse conflitante com o da Companhia, bem como 
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na deliberação que a respeito tomarem os demais administradores, cumprindo-lhe cientificá-los do seu impedimento e 

fazer consignar, em ata de reunião do Conselho de Administração ou da diretoria, a natureza e extensão do seu 

interesse 

12.5. DESCRIÇÃO DE CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA INSERIDA NO ESTATUTO SOCIAL DA COMPANHIA PARA RESOLUÇÃO DE 

CONFLITOS ENTRE ACIONISTAS E ENTRE ESTES E A COMPANHIA POR MEIO DE ARBITRAGEM.  

Não existe cláusula compromissória inserida no estatuto social da Companhia para resolução de conflitos entre acionistas 

e entre estes e a Companhia por meio de arbitragem. 
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12.6. INFORMAÇÕES SOBRE OS ADMINISTRADORES E MEMBROS DO CONSELHO FISCAL.  

Conselho de Administração/Diretoria 

        

Nome idade Profissão CPF/ Passaporte Cargo Data de 

eleição 

Data da 

posse 

Prazo do 

Mandato 

Outros cargos 

exercidos 

Eleito pelo 

Controlador 

ROGERIO SANTANNA 

DOS SANTOS 

52 engenheiro 

mecânico 

237.270.630-68 Membro CA  12/05/2010  12/05/2010  AGO 2012  Presidente e DRI  Sim  

RAFAEL RODRIGUES 

ALVES DA ROCHA 

24 aviador 057.733.387-93 Membro CA  06/04/2009  06/04/2009  AGO 2012 -  Não  

MANOEL ELIAS 

MOREIRA 

68 advogado 001.472.141-49 Diretor 

Superintend

e 

06/04/2009  06/04/2009  AGO 2012 -  Sim 

ANTÔNIO VICENTE DOS 

SANTOS 

41 advogado 734.485.166-00 Membro CA  06/04/2009 06/04/2009 AGO 2012 -  Sim  
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São os seguintes os membros e suplentes do Conselho Fiscal: 

Nome  idad

e  

Profissão  CPF/ Passaporte  Cargo  Data de 

eleição 

Data da 

posse  

Prazo do 

Mandato  

Outros 

cargos 

exercidos  

Eleito pelo 

Controlador  

Guilherme Severiano de 

Rezende Viegas(1) 

56 engenheiro 

de produção 

374.626.107-44 membro 

efetivo  

06/04/2010  06/04/2010  AGO 2011  -  Sim  

Alexandre Ruggieri 

Kosbiau 

40 economista, 142.138.418-39 membro 

suplente 

06/04/2010  06/04/2010  AGO 2011  -  Sim  

Maria Teresa de Assis 

Lopes 

56 assessora 

legislativa 
180.415.586-15 membro 

efetivo  

06/04/2010  06/04/2010  AGO 2011  -  Sim  

Pedro de Alcântara Dutra 65 Advogado 029.143.951-91 membro 

suplente 

06/04/2010  06/04/2010  AGO 2011  -  Sim  

Raquel Cristina Faria 52 jornalista 278.314.506-53 membro 

efetivo  

06/04/2010  06/04/2010  AGO 2011  -  Sim  

Fernando Rodrigues 

Lopes de Oliveira 

61 economista 112.985.967/34 membro 

suplente 

06/04/2010  06/04/2010  AGO 2011  -  Sim  

Norival da Silva 71 contador 003.527.309.78 membro 

suplente 

06/04/2010  06/04/2010  AGO 2011   Não 

Antonio Carlos da Silva 

Estevão 

61 administrador 073.282.066.91 membro 

efetivo 

06/04/2010  06/04/2010  AGO 2011   Não 

Alexandre Peixoto 

Estevão 

40 Corretor 684.348.206.68 membro 

suplente 

06/04/2010  06/04/2010  AGO 2011   Não 
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12.7. INFORMAÇÕES SOBRE OS COMITÊS DA COMPANHIA 

Não há comitês.  

12.8. INFORMAÇÕES SOBRE OS CONSELHOS DE ADMINISTRAÇÃO E FISCAL DA COMPANHIA 

a. currículos 

Conselho de Administração 

A seguir é apresentada uma breve descrição do currículo do membro do Conselho de Administração da 

Telebrás. 

ROGERIO SANTANNA DOS SANTOS 

FORMAÇÃO ACADÊMICA: 

GRADUAÇÃO 

1976 – 1984 Universidade Federal do Rio Grande do Sul Curso de Engenharia Mecânica  

Pós-Graduação 

2008 Universidade Federal do Rio de Janeiro 

  Mestrando em  Engenharia de Sistemas e Computação    

1999 Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

Mestrado em Informática – Ênfase em Engenharia da Computação 

Tendo cursado as disciplinas do mestrado. 

1998 Fundação Getúlio Vargas 

Curso de Marketing 

1996 Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

Especialização em Gestão Empresarial (360 hs/aula) 

1986-1987 Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

LATO-SENSO – Gerência em Engenharia de Software (444 hs/aula)  

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL: 

2003  Ministério do Planejamento,Orçamento e Gestão 

Ministério do Planejamento,Orçamento e Gestão 

Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação 

Secretário de Logística e Tecnologia da Informação. 

Secretaria integrada por 210 funcionários distribuídos em  6 departamentos, Logística e Serviços Gerais, 

Serviços de Rede , Integração de Sistemas de Informação, Governo Eletrônico , Setorial de Tecnologia da 

Informação e Gestão Estratégica da Informação,  e  1 assessoria de Inclusão Digital ligada ao gabinete do 

secretário. 

Exerce a função de Secretário Executivo do Comitê  Executivo do Governo Eletrônico no governo federal 

brasileiro. 
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Representante do Ministério do Planejamento no Conselho do Comitê Gestor da Internet do Brasil – CGIBr., no 

Conselho de Fiscal do Senac  e Conselho de Administração do CEITEC.  

Vice Presidente do Conselho de Administração do Núcleo de Informação e Coordenação do Ponto BR – NIC.Br. 

1989 - 2003  Procempa 

Diretor-Presidente da Cia. de Processamento de Dados do Município de Porto Alegre – Procempa. 

1999 - 2001 Diretor-Presidente do Conselho Executivo da Sociedade de Usuários de Informática e 

Telecomunicações do Rio Grande do Sul – SUCESU - RS. 

1993 - 2000 Membro do Comitê Diretor  da Federação Mundial  de Trade Point - Representante do Brasil. 

1987 – 1989 Riocell - Guaíba 

Supervisor do Centro de Informações. 

Analista de Sistemas Sênior, responsável pelos Sistemas Administrativos. 

1985 - 1986 Irmãos Wainstein Ltda - Cachoeirinha 

Gerente de Processamento de Dados. 

1984 EMEL - Materiais Elétricos Ltda - Porto Alegre 

Gerente de Processamento de Dados. 

1983 ALBARUS S/A 

Supervisor de Controle de Qualidade; Supervisor de Manufatura; Estágio no Departamento de Engenharia, 

como Analista de Métodos e Processos; Estágio no Departamento de Controle de Qualidade e Engenharia do 

Produto. 

1980 Ferramentas Zumbi - Porto Alegre 

Gerente Técnico responsável pela fabricação de ferramentas manuais. 

1979 - 1980 CORMAQ - Com. e Repres. de Máquinas Ltda - Porto Alegre 

Vendedor técnico de máquinas - ferramentas. 

1977 - 1978 FERRODATA – Processamento de Dados Ltda - Porto Alegre 

Programados de Sistemas Computadorizados em ASSEMBLER. 

IDIOMAS 

1998 CURSO BÁSICO DE FRANCÊS  Porto Alegre 

1997-1998 AULAS INDIVIDUAIS DE ESPANHOL Porto Alegre 

1990-1992 AULAS INDIVIVIDUAIS DE INGLÊS  Porto Alegre 

1991-1992 AULAS INDIVIVIDUAIS DE ALEMÃO  Porto Alegre 

1979-1985 ANGLO-AMERICANO – Curso de INGLÊS Porto Alegre 

RAFAEL RODRIGUES ALVES DA ROCHA 

FORMAÇÃO ACADÊMICA: 

Escola Americana do Rio de Janeiro – Diploma Brasileiro – 1º grau e 2º grau (2004). 

Escola Americana do Rio de Janeiro – Diploma Americano –  “K-12 class of 2004. 
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Aviação – Private Pilot – EUA – Sunstate Aviation – FAA – 2007 

Aviação – Piloto Privado – Brasil – Aeroclube do Brasil – ANAC 2008 

Aviação – IFR – Vôo por Instrumento – ANAC – 2009 

Cursando o 3º. Grau. 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL: 

Analista de Mercado no escritório do investidor particular Carlos Alberto Rocha, a partir de 2004; 

Administrador da Netscape do Brasil Participações e Empreendimentos LTDA. , empresa especializada em 

administrar recursos próprio em bolsa (2004 a 2010). 

Investidor no mercado financeiro especializado em participações minoritárias em fusões e aquisições, OTC 

Markets (mercado de balcão) e eventos improváveis 

Destaque: Negociou junto ao Credit Suisse e a Oi a compra da participação dos minoritários e posterior fusão 

da Amazônia Celular S.A. 

Consultor de Valores Mobiliários, registro na CVM Ato Declaratório 10.834 de 15/01/20 

Atual membro do conselho Fiscal na Souza Cruz S.A. (2010 até 2011) e na INB – Indústrias Nucleares do Brasil 

S.A. – Eleito em 2008 e reeleito com mandato até 2010 

Membro do Conselho Fiscal da Telebrás – 2008-2009 

Membro do Conselho Fiscal da Amazônia Celular – 2007-2009 

IDIOMAS: 

Inglês e Português fluentes 

Noções básicas de japonês e espanhol 

CURSOS: 

2009 – “Citi Commodieis Day”, Circuito de 9 palestras com analistas, diretores e traders sobre commodities 

2009 – Forum Next Generation of Wealth promovido pelo Citigoup em Nova Iorque sobre Investimentos, 

finanças e administração de portfólios 

2007 – Cirrus Factory Training – “Pilot transition training for the Cirrus SR22” pela UND – Aerospace – 

University of North Dakota, John D. Odegard School of Aerospace Sciences 

2006 – Curso de “candle stick” e analise gráfica pelo Doji Star Four com o trader “Didi” 

2004  

2 months hands-on film workshop na NYFA – New York Film Academy 

ANTÔNIO VICENTE DOS SANTOS 

FORMAÇÃO ACADÊMICA: 

Licenciatura em Biologia (incompleto) UNIT - Centro Universitário do Triangulo Uberlândia - MG (1990 a 1992); 

Bacharel em Direito UNIT - Centro Universitário do Triangulo Uberlândia - MG (1998 a 2003). 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL: 

ASUFUB - Associação dos Servidores da Universidade Federal de Uberlândia -Assistente Administrativo; 

Secretaria de Educação do Estado de Minas Gerais (E.E. Lourdes de Carvalho) - Auxiliar Administrativo; 
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Secretaria de Educação do Estado de Minas Gerais (E.E. Messias Pedreiro) - Docência; 

Presidente de 2 Comissões Coordenadoras de Eleição para direção de Escola; 

Escritório de Advocacia Dra. Luzia Chaves - Uberlândia - MG (1999); 

Escritório de Advocacia Ferreira & Faria - Uberlândia - MG (2001 a 2003); 

Advogado liberal com escritório profissional em Uberlândia - MG (2004 a 2005); 

Membro do Conselho de Administração da TELEBRÁS (novembro 2006/-----). 

 

DIRETOR SUPERINTENDENTE 

MANOEL ELIAS MOREIRA –  

FORMAÇÃO ACADÊMICA: 

Direito - Curso iniciado na UnB - Universidade de Brasília, e diplomado em dezembro de 1972 pelo CEUB - 

Centro Universitário de Brasília - atual UniCEUB; 

Administração - Diploma em dezembro de 1976 pelo CEUB - Centro Universitário de Brasília - atual UniCEUB. 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL: 

Militante de Advocacia em Brasília/DF, nas Justiças Comum e Federal, em todas as instâncias, desde 1971; 

pertenceu ao quadro de advogados da Fundação de Assistência Jurídica (FAJ), da OAB-DF; 

Fundação Universidade de Brasília - FUB - Área de Administração de Material, Assessoria da Reitoria da UnB, 

Diretor Administrativo do Hospital Escola da UnB, em Sobradinho/DF(1962 a 1970); 

Telecomunicações de Brasília S.A - Telebrasília - Gerente do Departamento de Material. Assistente e Diretor 

Administrativo Adjunto - (1970 a 1975); 

Telecomunicações Brasileiras S.A. - TELEBRÁS - Gerente das Divisões de Administração de Material e 

Catalogação, Assistente do Departamento de Gerência de Material (1975 a 1992); 

Telecomunicações Brasileiras S.A. - TELEBRÁS - Assessor Jurídico da Diretoria Colegiada e Gerente do 

Departamento Jurídico. Autor de mais de dois mil pareceres jurídicos do interesse da TELEBRÁS e empresas do 

Sistema TELEBRÁS - (1992 a 2006); 

Telecomunicações Brasileiras S.A. - Gerente de Atividade no Departamento Jurídico (2004 a 2006); 

Diretor Superintendente da TELEBRÁS (jun 2006 / -----). 

Conselho Fiscal 

GUILHERME SEVERIANO DE REZENDE VIEGAS 

FORMAÇÃO ACADÊMICA: 

Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ – Engenheiro de Produção. 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL: 

Secretaria do Tesouro Nacional - Ministério da Fazenda - Analista de Finanças  e Controle. (14 anos). 

Membro do Conselho Fiscal da TELEBRÁS (abril 2007/-----). 

MARIA TERESA DE ASSIS LOPES 

FORMAÇÃO ACADÊMICA: 
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Curso Superior de Matemática - Incompleto - Fundação Presidente Antônio Carlos - Barbacena - MG; 

Curso Superior de Desenho Industrial - Fundação Universidade Mineira de Artes / Escola Superior de Artes 

Plásticas - Belo Horizonte - MG - (1978). 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL: 

CENPLAN - Planejamento Urbano (1972 / 1973); 

Cimento TUPI S.A. (1973 / 1974); 

Morada Ltda. (1975 / 1975); 

Dourex Industria Ltda. (1975 / 1975); 

Cook Cozinhas (1976 / 1976); 

Scala Decorações Arquitetura Paisagismo (1976 / 1976); 

Morada Ltda. (1976 / 1977); 

PLAMBEL - Superintendência de Desenvolvimento da Região Metropolitana (1977 / 1979); 

Grafus Industrial Ltda. (1979 / 1986); 

Saint Honoré Revestimentos (1987 / 1999); 

Câmara dos Deputados (1999 / 2003); 

Senado Federal (2003 / -----); 

Membro do Conselho Fiscal da TELEBRÁS (abril 2006/-----). 

RAQUEL CRISTINA FARIA 

FORMAÇÃO ACADÊMICA: 

Graduação em Jornalismo pela PUC/MG - 1980; 

Pós-graduação em Marketing pela Fundação Getúlio Vargas - 1997. 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL: 

Redatora da Rádio Del Rey; 

Redatora da Rádio Inconfidência; 

Repórter especial do jornal Estado de Minas; 

Repórter do jornal Folha de São Paulo - sucursal de Minas; 

Repórter free-lancer de revista da Editora Abril e outros veículos; 

Diretora do Sindicato de Jornalistas Profissionais de MG na gestão de Tilden Santiago (atual embaixador 

brasileiro em Cuba); 

Assina desde 2004 uma coluna de política, economia e sociedade no jornal O Tempo e quatro diários do interior 

de Minas; 

Membro do Conselho Fiscal da TELEBRÁS (abril 2006/-----). 

ALEXANDRE RUGGIERI KOSBIAU 

FORMAÇÃO ACADÊMICA: 

Pós Graduação ( Strictu Sensu) 
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Mestre em Teoria Econômica pela Universidade de São Paulo – USP 

Tese defendida em 29/06/2000 

-Graduação 

Faculdade de Economia e Administração da Universidade de São Paulo ( USP) 

Curso de Ciências econômicas concluído em 1995. 

Centro Universitário de Brasília – UNICEUB 

6º Semestre de  Ciências Jurídicas ( em curso) 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL: 

Analista de Finanças e Controle (AFC) da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), aprovado em concurso público 

em 12/2000. 

Desde 09/2008 – CONED 

08/2006 a 09/2008 – COFIN 

07/2002 a 08/2006 – COGEP 

08-2001 a 07/2003 – SPE  do Ministério da Fazenda 

Durante o curso de mestrado ministrou três cursos na área de Economia Brasileira para alunos de graduação da 

FEA – USP 

Professor da UniDF e do IESB em Brasília - DF 

FERNANDO RODRIGUES LOPES DE OLIVEIRA 

FORMAÇÃO ACADÊMICA: 

Curso Básico de Formação Profissional - Academia da Força Aérea - Rio de Janeiro; 

Bacharel em Ciências Econômicas - Faculdade de Economia e Administração - Universidade Federal Fluminense 

- UFF. 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL: 

Companhia de Seguros Luso-Brasileira (1970 /1972); 

Companhia de Navegação LLOYD BRASILEIRO (1973 / 1976); 

Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais - CPRM (1976 / 1979); 

Caraíba Metais S.A. - Industria e Comércio (1979 / 1983); 

Superintendência Nacional da Marinha Mercante (1983 /1989); 

Secretaria de Transportes Aquaviários do Ministério dos Transportes (1989 / 1990); 

Departamento de Marinha Mercante do Ministério dos Transportes (1990 / 1996); 

Procuradoria Regional do INSS em Barbacena - MG (1996 / 1997); 

Prefeitura Municipal de Barbacena (2002 / 2004); 

Ministério das Comunicações (2005 / -----); 

Membro do Conselho Fiscal da TELEBRÁS (abril 2006/-----). 

PEDRO DE ALCÂNTARA DUTRA 
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FORMAÇÃO ACADÊMICA: 

Bacharel em Direito – Uniceub – Brasília – DF 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL: 

Coordenador-Geral – Gabinete do Ministro / Secretaria Executiva – Ministério das Comunicações. Ingressou no 

Ministério das Comunicações em 17 de setembro de 1973, como advogado. Exerceu as funções de assistente 

de diretor de departamento e Assistente Jurídico - Advogado da União. Foi assessor do Ministro, chefe de 

gabinete do ministro substituto, chefe da Secretaria Nacional de Comunicações e substituto do secretário 

nacional adjunto (Ministério da Infra-Estrutura). 

ANTONIO CARLOS DA SILVA ESTEVÃO 

FORMAÇÃO ACADÊMICA: 

Graduado em Administração – Faculdade de Ciências Contábeis e Adm. Machado Sobrinho (1977) – Juiz de 

Fora – MG. 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL: 

Sócio-Gerente Invest-Bem Ltda – Incentivos Fiscais - (1970 a 1974); 

Gerente de Vendas Tora Reflorestamento S.A. -  Juiz de Fora – MG. -(1977 a 1978); 

Gerente autônomo de investimentos Banco Bozano Simonsen S.A. Juiz de Fora – MG - (1979 a 1982); 

Sócio-Gerente AC Assessoria e Adm. Ltda  - Juiz de Fora – MG – (1983 a 1999); 

Conselheiro Fiscal Kordsa do Brasil Camaçari – BA; 

Conselheiro Fiscal  Amazônia Celular S.A. Belém – PA. 

ALEXANDRE PEIXOTO ESTEVÃO 

FORMAÇÃO ACADÊMICA: 

Universidade Presidente Antonio Carlos - UNIPACF- Tecnologia em Informática Empresarial. 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL: 

Égide CTVM S/A – Agente Autônomo de Investimentos – maio/1998 a abril/2004. 

Ágora Sênior CTVM S/A - Agente Autônomo de Investimentos abril/2004 a junho/2005. 

Ágora Sênior CTVM S/A - Gerente de captação de clientes - junho/2005 a setembro/2007. 

Gradual CCTVM S/A – Agente autônomo de Investimentos – desde Setembro 2007 até a presente data. 

NORIVAL DA SILVA 

Nascido em São Carlos-SP, em fevereiro de 1939, aposentado, trabalhou no Banco do Brasil de 1964 a 1994 e 

no Ministério da Fazenda de 1994 a 27 de fevereiro de 2009 como analista de finanças e controle. Formou-se 

em Contabilidade em 1993 pela AEUDF e em Economia no ano de 1969, pela Univ. de Marília-UNIMAR. Perito 

Econômico certificado em 11.04.2006 pelo CORECON 2ª Região-SP. Cursos Lato Sensu: Contabilidade, Auditoria 

e Análise Financeira, pela FGV. Participação em vários cursos de pós graduação e seminários relacionados à 

área econômico-financeira e mercado. Membro do Conselho Nacional de Auditores Independentes e do 

IBRACON.  

b. descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: (i) qualquer 

condenação criminal; (ii) qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas; e (iii) 
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qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou 

inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer. 

Em atendimento ao disposto no item 12.8.b do Formulário de referência anexo à Instrução da CVM 480/09 

todos os eleitos supracitados declararam que, para todos os fins de direito, nos últimos cinco anos não 

sofreram condenação criminal, condenação ou aplicação de pena em processo administrativo perante a 

Comissão de Valores Mobiliários ou condenação transitada em julgado na esfera judicial ou administrativa que 

tivesse por efeito a suspensão ou inabilitação para a prática de qualquer atividade profissional ou comercial.  

12.9. RELAÇÃO CONJUGAL, UNIÃO ESTÁVEL OU PARENTESCO 

Em atendimento ao disposto no item 12.9 do Formulário de referência anexo à Instrução da CVM 480/09, 

informar sobre a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre:  

a. administradores da Telebrás  

Não há.  

b. (i) administradores da Telebrás e (ii) administradores de controladas das sociedades controladoras  diretas e 

indiretas d Telebrás  

Não há.  

c. (i) administradores da Telebrás ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores 

diretos ou indiretos da Telebrás  

Não há. 

d. (i) administradores da Telebrás e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas da 

Telebrás. 

Não há.  

12.10 RELAÇÕES DE SUBORDINAÇÃO, PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OU CONTROLE MANTIDAS NOS ÚLTIMOS 3 

EXERCÍCIOS SOCIAIS ENTRE OS ADMINISTRADORES DA COMPANHIA E: 

a. sociedade controlada, direta e indiretamente, pela Companhia 

Não há 

b. controlador direto ou indireto da Companhia 

Não há 

c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor da Companhia, de sua controlada ou 

controladores ou controladas de algumas dessas pessoas 

Não há 

12.11. DESCRIÇÃO DAS DISPOSIÇÕES DE QUAISQUER ACORDOS, INCLUSIVE APÓLICES DE SEGURO, QUE PREVEJAM 

O PAGAMENTO OU O REEMBOLSO DE DESPESAS SUPORTADAS PELOS ADMINISTRADORES, DECORRENTES DA 

REPARAÇÃO DE DANOS CAUSADOS A TERCEIROS OU À COMPANHIA, DE PENALIDADES IMPOSTAS POR AGENTES 

ESTATAIS, OU DE ACORDOS COM O OBJETIVO DE ENCERRAR PROCESSOS ADMINISTRATIVOS OU JUDICIAIS, EM 

VIRTUDE DO EXERCÍCIO DE SUAS FUNÇÕES. 
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Não há 

12.12. OUTRAS INFORMAÇÕES QUE A COMPANHIA JULGUE RELEVANTES 

Não há informações relevantes para esse item. 

13. REMUNERAÇÃO DOS ADMINISTRADORES 

13.1. POLÍTICA E PRÁTICA DE REMUNERAÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, DA DIRETORIA ESTATUTÁRIA E 

NÃO ESTATUTÁRIA, DO CONSELHO FISCAL, DOS COMITÊS ESTATUTÁRIOS E DOS COMITÊS DE AUDITORIA, DE RISCO, 

FINANCEIRO E DE REMUNERAÇÃO, ABORDANDO OS SEGUINTES ASPECTOS: 

A política ou prática de remuneração dos administradores da TELEBRÁS é definida pelo Ministério de 

Planejamento, Orçamento e Gestão que, por meio do Departamento de Coordenação e Governança das 

Empresas Estatais – DEST, encaminha a planilha contendo a discriminação das parcelas que compõem a 

remuneração dos Administradores (Diretoria e Conselho de Administração) desta empresa, remetida à 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, com vistas a subsidiar a decisão do acionista majoritário por 

ocasião da realização da Assembléia Geral de Acionistas, 

a) Objetivos da política ou prática de remuneração;   

A política ou prática de remuneração dos administradores da TELEBRÁS é definida pelo Ministério de 

Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do Departamento de Coordenação e Governança das Empresas 

Estatais – DEST 

Conselho de Administração e Conselho Fiscal  

Diretoria Estatutária e Não Estatutária  

b) Composição da remuneração:  

A DEST sugeriu ao acionista majoritário, que aprovou a seguinte composição de remuneração: 

Honorários; 

13º Salário;  

Adicional de Férias; 

Abono Pecuniário de Férias; 

Auxílio Alimentação;  

Auxílio Moradia; 

Seguro de Vida em Grupo; 

Assistência Hospitalar, Médica e Odontológica e Auxilio Medicamentos. 

i. Descrição dos elementos da remuneração e os objetivos de cada um deles  

Honorários: retribuição mensal; 

13º Salário: honorário extra a ser concedido 1 (uma) vez ao ano;  

Adicional de Férias: parcela correspondente a 1/3 do honorário a ser concedido ao diretor por ocasião de férias;  
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Abono Pecuniário de Férias: parcela correspondente a 1/3 da soma do honorário e adicional de férias, no caso 

da opção por férias de 20 dias; 

Auxílio Alimentação: parcela indenizatória para reembolso de despesas com alimentação; 

Auxílio Moradia: parcela indenizatória  a ser concedido em conformidade com o Decreto nº 3.255, de 

19.11.1999; 

Seguro de Vida em Grupo: parcela destinada a cobertura de 50% do valor do prêmio de seguro de vida em 

grupo; 

Assistência Hospitalar, Médica e Odontológica e Auxilio Medicamentos (Benefícios Sociais): parcelas destinadas 

a reembolso com despesas para o tratamento de saúde. 

NOTA: Os honorários dos membros dos Conselhos de Administração e Fiscal, são fixados em um décimo da 

remuneração média mensal dos membros da Diretoria Executiva, excluídos os valores relativos a: adicional e 

abono pecuniário de férias, auxílio alimentação, auxílio moradia, seguro de vida em grupo e benefícios sociais. 

ii.Proporção de cada elemento na remuneração total  

- Honorários: 61,22% 

- 13º Salário: 5,10% 

- Adicional de Férias: 1,70% 

- Abono Pecuniário de Férias: 2,27% 

- Auxílio Alimentação: 1,24% 

- Auxílio Moradia: 5,75% 

- Seguro de Vida em Grupo: 0,26% 

- Assistência Hospitalar, Médica e Odontológica e Auxilio Medicamentos (Benefícios Sociais): 2,55% 

- Honorários do Conselho de Administração: 19,90% 

iii. Metodologia de cálculo e de reajuste de cada um dos elementos da remuneração 

A política ou prática de remuneração dos administradores da TELEBRÁS é definida pelo Ministério de 

Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do Departamento de Coordenação e Governança das Empresas 

Estatais – DEST 

iv. razões que justificam a composição da remuneração  

A política ou prática de remuneração dos administradores da TELEBRÁS é definida pelo Ministério de 

Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do Departamento de Coordenação e Governança das Empresas 

Estatais – DEST 

c) principais indicadores de desempenho que são levados em consideração na determinação de cada elemento 

da remuneração;   

A política ou prática de remuneração dos administradores da TELEBRÁS é definida pelo Ministério de 

Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do Departamento de Coordenação e Governança das Empresas 

Estatais – DEST 

d) como a remuneração é estruturada para refletir a evolução dos indicadores de desempenho  
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A política ou prática de remuneração dos administradores da TELEBRÁS é definida pelo Ministério de 

Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do Departamento de Coordenação e Governança das Empresas 

Estatais – DEST 

e) como a política ou prática de remuneração se alinha aos interesses da Companhia de curto, médio e longo 

prazo;  

A política ou prática de remuneração dos administradores da TELEBRÁS é definida pelo Ministério de 

Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do Departamento de Coordenação e Governança das Empresas 

Estatais – DEST 

f) existência de remuneração suportada por controladas, controladas ou controladores diretos ou 

indiretos  

Não aplicável 

g) existência de qualquer remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de determinado evento societário, 

tal como a alienação do controle societário da Companhia  

Não aplicável 

13.2. REMUNERAÇÃO RECONHECIDA NO RESULTADO DOS 3 ÚLTIMOS EXERCÍCIOS SOCIAIS E PREVISTA PARA O 

EXERCÍCIO SOCIAL CORRENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, DA DIRETORIA ESTATUTÁRIA E DO CONSELHO 

FISCAL:  

30/04/2010 Conselho de 

Administração 

Diretoria  Conselho 

Fiscal 

Total 

Número de membros 6 2 5 13 

Remuneração fixa anual (em R$)     

Salário / pró-labore 48.039,00 160.130,00 40.185,00 248.354,00 

Benefícios diretos e indiretos N/A 3.877,00 N/A 3.877,00 

Participação em comitês N/A N/A N/A N/A 

Outros N/A N/A N/A N/A 

Remuneração variável  N/A N/A N/A N/A 

Bônus N/A N/A N/A N/A 

Participação nos resultados N/A N/A N/A N/A 

Participação em reuniões N/A N/A N/A N/A 

164.007,00Comissões N/A N/A N/A N/A 

Outros (ILP) N/A N/A N/A N/A 

Encargos N/A N/A N/A N/A 

Benefícios pós-emprego N/A N/A N/A N/A 
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Benefícios pela cessão do exercício do 

cargo 

N/A N/A N/A N/A 

Remuneração baseada em ações N/A N/A N/A N/A 

Total Geral 48.039,00 164.007,00 40.185,00 252.231,00 
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2009 Conselho de 

Administraçã

o 

Diretoria  Conselho 

Fiscal 

Total 

Número de membros 6 2 5 13 

Remuneração fixa anual (em R$)     

Salário / pró-labore 141.727,00 478.686,00 119.891,00 740.304,00 

Benefícios diretos e indiretos N/A 10.927,00 N/A 10.927,00 

Participação em comitês N/A N/A N/A N/A 

Outros N/A N/A N/A N/A 

Remuneração variável  N/A N/A N/A N/A 

Bônus N/A N/A N/A N/A 

Participação nos resultados N/A N/A N/A N/A 

Participação em reuniões N/A N/A N/A N/A 

164.007,00Comissões N/A N/A N/A N/A 

Outros (ILP) N/A N/A N/A N/A 

Encargos N/A N/A N/A N/A 

Benefícios pós-emprego N/A N/A N/A N/A 

Benefícios pela cessão do exercício do 

cargo 

N/A N/A N/A N/A 

Remuneração baseada em ações N/A N/A N/A N/A 

Total Geral 141.727,00 489.613,00 119.891,00 751.231,00 

 

2008 Conselho de 

Administração 

Diretoria  Conselho 

Fiscal 

Total 

Número de membros 5,6 2 5 12,6 

Remuneração fixa anual (em 

R$) 

    

Salário / pró-labore 128.063,00 465.275,00 116.339,00 709.677,00 

Benefícios diretos e 

indiretos 

N/A 10.235,00 N/A 10.235,00 
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Participação em 

comitês 

N/A N/A N/A N/A 

Outros N/A N/A N/A N/A 

Remuneração variável  N/A N/A N/A N/A 

Bônus N/A N/A N/A N/A 

Participação nos 

resultados 

N/A N/A N/A N/A 

Participação em 

reuniões 

N/A N/A N/A N/A 

164.007,00Comissões N/A N/A N/A N/A 

Outros (ILP) N/A N/A N/A N/A 

Encargos N/A N/A N/A N/A 

Benefícios pós-emprego N/A N/A N/A N/A 

Benefícios pela cessão do 

exercício do cargo 

N/A N/A N/A N/A 

Remuneração baseada em 

ações 

N/A N/A N/A N/A 

Total Geral 128.063,00 475.510,00 116.339,00 719.912,00 

 

2007 Conselho de 

Administração 

Diretoria  Conselho 

Fiscal 

Total 

Número de membros 5,8 2 5 12,8 

Remuneração fixa anual (em 

R$) 

    

Salário / pró-labore 132.744,00 446.321,00 111.590,00 690.655,00 

Benefícios diretos e 

indiretos 

N/A 10.634,00 N/A 10.634,00 

Participação em 

comitês 

N/A N/A N/A N/A 

Outros N/A N/A N/A N/A 

Remuneração variável  N/A N/A N/A N/A 

Bônus N/A N/A N/A N/A 

Participação nos 

resultados 

N/A N/A N/A N/A 



Página 71 de 98 

 

Participação em 

reuniões 

N/A N/A N/A N/A 

164.007,00Comissões N/A N/A N/A N/A 

Outros (ILP) N/A N/A N/A N/A 

Encargos N/A N/A N/A N/A 

Benefícios pós-emprego N/A N/A N/A N/A 

Benefícios pela cessão do 

exercício do cargo 

N/A N/A N/A N/A 

Remuneração baseada em 

ações 

N/A N/A N/A N/A 

Total Geral 132.744,00 456.955,00 111.590,00 701.289,00 
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REMUNERAÇÃO MÁXIMA DOS ADMINISTRADORES DA TELECOMUNICAÇÕES BRASILEIRAS S.A. - TELEBRÁS 

PREVISTA - PERÍODO DE ABRIL/2010 ATÉ MARÇO/2011.              

Itens Composição Diretoria   abr mai jun jul ago set out nov dez jan fev mar TOTAL 

 Honorários  

 Rogerio Santanna dos Santos 
President

e    19.179,12    19.179,12    19.179,12    19.179,12    19.179,12    19.179,12    19.179,12    19.179,12      19.179,12    19.179,12    19.179,12    19.179,12     230.149,46  

 Manoel Elias Moreira  Diretor   19.179,12    19.179,12    19.179,12    19.179,12    19.179,12    19.179,12    19.179,12    19.179,12      19.179,12    19.179,12    19.179,12    19.179,12     230.149,46  

 SUBTOTAL    38.358,24    38.358,24    38.358,24    38.358,24  38.358,24    38.358,24    38.358,24    38.358,24      38.358,24    38.358,24  38.358,24    38.358,24     460.298,92  

 13º salário  

 Rogerio Santanna dos Santos 
President

e                 -                   -                   -                   -                   -                   -                   -                   -        19.179,12                 -                   -           19.179,12  

 Manoel Elias Moreira  Diretor                -                   -                   -                   -                   -                   -                   -                   -        19.179,12                 -                   -           19.179,12  

 SUBTOTAL                 -                   -                   -                   -                   -                   -                   -                   -        38.358,24                 -                   -           38.358,24  

 Adicional de 

Férias  

Rogerio Santanna dos Santos 
President

e                 -                   -                   -        6.393,04                 -                   -                   -                   -                    -                   -                   -                   -           6.393,04  

 Manoel Elias Moreira  Diretor                -                   -                   -        6.393,04                 -                   -                   -                   -                    -                   -                   -                   -           6.393,04  

 SUBTOTAL                 -                   -                   -      12.786,08                 -                   -                   -                   -                    -                   -                   -                   -         12.786,08  

 Abono Pecuniário 

de Férias  

  

Rogerio Santanna dos Santos 
President

e                 -                   -                   -        8.524,05                 -                   -                   -                   -                    -                   -                   -                   -           8.524,05  

 Manoel Elias Moreira  Diretor                -                   -                   -        8.524,05                 -                   -                   -                   -                    -                   -                   -                   -           8.524,05  

 SUBTOTAL                 -                   -                   -      17.048,11                 -                   -                   -                   -                    -                   -                   -                   -         17.048,11  

 Auxílio 

Alimentação  

Rogerio Santanna dos Santos 
President

e         390,00         390,00         390,00         390,00         390,00         390,00         390,00         390,00           390,00         390,00         390,00         390,00         4.680,00  

 Manoel Elias Moreira  Diretor        390,00         390,00         390,00         390,00         390,00         390,00         390,00         390,00           390,00         390,00         390,00         390,00         4.680,00  

 SUBTOTAL         780,00         780,00         780,00         780,00         780,00         780,00         780,00         780,00           780,00         780,00         780,00         780,00         9.360,00  

 Auxílio Moradia  Rogerio Santanna dos Santos 
President

e      1.800,00      1.800,00      1.800,00      1.800,00      1.800,00      1.800,00      1.800,00      1.800,00        1.800,00      1.800,00      1.800,00      1.800,00       21.600,00  
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 Manoel Elias Moreira  Diretor     1.800,00      1.800,00      1.800,00      1.800,00      1.800,00      1.800,00      1.800,00      1.800,00        1.800,00      1.800,00      1.800,00      1.800,00       21.600,00  

 SUBTOTAL      3.600,00      3.600,00      3.600,00      3.600,00      3.600,00      3.600,00      3.600,00      3.600,00        3.600,00      3.600,00      3.600,00      3.600,00       43.200,00  

 Seguro de Vida 

em Grupo  

Rogerio Santanna dos Santos 
President

e           82,50           82,50           82,50           82,50           82,50           82,50           82,50           82,50             82,50           82,50           82,50           82,50            990,00  

 Manoel Elias Moreira  Diretor          82,50           82,50           82,50           82,50           82,50           82,50           82,50           82,50             82,50           82,50           82,50           82,50            990,00  

 SUBTOTAL         165,00         165,00         165,00         165,00         165,00         165,00         165,00         165,00           165,00         165,00         165,00         165,00         1.980,00  

  Assistência 

Hospitalar, Médica 

e Odontológica e 

Auxílio 

Medicamentos  

Rogerio Santanna dos Santos 
President

e         800,00         800,00         800,00         800,00         800,00         800,00         800,00         800,00           800,00         800,00         800,00         800,00         9.600,00  

 Manoel Elias Moreira  Diretor        800,00         800,00         800,00         800,00         800,00         800,00         800,00         800,00           800,00         800,00         800,00         800,00         9.600,00  

SUBTOTAL     1.600,00      1.600,00      1.600,00      1.600,00      1.600,00      1.600,00      1.600,00      1.600,00        1.600,00      1.600,00      1.600,00      1.600,00       19.200,00  

 I) TOTAL DIRETORIA    44.503,24    44.503,24    44.503,24    74.337,43    44.503,24    44.503,24    44.503,24    44.503,24      82.861,48    44.503,24    44.503,24    44.503,24     602.231,35  

 Conselho de 

Administração  

Rogerio Santanna dos Santos 
Conselhei

ro      1.917,91      1.917,91      1.917,91      1.917,91      1.917,91      1.917,91      1.917,91      1.917,91        3.835,82      1.917,91      1.917,91      1.917,91       24.932,86  

 Ronaldo Dutra de Araújo  
Conselhei

ro      1.917,91      1.917,91      1.917,91      1.917,91      1.917,91      1.917,91      1.917,91      1.917,91        3.835,82      1.917,91      1.917,91      1.917,91       24.932,86  

 Antonio Vicente dos Santos  
Conselhei

ro      1.917,91      1.917,91      1.917,91      1.917,91      1.917,91      1.917,91      1.917,91      1.917,91        3.835,82      1.917,91      1.917,91      1.917,91       24.932,86  

 Roberto Macedo de Siqueira  
Conselhei

ro      1.917,91      1.917,91      1.917,91      1.917,91      1.917,91      1.917,91      1.917,91      1.917,91        3.835,82      1.917,91      1.917,91      1.917,91       24.932,86  

 Rafael Rodrigues Alves Rocha  
Conselhei

ro      1.917,91      1.917,91      1.917,91      1.917,91      1.917,91      1.917,91      1.917,91      1.917,91        3.835,82      1.917,91      1.917,91      1.917,91       24.932,86  

 Denis Sant'Anna Barros  
Conselhei

ro      1.917,91      1.917,91      1.917,91      1.917,91      1.917,91      1.917,91      1.917,91      1.917,91        3.835,82      1.917,91      1.917,91      1.917,91       24.932,86  

 II) TOTAL CONSAD    11.507,47    11.507,47    11.507,47    11.507,47    11.507,47    11.507,47    11.507,47    11.507,47      23.014,92    11.507,47    11.507,47    11.507,47     149.597,15  

 III) TOTAL GERAL  (I + II)    56.010,72    56.010,72    56.010,72    85.844,91    56.010,72    56.010,72    56.010,72    56.010,72    105.876,41    56.010,72    56.010,72    56.010,72     751.828,50  
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13.3. REMUNERAÇÃO VARIÁVEL DOS 3 ÚLTIMOS EXERCÍCIOS SOCIAIS E PREVISTA PARA O EXERCÍCIO SOCIAL 

CORRENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, DA DIRETORIA ESTATUTÁRIA E DO CONSELHO FISCAL:  

Não há remuneração variável. 

13.4. PLANO DE REMUNERAÇÃO BASEADO EM AÇÕES DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E DA DIRETORIA 

ESTATUTÁRIA EM VIGOR NO ÚLTIMO EXERCÍCIO SOCIAL E PREVISTO PARA O EXERCÍCIO SOCIAL CORRENTE:  

Não há plano de remuneração baseado em ações.   

13.5. AÇÕES OU COTAS DIRETA OU INDIRETAMENTE DETIDAS, NO BRASIL OU NO EXTERIOR, E OUTROS VALORES 

MOBILIÁRIOS CONVERSÍVEIS EM AÇÕES OU COTAS, EMITIDOS PELA COMPANHIA, SEUS CONTROLADORES DIRETOS 

OU INDIRETOS, SOCIEDADES CONTROLADAS OU SOB CONTROLE COMUM, POR MEMBROS DO CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO, DA DIRETORIA ESTATUTÁRIA OU DO CONSELHO FISCAL AGRUPADOS POR ÓRGÃO, NA DATA DE 

ENCERRAMENTO DO ÚLTIMO EXERCÍCIO SOCIAL:  

ORGÃO ON PN 

CA 2.004.676 4.674 

CF 7.357.225 3.500.000 

DIRETORIA 1  

13.6. EM RELAÇÃO À REMUNERAÇÃO BASEADA EM AÇÕES RECONHECIDA NO RESULTADO DOS 3 ÚLTIMOS 

EXERCÍCIOS SOCIAIS E À PREVISTA PARA O EXERCÍCIO SOCIAL CORRENTE, DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E DA 

DIRETORIA ESTATUTÁRIA: A) ÓRGÃO; B) NÚMERO DE MEMBROS; C) EM RELAÇÃO A CADA OUTORGA DE OPÇÕES DE 

COMPRA DE AÇÕES; (I) A DATA DE OUTORGA; (II) QUANTIDADE DE OPÇÕES OUTORGADAS; (III) PRAZO PARA QUE 

AS OPÇÕES SE TORNEM EXERCÍVEIS; (IV) PRAZO MÁXIMO PARA EXERCÍCIO DAS OPÇÕES; (V) PRAZO DE RESTRIÇÃO 

À TRANSFERÊNCIA DAS AÇÕES; (VI) PREÇO MÉDIO PONDERADO DE EXERCÍCIO DE CADA UM DOS SEGUINTES 

GRUPOS DE OPÇÕES: (I) EM ABERTO NO INÍCIO DO EXERCÍCIO SOCIAL; (II) PERDIDAS DURANTE O EXERCÍCIO 

SOCIAL; (III) EXERCIDAS DURANTE O EXERCÍCIO SOCIAL; (IV) EXPIRADAS DURANTE O EXERCÍCIO SOCIAL; D) 

VALOR JUSTO DAS OPÇÕES NA DATA DE OUTORGA; E E) DILUIÇÃO POTENCIAL EM CASO DE EXERCÍCIO DE TODAS AS 

OPÇÕES OUTORGADAS:  

Não há remuneração baseada em ações.  

13.7. EM RELAÇÃO ÀS OPÇÕES EM ABERTO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E DA DIRETORIA ESTATUTÁRIA AO 

FINAL DO ÚLTIMO EXERCÍCIO SOCIAL: A) ÓRGÃO; B) NÚMERO DE MEMBROS; C) EM RELAÇÃO ÀS OPÇÕES NÃO 

EXERCÍVEIS; (I) QUANTIDADE; (II) DATA QUE SE TORNARÃO EXERCÍVEIS; (III) PRAZO MÁXIMO PARA EXERCÍCIO 

DAS OPÇÕES; (IV) PRAZO DE RESTRIÇÃO À TRANSFERÊNCIA DAS AÇÕES; (V) PRAZO MÉDIO PONDERADO DE 

EXERCÍCIO; (VI) VALOR JUSTO DAS OPÇÕES NO ÚLTIMO DIA DO EXERCÍCIO SOCIAL; E D) EM RELAÇÃO ÀS OPÇÕES 

EXERCÍVEIS; (I) QUANTIDADE; (II) PRAZO MÁXIMO PARA EXERCÍCIO DAS OPÇÕES; (III) PRAZO DE RESTRIÇÃO À 

TRANSFERÊNCIA DAS AÇÕES; (IV) PREÇO MÉDIO PONDERADO DE EXERCÍCIO; (V) VALOR JUSTO DAS OPÇÕES NO 

ÚLTIMO DIA DO EXERCÍCIO SOCIAL; (VI) VALOR JUSTO DO TOTAL DAS OPÇÕES NO ÚLTIMO DIA DO EXERCÍCIO 

SOCIAL:  

Não há opções. 

13.8. EM RELAÇÃO ÀS OPÇÕES EXERCIDAS E AÇÕES ENTREGUES RELATIVAS À REMUNERAÇÃO BASEADA EM AÇÕES 

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E DA DIRETORIA ESTATUTÁRIA, NOS 3 ÚLTIMOS EXERCÍCIOS SOCIAIS: A) 

ÓRGÃO; B) NÚMERO DE MEMBROS; C) EM RELAÇÃO ÀS OPÇÕES EXERCIDAS: (I) NÚMERO DE AÇÕES; (II) PREÇO 

MÉDIO PONDERADO DE EXERCÍCIO; E (III) VALOR TOTAL DA DIFERENÇA ENTRE O VALOR DE EXERCÍCIO E O VALOR 

DE MERCADO DAS AÇÕES RELATIVAS ÀS OPÇÕES EXERCIDAS; E D) EM RELAÇÃO ÀS AÇÕES ENTREGUES INFORMAR: 
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(I) NÚMERO DE AÇÕES; (II) PREÇO MÉDIO PONDERADO DE AQUISIÇÃO; E (III) VALOR TOTAL DA DIFERENÇA ENTRE 

O VALOR DE AQUISIÇÃO E O VALOR DE MERCADO DAS AÇÕES ADQUIRIDAS:  

Não há opções exercidas e nem ações entregues. 

13.9. INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS PARA A COMPREENSÃO DOS DADOS DIVULGADOS NOS ITENS 13.6 A 13.8 

(INCLUSIVE MÉTODO DE PRECIFICAÇÃO DO VALOR DAS AÇÕES E DAS OPÇÕES), INDICANDO: A) MODELO DE 

PRECIFICAÇÃO; B) DADOS E PREMISSAS UTILIZADAS NO MODELO DE PRECIFICAÇÃO, INCLUINDO O PREÇO MÉDIO 

PONDERADO DAS AÇÕES, PREÇO DE EXERCÍCIO, VOLATILIDADE ESPERADA, PRAZO DE VIDA DA OPÇÃO, DIVIDENDOS 

ESPERADOS E A TAXA DE JUROS LIVRE DE RISCO; C) MÉTODO UTILIZADO E AS PREMISSAS ASSUMIDAS PARA 

INCORPORAR OS EFEITOS ESPERADOS DO EXERCÍCIO ANTECIPADO; E D) FORMA DE DETERMINAÇÃO DA 

VOLATILIDADE ESPERADA; (E) SE ALGUMA OUTRA CARACTERÍSTICA DA OPÇÃO FOI INCORPORADA NA MENSURAÇÃO 

DE SEU VALOR JUSTO:  

Não há informações para a compreensão dos dados mencionados, em vista desses dados não existirem.  

13.10. EM RELAÇÃO AOS PLANOS DE PREVIDÊNCIA EM VIGOR CONFERIDOS AOS MEMBROS DO CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO E AOS DIRETORES ESTATUTÁRIOS:  

Não há planos de previdência em vigor conferidos aos membros do conselho de administração e aos diretores 

estatutários. 

13.11. CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, DIRETORIA ESTATUTÁRIA E CONSELHO FISCAL EM RELAÇÃO AOS 3 

ÚLTIMOS EXERCÍCIOS SOCIAIS: 

ÓRGÃO 

EXERCÍCIO 2007 (REALIZADO) 

QUANT. 

Valor da maior 

remuneração individual 

(anual) 

Valor da menor 

remuneração 

individual (anual) 

Valor médio de 

remuneração individual 

(anual) 

DIRETORIA 2               223.264,23  

               

223.056,75                 223.160,49  

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 5,8                   22.123,95  

                   

21.112,34                    22.123,95  

CONSELHO FISCAL 5                  22.326,27  

                

22.309,66                    22.317,97  

     

ÓRGÃO 

EXERCÍCIO 2008 (REALIZADO) 

QUANT. 

Valor da maior 

remuneração individual 

(anual) 

Valor da menor 

remuneração 

individual (anual) 

Valor médio de 

remuneração individual 

(anual) 

DIRETORIA 2                 230.315,38  

               

230.315,38                  230.315,18  

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 5,6                   23.031,46  

                  

11.602,44                    21.126,62  

CONSELHO FISCAL 5                  23.089,64  

                  

23.010,07                   23.050,45  
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ÓRGÃO 

EXERCÍCIO 2009 (REALIZADO) 

QUANT. 

Valor da maior 

remuneração individual 

(anual) 

Valor da menor 

remuneração 

individual (anual) 

Valor médio de 

remuneração individual 

(anual) 

DIRETORIA 2                  240.142,15  

                

240.142,15                  240.142,15  

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 6                  23.934,29  

                 

22.055,32                    23.621,13  

CONSELHO FISCAL 5                    24.049,11  

                

23.934,29                    23.978,18  

13.12 ARRANJOS CONTRATUAIS, APÓLICES DE SEGUROS OU OUTROS INSTRUMENTOS QUE ESTRUTURAM 

MECANISMOS DE REMUNERAÇÃO OU INDENIZAÇÃO PARA OS ADMINISTRADORES EM CASO DE DESTITUIÇÃO DO 

CARGO OU DE APOSENTADORIA (INCLUSIVE CONSEQUÊNCIAS FINANCEIRAS PARA A COMPANHIA):  

Não há arranjos contratuais, apólices de seguros ou outros instrumentos que estruturam mecanismos de 

remuneração ou indenização para os administradores em caso de destituição do cargo ou de aposentadoria . 

13.13. PERCENTUAL DA REMUNERAÇÃO TOTAL DE CADA ÓRGÃO RECONHECIDA NO RESULTADO DA COMPANHIA 

REFERENTE A MEMBROS DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, DA DIRETORIA ESTATUTÁRIA OU DO CONSELHO FISCAL 

QUE SEJAM PARTES RELACIONADAS AOS CONTROLADORES, DIRETOS OU INDIRETOS, CONFORME DEFINIDO PELAS 

REGRAS CONTÁBEIS QUE TRATAM DESSE ASSUNTO 

 2009 2008 2007 

 

Conselheiro de Administração 

 

Diretoria 

 

Conselho Fiscal  

 

66,67% 

 

100,00% 

 

60,00% 

 

64,30% 

 

100,00% 

 

60,00% 

 

 

65,52% 

 

100,00% 

 

60,00% 

13.14. VALORES RECONHECIDOS NO RESULTADO DA COMPANHIA COMO REMUNERAÇÃO DE MEMBROS DO 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, DA DIRETORIA ESTATUTÁRIA OU DO CONSELHO FISCAL, AGRUPADOS POR ÓRGÃO, 

POR QUALQUER RAZÃO QUE NÃO A FUNÇÃO QUE OCUPAM, COMO POR EXEMPLO, COMISSÕES E SERVIÇOS DE 

CONSULTORIA OU ASSESSORIA PRESTADOS:  

Não houve pagamento de remuneração para membros do Conselho de Administração, da Diretoria e do 

Conselho Fiscal por qualquer razão que não a função que ocupam. 

13.15. VALORES RECONHECIDOS NO RESULTADO DOS TRÊS ÚLTIMOS EXERCÍCIOS SOCIAIS DE CONTROLADORES, 

DIRETOS OU INDIRETOS, DE SOCIEDADES SOB CONTROLE COMUM E DE CONTROLADAS DA COMPANHIA, COMO 

REMUNERAÇÃO DE MEMBROS DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, DA DIRETORIA ESTATUTÁRIA OU DO CONSELHO 

FISCAL DA COMPANHIA, AGRUPADOS POR ÓRGÃO, ESPECIFICANDO A QUE TÍTULO TAIS VALORES FORAM 

ATRIBUÍDOS A TAIS INDIVÍDUOS:  
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Não há valores reconhecidos no resultado dos três últimos exercícios sociais de controladores, diretos ou 

indiretos, de sociedades sob controle comum e de controladas da Companhia, como remuneração de membros 

do conselho de administração, da diretoria estatutária ou do conselho fiscal da Companhia.  

13.16. OUTRAS INFORMAÇÕES QUE A COMPANHIA JULGUE RELEVANTES:  

Nada a acrescentar. 

14. RECURSOS HUMANOS 

14.1. RECURSOS HUMANOS DA COMPANHIA  

a) número de empregados (total, por grupos com base na atividade desempenhada e por 

localização geográfica) 

O quadro a seguir demonstra a evolução do quantitativo de pessoal da empresa: 

Trim 

Q U A D R O    P E S S O A L 

TOTAL 

EFETIVO NA TELEBRAS 

C E D I D O S 

ANATEL OUTROS TOTAL 

31/12/2007                                    6          197              42          239             245  

31/12/2008                                    4          186              41          227             231  

31/12/2009                                    4          183              40          223             227  

 

b)número de terceirizados (total, por grupos com base na atividade desempenhada e por localização 

geográfica) 

RECURSOS HUMANOS 

POSIÇÃO EM: TERCEIRIZADOS 

31/12/2007 29  

31/12/2008 27  

31/12/2009 26 

 

c)índice de rotatividade 

POSIÇÃO EM: ROTATIVIDADE(IRG) 

31/12/2007 4,75  

31/12/2008 3,78  

31/12/2009 1,09 
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d)exposição da Telebrás a passivos e contingências trabalhistas 

Montante das contingências trabalhistas 

Exercício social encerrado em 31 de dezembro 

(em R$ milhões)  

 2007 2008 2009 

Provável 196 220,7 246,7 

Possível 35 32,5 29,7 

Remoto 12 13,8 7,8 

TOTAL 243,0 267,0 284,2 

14.2. ALTERAÇÕES RELEVANTES OCORRIDAS COM RELAÇÃO AOS NÚMEROS DIVULGADOS NO ITEM 14.1 ACIMA 

Não houve alterações relevantes. 

14.3. POLÍTICAS DE REMUNERAÇÃO DOS EMPREGADOS DA COMPANHIA, INFORMANDO  

a. política de salários e remuneração variável   

Plano de carreira e salários 

b) Política de benefícios Benefícios médicos, odontológicos e de assistência a empregados  

assistência ao empregado 

A Companhia tem uma política de benefícios que visa oferecer aos seus empregados programas de auxílio 

alimentação, plano de saúde, complementação de auxílio doença, auxílio medicamentos, indenização creche, 

vale transporte e plano de seguridade social).  Os custos desses benefícios são compartilhados pelos 

funcionários e pela Companhia.  

Plano de participação nos lucros  

O plano de participação nos lucros foi instituído em conformidade com a legislação em vigor.  

A Companhia não faz distribuição da participação de lucros em função dos prejuízos registrados desde 1998.  

Plano de carreira e salários  

Atualmente o plano de carreira e salários da Companhia encontra-se desativado, em função da sua condição 

anterior de empresa  em descontinuidade operacional. Com a integração da Telebrás no Programa Nacional de 

Banda Larga, tal plano deverá, após estudos, ser reativado. 

Formação e treinamento 

A Companhia contribui para a qualificação profissional de seus empregados e terceirizados, oferecendo 

treinamento para o desenvolvimento de capacidades organizacionais e técnicas. 

Planos de Previdência Privada 
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Fundação Sistel de Seguridade Social (SISTEL) 

A TELEBRÁS e outras empresas do antigo Sistema TELEBRÁS patrocinam planos de previdência privada e de 

assistência médica aos aposentados, administrados pela Fundação Sistel de Seguridade Social (SISTEL).  Até 

dezembro de 1999, todas as patrocinadoras dos planos administrados pela SISTEL eram solidárias em relação a 

todos os planos então existentes.  Em 28 de dezembro de 1999, as patrocinadoras dos planos administrados 

pela SISTEL negociaram condições para a criação de planos individualizados de aposentadoria por 

patrocinadora e manutenção da solidariedade apenas para os participantes já assistidos e que se encontravam 

em tal condição em 31 de janeiro de 2000, resultando em uma proposta de reestruturação no Estatuto e 

Regulamento da SISTEL, a qual foi aprovada pela Secretaria de Previdência Complementar em 13 de janeiro de 

2000. 

As modificações efetuadas no Estatuto da Sistel visaram adequá-lo à administração de outros planos de 

benefícios, decorrentes da sua nova condição de Entidade Multipatrocinada, haja vista a nova realidade surgida 

com a desestatização do Sistema TELEBRÁS. 

Tal versão estatutária contempla a reestruturação do Plano de Benefícios da SISTEL (PBS) em diversos planos, 

com a distribuição escritural dos encargos e a correspondente parcela patrimonial que compõe o patrimônio da 

SISTEL entre diversos planos de benefícios previdenciários, divididos em “Plano PBS - A” e “Planos de 

Patrocinadoras”. A segregação contábil dos referidos planos foi implementada pela SISTEL a partir de 1º de 

fevereiro de 2000. 

A partir de dezembro de 2000, atendendo ao que dispõe os art. 5º e 6º da Emenda Constitucional nº 20, de 15 

de dezembro de 1998, passou a ser utilizada, na determinação do custeio desses planos, a paridade 

contributiva entre patrocinadora e empregados, decisão que foi ratificada pelo Conselho de Curadores da 

Fundação Sistel de Seguridade Social em Reunião Extraordinária realizada em 29 de novembro de 2000,  

passando a contribuição previdencial devida pela patrocinadora a ser de 8% (oito por cento) sobre a folha de 

salários dos seus empregados participantes do plano. 

Assim, a TELEBRÁS é patrocinadora dos seguintes planos: 

PBS – A 

É um plano de benefício definido e está sujeito a aportes de recursos das patrocinadoras, caso ocorra 

insuficiência de ativos para garantir a suplementação de aposentadoria dos participantes no futuro. 

É composto por participantes de todas as patrocinadoras assistidos do Plano de Benefícios da Sistel (PBS), já 

aposentados até 31 de janeiro de 2000, mantida a solidariedade de todas as patrocinadoras do plano, entre si, 

e com a Sistel. 

PBS – TELEBRÁS 

É um plano de benefício definido e está sujeito a aportes de recursos da TELEBRÁS, caso ocorra insuficiência de 

ativos para garantir a suplementação de aposentadoria dos participantes no futuro. 

É composto por participantes que ainda não estavam aposentados em 31 de janeiro de 2000 e vinculados ao 

Plano da TELEBRÁS, não mais havendo a solidariedade entre as patrocinadoras dos planos administrados pela 

Sistel. 

Em 26/9/2008, foi publicada no Diário Oficial da União (DOU) a Portaria nº 2.537, da Secretaria de Previdência 

Complementar (SPC), que aprovou o novo regulamento do PBS-TELEBRÁS, contemplando a distribuição do 

superávit do Plano, conforme dispõe o seu Capítulo XIV (Seções I, II, III e IV). Em 24/4/2009 o novo 

regulamento foi aprovado pelo Departamento de Coordenação e Controle das Empresas Estatais (DEST) por 

meio do Ofício nº 314/2009/MP/SE/DEST.  
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O regulamento do PBS-TELEBRÁS passa a ter um Capítulo específico tratando da distribuição dos recursos 

excedentes do Plano (Capítulo XIV). Com o superávit, foi possível efetuar a suspensão das contribuições futuras 

da TELEBRÁS, dos participantes (ativos e autopatrocinados) e dos  assistidos, a partir de janeiro de 2009, bem 

como a criação de um benefício adicional. 

Anualmente será realizada a reavaliação atuarial do Plano e, caso haja desequilíbrio atuarial no Plano PBS-

TELEBRÁS, a contribuição poderá ser reativada, no todo ou em parte, e a renda de benefício adicional ser 

suspensa parcial ou integralmente. 

PAMA 

Plano de Assistência Médica ao Aposentado (PAMA), constituído a partir de junho de 1991, com a finalidade de 

proporcionar o atendimento médico hospitalar aos participantes aposentados/beneficiários dos Planos de 

Benefícios PBS - Assistidos e PBS - Patrocinadoras, a custos compartilhados quando do uso dos benefícios. 

Conforme o seu regulamento, o plano é custeado por contribuições das patrocinadoras a razão de 1,5% (um e 

meio por cento) sobre a folha  salarial  mensal dos participantes ativos vinculados aos planos PBS´S. 

TELEBRÁSPREV 

É um plano misto de previdência complementar denominado TELEBRÁSPREV, aprovado pela Secretaria de 

Previdência Complementar, do Ministério de Previdência Social, em 3 de dezembro de 2002 na modalidade de 

contribuição definida para benefícios programáveis (aposentadorias) e benefícios de riscos (auxílio-doença, 

invalidez e pensão por morte), sendo composto por participantes que estavam no plano PBS-TELEBRÁS, e não 

está sujeito a aportes de recursos da TELEBRÁS, caso ocorra insuficiência de ativos para garantir a 

suplementação de aposentadoria dos participantes no futuro, que foi implantado no primeiro semestre de 2003. 

Em 31 de dezembro de 2008 e 2007 os planos apresentavam as seguintes posições contábeis, em R$ mil:  

PBS - TELEBRÁS e PBS - A 

 PBS - TELEBRÁS  PBS-A 

 2009 2008  2009 2008 

Provisões matemáticas e fundos  209.501  237.581  5.475.253 6.326.312 

Outros exigíveis   24.464    3.864      430.505     121.641 

Total das provisões/fundos s e 

outros exigíveis 233.965 241.445 

 

5.905.758 6.447.953 

(-) Total dos ativos dos planos 280.779 259.637  8.205.475 7.313.111 

(=) Superávit acumulado   46.814   18.192  2.299.717 865.158 

Durante o exercício de 2009 a Empresa efetuou em janeiro de 2009 a contribuição de R$ 23 ao Plano PBS-

TELEBRÁS, relativa a dezembro de 2008. A partir do fato gerador de janeiro de 2009 não mais efetuou 

recolhimento por estar suspensa a contribuição patronal, conforme explicações retro mencionadas. No exercício 

de 2008 a Empresa efetuou contribuições no montante de R$ 153.  
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 PAMA 

 2009 2008 

   

Fundos assistencial e administrativo 607.362 587.168 

Outros exigíveis   26.376   27.130 

   

Total dos fundos e outros exigíveis 633.738 614.298 

   

Total dos ativos do plano 633.738 614.298 

 

Durante o exercício de 2009 a Empresa efetuou contribuições ao PAMA no montante de R$ 36 (R$ 34 em 

2008). 

 TELEBRÁSPREV 

 2009 2008 

Provisões matemáticas e fundos    344.194    403.868 

Outros exigíveis 115.495       958 

Total das provisões/fundos e outros exigíveis 459.689 404.826 

(-)Total do ativo do plano 466.120 406.783 

(=) Superávit acumulado 6.431 1.957 

Durante o exercício de 2009, a Empresa efetuou contribuições ao TELEBRÁSPREV no montante de R$ 466 (R$ 

456 em 2008). 

Contabilização de Planos de Benefícios a Empregados 

Apesar dos planos estarem superavitários, nenhum ativo ou resultado desses planos foi reconhecido pela 

patrocinadora, em razão da impossibilidade legal de reembolso desses ganhos. 
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1) Conciliação dos Ativos e Passivos 

 2009 

 

PBS-

ASSISTIDOS PBS-TELEBRÁS TELEBRÁSPREV PAMA 

Total do passivo atuarial 

             

311.152  

               

74.628  133.585 

                

39.542  

Valor justo dos ativos do plano 

             

(534.808) (245.187) (293.402) (14.763) 

Valor presente das obrigações em 

excesso ao valor justo dos ativos 

             

(223.656) 

            

(170.559) (159.817) 24.779 

Ajustes p/ diferimentos permitidos  - 

(Ganhos)/P. atuariais não reconhec.                 - - - - 

Passivo/(Ativo) atuarial líquido 

               

(223.656) 

            

(170.559) 

               

(159.817) 

                 

24.779  

 

 2008 

 

PBS-

ASSISTIDOS PBS-TELEBRÁS TELEBRÁSPREV PAMA 

Total do passivo atuarial 

             

278.920  

               

63.117  

              

182.472  

                

26.926  

Valor justo dos ativos do plano 

             

(489.538) 

            

(237.689) 

             

(305.368) 

                

(13.421) 

Valor presente das obrigações em 

excesso ao valor justo dos ativos 

             

(210.618) 

            

(174.572) 

               

(122.896) 

                 

13.505  

Ajustes p/ diferimentos permitidos – 

(Ganhos)/P. atuariais não reconhec.  

               

(76.577) - - - 
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Passivo/(Ativo) atuarial líquido 

               

(134.041) 

            

(174.572) 

               

(122.896) 

                 

13.505  

2) Movimentação do ativo/ passivo atuarial líquido 

 

PBS-

ASSISTIDOS PBS-TELEBRÁS TELEBRÁSPREV PAMA 

     

(Ativo) passivo líquido em 

31.12.2008 

               

(134.041) 

            

(174.572) 

               

(122.896) 

               

13.505  

Despesa (receita) reconhecida do 

resultado do ano anterior 

               

(48.105) 

              

(25.734)                (21.111) 

                     

1.472  

Contribuição da Patrocinadora 

vertidas no ano  -                     (29)                       -    

                        

(23) 

(Ganhos) ou perdas atuariais 

reconhecidos     (41.510)  

                

29.776                (15.810) 

                  

9.825  

(Ativo) passivo líquido em 

31.12.2009 

               

(223.656) 

            

(170.559) 

               

(159.817) 

               

24.779  

3) Movimentação do passivo atuarial 

 

PBS-

ASSISTIDOS PBS-TELEBRÁS TELEBRÁSPREV  PAMA 

     

Passivo atuarial em 31.12.2008   278.920  63.117    136.663 26.926  

Custo do serviço corrente bruto (com 

juros)           -    143 85 50 

Juros sobre obrigação atuarial 33.264  7.536 16.330 3.187 

Benefícios pagos no ano*           (30.335) (4.997) (6.814) (1.533) 

Contribuições de participante vertidas 

no ano (aplicável somente a partir de 

2009) - 91 - - 

Obrigações – (G)/P 5.707 2.119 (21.157) 7.762 

Valor das obrigações calculadas no fim 

do ano com base nas premissas do 

ano anterior 287.556 68.009 125.107 36.392 

(Ganhos)/Perdas  nas obrigações 

decorrente da alteração de 

premissas**           23.596                                      6.619                8.478       3.150 

Passivo atuarial em 31.12.2009   311.152  74.628 133.585 39.542 
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*Benefícios pagos no ano (parcela BD) – TELEBRÁSPREV. 

**(Ganhos)/Perdas apurados em decorrência da atualização da taxa de desconto em 31/12/2009. 

2) Movimentação dos ativos dos planos 

 

 

PBS-

ASSISTIDOS PBS-TELEBRÁS TELEBRÁSPREV  PAMA 

     

Valor justo dos ativos dos 

planos em 31.12.2008 489.538              237.689              259.559  13.421 

Benefícios pagos no ano              (30.335) (4.997)               (6.814) (1.532) 

Contribuição de participante 

vertidas no ano (1) -                      91                      -    - 

Contribuição de patrocinadora 

vertidas no ano (1)                     -    29                      -    23 

Rendimento efetivo dos ativos 

no ano (2) 75.605                12.375                40.657  2.851 

Valor justo dos ativos dos 

planos em31/12/2009 534.808              245.187              293.402  14.763 

(1) PBS – TELEBRÁS - as contribuições para o plano foram suspensas no decorrer do 

exercício de 2009, gerando variação expressiva entre o valor esperado de contribuições 

de participante e de patrocinadora para este período e o valor das contribuições 

efetivamente vertidas. 

(2) PBS – TELEBRÁS – a SISTEL tem adotado política de constituição de Fundos 

Previdenciais para proteção do plano contra oscilações de risco e para  constituição de 

provisões para alterações futuras de premissas. Os recursos que são transferidos do 

patrimônio líquido do plano para estes Fundos afetam a rentabilidade do plano na forma 

apresentada nesta reconciliação, a qual pode expressar montante inferior aos 

rendimentos efetivamente auferidos.  

Plano de Assistência Médica ao Aposentado – PAMA 

A Administração da Empresa, com base na opinião de seus consultores jurídicos e dos 

consultores jurídicos e atuariais da SISTEL, entende que o compromisso das 

patrocinadoras do PAMA, com a SISTEL, é de natureza não atuarial, caracterizando como 

um Plano de Contribuição Definida, posto que pode ser alterado no nível de cobertura ou 

até mesmo liquidado, se constatado que o ativo não corresponde à prestação de serviços 

previstos.  

Embora a Empresa esteja suportada por opiniões de seus consultores jurídicos e 

atuariais, quanto à caracterização do PAMA como um plano de contribuição definida, não 

existe garantia de que questionamentos judiciais não poderão advir, resultando em um 

eventual contencioso futuro. Assim, a Administração da TELEBRÁS, objetivando ser 
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transparente com os seus acionistas, informa que caso o PAMA tivesse de ser avaliado 

atuarialmente nos moldes de um plano de benefício definido, considerando a 

participação proporcional da TELEBRÁS nos ativos e passivos do plano multipatrocinado 

para 31 de dezembro de 2009, o valor estimado das obrigações em excesso ao valor 

justo dos ativos do plano, e, portanto, seu eventual  passivo líquido atuarial contingente, 

seria da ordem de R$ 24.779 (R$ 15.505 em 2008).  

 

3) Despesas (Receitas) previstas para 2010 

 

PBS-

ASSISTIDOS PBS-TELEBRÁS TELEBRÁSPREV  PAMA 

     

Juros sobre obrigações atuariais 32.849  7.962      14.270  4.277 

Rendimento esperado dos ativos 

do plano    (49.100)    (24.460)    (30.163)     (1.303) 

(Ganhos) ou perdas atuariais não 

reconhecidos        -            -              -              -    

Custo do serviço corrente (com 

juros)           -            362 75  63  

Aumento do passivo (ativo) na 

adoção deste pronunciamento 

não reconhecido           -              -    -           -    

Total da despesa (receita) bruta 

a ser reconhecida    (16.251)    (16.136)    (15.818) 3.037  

Contribuições esperadas de 

participante para o próximo ano 

(parcela BD) - - - - 

Total da despesa (receita) bruta 

a ser reconhecida    (16.251) (16.136) (15.818) 3.037 

Valor esperado das contribuições 

definidas de patrocinadora - - 359 - 

  

 Não inclui despesa administrativa esperada para o ano de 2010 para os planos: PBS-ASSISTIDOS e PBS-
TELEBRÁS. 

 TELEBRÁSPREV – o custo do serviço corrente relativo a parcela BD do plano com juros.   

 Ressaltamos que os valores demonstrados acima não serão contabilizados pela Empresa. 
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4) Premissas Atuariais adotadas nos cálculos em 2009 

 

PBS-

ASSISTID

OS 

PBS-

TELEBRÁS 

TELE-

BRÁSPREV PAMA 

     

Taxa de desconto nominal da obrigação atuarial: 11,08% 11,08% 11,08% 11,08% 

Taxa de rendimento nominal esperada sobre ativos do 

plano: 9,44% 10,09% 10,45% 9,42% 

Índice estimado de aumento nominal de salários: 

Não 

Aplicável 4,20% 4,20% 

Não 

Aplicável 

Índice estimado de aumento nominal de benefícios: 4,20% 4,20% 4,20% 

Não 

Aplicável 

Taxa anual de crescimento dos custos médicos: - - - 7,33% 

 

Custo anual per capita dos serviços médicos R$ 

(calculado na idade de 35 anos) - Grupo PAMA-PCE - - - 522 

Custo anual per capita dos serviços médicos R$ 

(calculado na idade de 35 anos) - Grupo PAMA - - - 986 

Agravamento na utilização dos serviços médicos (para 

cada 1 ano adicional de idade) - - - 4,00% 

Taxa anual estimada da inflação no longo prazo: 4,20% 4,20% 4,20% 4,20% 

Tábua biométrica de mortalidade geral: *AT83  *AT83  *AT83  *AT83  

Tábua biométrica de mortalidade de inválidos: IAPB57 IAPB57 IAPB57 IAPB57 

Tábua biométrica de entrada em invalidez: 

Não 

Aplicável Mercer Dis.   Mercer Dis.   Mercer Dis.    

Outras informações: 

1) *AT83 é segregada por sexo em todos os planos. 

2) A taxa de rotatividade esperada não se aplica ao PBS-ASSISTIDOS, e nula nos planos o PBS-TELEBRÁS e 

PAMA. No plano TELEBRÁSPREV é de  0,15/(tempo de serviço + 1) e  nula a partir dos 50 anos. 

3) A probabilidade de ingresso em aposentadoria não se aplica ao PBS-ASSISTIDOS e nos planos PBS-

TELEBRÁS E TELEBRÁSPREV é de 100% na primeira elegibilidade a um benefício pelo Plano. 

4) Com referência ao PAMA, a idade prevista para a elegibilidade ao uso dos serviços médicos é de 5% ao 

atingir 52 anos de idade e 10 de participação, 3% a cada ano subseqüente, 100% na elegibilidade à 

aposentadoria normal.  

c) Características dos planos de remuneração baseados em ações dos empregados não-administradores  

Não aplicável.  
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14.4. RELAÇÕES ENTRE A COMPANHIA E O SINDICATO DE SEUS EMPREGADOS  

 

Em 31 de dezembro de 2009, cerca de 38% de todos os empregados da Companhia eram membros de 

sindicatos de trabalhadores filiados Sindicato dos Trabalhadores em Telecomunicações do Distrito Federal - 

SINTTEL-DF .O Acordo Coletivo de Trabalho com o SINTTEL-DF, relativo ao período de 01/12/2009 a 

30/11/2010, não foi firmado até a presente data. Ainda que as negociações encontrem-se em andamento, a 

Telebrás concedeu um reajuste dos salários dos empregados da Empresa em 5,5%, a partir de 1/12/2009, bem 

como efetuou o adiantamento de 50% do 13º. salário, no mês de março/2010. 

15.CONTROLE 

15.1 IDENTIFICAÇÃO DO ACIONISTA OU GRUPO DE ACIONISTAS CONTROLADORES  

15.1 - Informações dos acionistas - Itens a, b, c, d, e, f, g 

a B c d e f g i 

a) 

Acioni

sta 

Nacion

alidad

e 

CNPJ/CPF Quantidade 

ON 

Quantidade 

PN 

% 

ON 

% 

PN 

% 

detido 

em 

relaçã

o ao 

capital 

social 

Participant

e do 

acordo de 

acionistas 

Data 

da 

Últim

a 

altera

ção 

União Brasileir

a 

00336701/0001/04 797.188.353.086 11.466.400 89,88 0,00 72,67 não 19/fe

v/200

9 

 

h) Informações dos controladores diretos e indiretos dos acionistas pessoas jurídicas da Companhia, até os 

controladores que sejam pessoas naturais:  

Não se aplica 

15.2 IDENTIFICAÇÃO DO ACIONISTA OU GRUPO DE ACIONISTAS CONTROLADORES 

Não se aplica 

15.3 DISTRIBUIÇÃO DO CAPITAL, CONFORME APURADO NA ÚLTIMA ASSEMBLEIA GERAL DE ACIONISTAS: 

Descrição  Composição com base na AGO de 6/4/2010 

a) Número de acionistas pessoas físicas  2.097.932 

b) Número de acionistas pessoas jurídicas  213.165 

c) Número de investidores institucionais  905 

 

d) Número de ações em circulação, por classe e espécie(*)  Ordinárias:  

 

68.760.486.769  

Preferenciais:  210.018.025.986,00 

15.4 ORGANOGRAMA DOS ACIONISTAS DA COMPANHIA, IDENTIFICANDO TODOS OS CONTROLADORES DIRETOS E 

INDIRETOS BEM COMO OS ACIONISTAS COM PARTICIPAÇÃO IGUAL OU SUPERIOR A 5% DE UMA CLASSE OU ESPÉCIE 
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DE AÇÕES DESDE QUE COMPATÍVEL COM AS INFORMAÇÕES APRESENTADAS NOS ITENS 15.1. E 15.2. 

(APRESENTAÇÃO FACULTATIVA): 

Não aplicável. 

15.5 INFORMAÇÕES SOBRE ACORDOS DE ACIONISTAS REGULANDO O EXERCÍCIO DO DIREITO DE VOTO OU A 

TRANSFERÊNCIA DE AÇÕES DA COMPANHIA, ARQUIVADOS NA SEDE DA COMPANHIA E DOS QUAIS O CONTROLADOR 

SEJA PARTE:  

Não há acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia.  

15.6. ALTERAÇÕES RELEVANTES NAS PARTICIPAÇÕES DOS MEMBROS DO GRUPO DE CONTROLE E 

ADMINISTRADORES DA COMPANHIA:  

Não aplicável.  

15.7 OUTRAS INFORMAÇÕES QUE A COMPANHIA JULGUE RELEVANTE:  

Não há outras informações relevantes.  

16. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS  

16.1. REGRAS, POLÍTICAS E PRÁTICAS DA COMPANHIA QUANTO À REALIZAÇÃO DE TRANSAÇÕES COM PARTES 

RELACIONADAS (CONFORME DEFINIDAS PELAS REGRAS CONTÁBEIS QUE TRATAM DESSE ASSUNTO):   

As transações com partes relacionadas à Companhia são realizadas observando-se os preços e condições usuais 

de mercado,não gerando qualquer benefício ou prejuízo à Companhia ou a quaisquer outras partes.  

16.2. EM RELAÇÃO ÀS TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS QUE, SEGUNDO AS NORMAS CONTÁBEIS, DEVAM 

SER DIVULGADAS NAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS OU CONSOLIDADAS DA COMPANHIA E QUE 

TENHAM SIDO CELEBRADAS NOS 3 ÚLTIMOS EXERCÍCIOS SOCIAIS OU ESTEJAM EM VIGOR NO EXERCÍCIO SOCIAL 

CORRENTE:   

Transações com partes relacionadas 

As principais partes relacionadas são as instituições governamentais, com as quais as seguintes transações 

foram realizadas, excluindo impostos e transações similares: 

R$ mil 

   2009  2008  2007 

      

Receitas:      

      Juros em depósitos com o Banco do Brasil S.A. ........ 26.045  9.649  10.232 

      Anatel -  -  2 

   2009  2008  2007 

Ativos:      

   Depósitos no Banco do Brasil S.A. . 278.956  77.183  83.972 
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   Salários e outros custos  recuperáveis da Anatel e outros órgãos 

governamentais 

5.800  5.754  5.871 

A TELEBRÁS é reembolsada pela ANATEL pelos custos de salários, provisão para férias e encargos sociais 

incorridos em relação aos empregados cedidos à ANATEL. Os valores relativos ao PISP (12 salários) não são 

reembolsados. Os custos reembolsáveis são contabilizados como valores a recuperar e não são registrados no 

resultado da TELEBRÁS. 

16.3. EM RELAÇÃO A CADA UMA DAS TRANSAÇÕES OU CONJUNTO DE TRANSAÇÕES MENCIONADOS NO ITEM 16.2 

ACIMA OCORRIDAS NO ÚLTIMO EXERCÍCIO SOCIAL: (A) IDENTIFICAR AS MEDIDAS TOMADAS PARA TRATAR DE 

CONFLITOS DE INTERESSES; E (B) DEMONSTRAR O CARÁTER ESTRITAMENTE COMUTATIVO DAS CONDIÇÕES 

PACTUADAS OU O PAGAMENTO COMPENSATÓRIO ADEQUADO 

A aprovação das operações com partes relacionadas é também submetida à aprovação dos órgãos decisórios da 

Companhia, conforme regras previstas em no Estatuto Social da Companhia. 

17. CAPITAL SOCIAL  

17.1. COMPOSIÇÃO DO CAPITAL SOCIAL 

Espécie das 

Ações  

Quantidade de 

ações  
a) capital emitido  b) capital subscrito   

c) capital 

integralizado   

d) prazo para 

integralização  

Ordinárias  886.959.131.950  266.138.817,41  266.138.817,41  266.138.817,41  Não aplicável  

Preferenciais  210.029.997.060 153.315.726,36  153.315.726,36  153.315.726,36  Não aplicável  

Total  1.096.989.129.010 R$419.454.543,77 R$419.454.543,77 R$419.454.543,77 - 

17.2. AUMENTOS DE CAPITAL NOS ÚLTIMOS TRÊS EXERCÍCIOS SOCIAIS 

a) O último aumento de capital se deu em 19 de fevereiro de 2009. b) A deliberação se deu por meio de 

Assembléia Geral Extraordinária. c) As ações foram emitidas em 19 de fevereiro de 2009. d)O aumento foi de 

capital foi de R$200 milhões. e) Foram emitidas 540.540.540.540 ações ordinárias. f) O preço de emissão foi 

R$0,037 por lote de mil ações. g)A integralização foi em dinheiro. h) O critério para determinação do valor de 

emissão foi a média ponderada dos 20 últimos pregões. i) a subscrição foi particular. J) O percentual de 

aumento representou 91,13%. 

17.3 DESDOBRAMENTOS, GRUPAMENTOS E BONIFICAÇÕES 

Desde março de 1990, não houve nenhum desdobramento, grupamento ou bonificação de ações de emissão da 

Companhia. 

a. data da deliberação 

Não se aplica 

b. quantidade de ações antes da aprovação, separadas por classe e espécie 

Não se aplica 

c. quantidade de ações depois da aprovação, separadas por classe e espécie 

Não se aplica 
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17.4. REDUÇÕES DO CAPITAL SOCIAL  

Não aplicável  

17.5. OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES  

Não disponível outras informações relevantes 

18. VALORES MOBILIÁRIOS 

18.1. DESCREVER OS DIREITOS DE CADA CLASSE E ESPÉCIE DE AÇÃO 

a) Direito a dividendos  

Os  dividendos  serão pagos prioritariamente às ações preferenciais até o  limite da preferência; a seguir, serão 

pagos aos titulares de ações ordinárias até o mesmo limite das ações preferenciais; o saldo, se houver, será 

rateado por todas as ações, em igualdade de condições. 

Os valores dos dividendos e dos juros, a título de remuneração sobre o capital próprio, devidos ao Tesouro 

Nacional e aos demais acionistas, sofrerão incidência de encargos financeiros equivalentes à Taxa Selic, a partir 

do encerramento do exercício social até o dia do efetivo recolhimento ou pagamento, sem prejuízo da 

incidência de juros moratórios quando esse recolhimento não se verificar na data fixada pela Assembléia Geral.  

Salvo deliberação em contrário da Assembléia Geral, os dividendos serão pagos "pro rata" dia, subseqüente ao 

da realização do capital. 

Os órgãos da administração poderão pagar ou creditar juros sobre o capital próprio nos termos do artigo 9º,  

parágrafo 7º,  da Lei 9249/95, de 26/12/95 e legislação e regulamentação pertinentes, até o limite dos 

dividendos mínimos obrigatórios de que trata o artigo 202, da Lei 6404/76, os quais serão imputados a esses 

mesmos dividendos, mesmo quando incluídos no dividendo mínimo das ações preferenciais. 

Salvo deliberação em contrário da Assembléia Geral, a Companhia efetuará o pagamento dos dividendos ou dos 

juros sobre o capital próprio, devido aos acionistas, no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data em que 

forem declarados e, em qualquer caso, dentro do exercício social correspondente, observadas as normas legais 

pertinentes.   

A Companhia poderá, mediante deliberação do Conselho de Administração, antecipar valores aos seus 

acionistas, a título de dividendos ou juros sobre o capital próprio, sendo estes corrigidos pela Taxa SELIC, 

desde a data do efetivo pagamento até o encerramento do respectivo exercício social, na forma prevista no Art. 

204 da Lei n.º 6.404, de 15.12.76. 

Os dividendos não reclamados no prazo  de  3 (três) anos reverterão em favor da Sociedade. 

b.direito de voto 

Ações Ordinárias 

A  cada ação ordinária corresponde o direito a um voto nas deliberações da Assembléia Geral.  

Ações Preferenciais 

As ações preferenciais não têm direito  a voto, sendo a elas assegurada  prioridade no  reembolso  de capital e 

no pagamento de dividendos, não cumulativos, de 6% (seis por cento) ao ano, sobre o valor resultante da 

divisão do capital subscrito pelo número total de ações da Sociedade. 
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c.conversibilidade em outra classe ou espécie de ação, indicando: 

i.condições 

ii.efeitos sobre o capital social 

Não se aplica. 

d.direitos no reembolso de capital 

Às ações preferenciais é assegurada  prioridade no  reembolso  de capital. 

e.direito a participação em oferta pública por alienação de controle 

Não se aplica. 

f.restrições à circulação 

Não se aplica. 

g.condições para alteração dos direitos assegurados por tais valores mobiliários 

Não se aplica. 

18.2. DESCRIÇÃO, SE EXISTIREM, AS REGRAS ESTATUTÁRIAS QUE LIMITEM O DIREITO DE VOTO DE ACIONISTAS 

SIGNIFICATIVOS OU QUE OS OBRIGUEM A REALIZAR OFERTA PÚBLICA  

O Estatuto Social da Companhia não contém regras que limitem o direito de voto de acionistas significativos, 

bem como, não possui regras que os obriguem a realizar oferta pública.   

18.3. DESCRIÇÃO DAS EXCEÇÕES E CLÁUSULAS SUSPENSIVAS RELATIVAS A DIREITOS PATRIMONIAIS OU 

POLÍTICOS PREVISTOS NO ESTATUTO  

Não se aplica 
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18.4 A TABELA ABAIXO CONTÉM AS INFORMAÇÕES DE VOLUME DE NEGOCIAÇÕES BEM COMO MAIORES E MENORES 

COTAÇÕES DOS VALORES MOBILIÁRIOS NEGOCIADOS EM BOLSA DE VALORES OU MERCADO DE BALCÃO 

ORGANIZADO, EM CADA UM DOS TRIMESTRES DOS 3 ÚLTIMOS EXERCÍCIOS SOCIAIS 

Trimestre 

Volume de Negociação (R$ 1,00) 

Valor máximo (R$) lote de 

mil 

Valor mínimo(R$) 

lote de mil 

  TELB3 TELB4 TELB3 TELB4 TELB3 TELB4 

1T2007          359.633,00         3.781.966,00    0,12    0,07    0,09    0,05  

2T2007          191.744,00         1.937.687,00    0,11    0,06    0,09    0,05  

3T2007          144.326,00         2.879.070,00    0,10    0,06    0,08    0,04  

4T2007    48.758.339,00    443.036.730,00    0,97    0,99    0,08    0,04  

              

1T2008   46.240.866,00    971.148.767,00    0,91    0,95    0,37    0,40  

2T2008     9.011.092,00    288.930.445,00    0,58    0,60    0,18    0,16  

3T2008      7.306.126,00       51.890.190,00    0,28    0,30    0,13    0,12  

4T2008      4.262.103,00    157.691.987,00    0,53    0,47    0,09    0,10  

              

1T2009      7.745.134,00    146.279.230,00    0,74    0,44    0,33    0,24  

2T2009      4.024.193,00    110.900.750,00    0,45    0,41    0,32    0,25  

3T2009      6.118.249,00       95.934.315,00    0,70    0,42    0,40    0,30  

4T2009    20.613.214,00    845.094.373,00    0,98    0,98    0,57    0,38  

 

18.5. DESCRIÇÃO DE OUTROS VALORES MOBILIÁRIOS EMITIDOS QUE NÃO SEJAM AÇÕES  

Não se aplica 

18.6. MERCADOS BRASILEIROS NOS QUAIS OS VALORES MOBILIÁRIOS EMITIDOS PELA COMPANHIA SÃO 

ADMITIDOS À NEGOCIAÇÃO  

O principal mercado de negociação das ações ordinárias e ações preferenciais da Companhia é a 

BM&FBOVESPA - Bolsa de Valores Mercadorias e Futuros de São Paulo. 

18.7. CLASSE E ESPÉCIE DE VALOR MOBILIÁRIO ADMITIDA À NEGOCIAÇÃO EM MERCADOS ESTRANGEIROS  

Não se aplica  

18.8 DESCRIÇÃO DAS OFERTAS PÚBLICAS DE DISTRIBUIÇÃO EFETUADAS PELA COMPANHIA OU POR TERCEIROS, 

INCLUINDO CONTROLADORES E SOCIEDADES COLIGADAS E CONTROLADAS, RELATIVAS A VALORES MOBILIÁRIOS DA 

COMPANHIA 
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Não houve qualquer emissão de valores mobiliários pela Companhia no exercício nos últimos 3 anos. 

18.9. DESCRIÇÃO DAS OFERTAS PÚBLICAS DE AQUISIÇÃO FEITAS POR NÓS RELATIVAS A AÇÕES DE EMISSÃO DE 

TERCEIRO 

Não houve qualquer oferta pública de aquisição feita pela Telebrás relativas a ações de emissão de terceiro 

18.10. OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES  

 

Não existem outras informações relevantes sobre este item “18”. 

19. PLANOS DE RECOMPRA E VALORES MOBILIÁRIOS EM TESOURARIA  

19.1. PLANOS DE RECOMPRA  

Não se aplicam 

19.2. MOVIMENTAÇÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS MANTIDOS EM TESOURARIA  

 Ações ordinárias 

 2007    2008    2009   

Quantidade 

 Valor 

total  

Preço 

médio 

ponderado 

de 

aquisição  Quantidade  

Valor 

total  

Preço 

médio 

ponderado 

de 

aquisição  Quantidade  

Valor 

total  

Preço 

médio 

ponderado 

de 

aquisição  

Saldo Inicial  19.366.081 110.904,56  0,005727 19.366.081 110.904,56   55,90  19.366.081 

 

110.904,56  

 

0,005727 

Aquisições  0  0  0,00  0  0  0,00  0  0  0,00  

Alienações  0  0  0,00  0  0  0,00  0  0  0,00  

Cancelamentos  0  0  0,00  0 0 0,00  0  0  0,00  

Saldo Final  19.366.081 110.904,56  0,005727 19.366.081 110.904,56  0,005727 19.366.081 

 

110.904,56  0,005727 

19.3. VALORES MOBILIÁRIOS MANTIDOS EM TESOURARIA  

Ações ordinárias 31 de dezembro de 2009  

a. Quantidade de ações ordinárias mantidas 

em tesouraria  
19.366.081  

b. Preço médio ponderado de aquisição  n/a  

c. Data da aquisição n/a  

d. Percentual em relação às ações ordinárias 

em circulação 
n/a 
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19.4. OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES 

Não há outras informações releventes. 

20. POLÍTICA DE NEGOCIAÇÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS 

20.1. POLÍTICA DE NEGOCIAÇÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS DE SUA EMISSÃO PELOS ACIONISTAS 

CONTROLADORES, DIRETOS OU INDIRETOS, DIRETORES, MEMBROS DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, DO 

CONSELHO FISCAL E DE QUALQUER ÓRGÃO COM FUNÇÕES TÉCNICAS OU CONSULTIVAS, CRIADO POR DISPOSIÇÃO 

ESTATUTÁRIA, INCLUSIVE A) DATA DE APROVAÇÃO; B) PESSOAS VINCULADAS; C) PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS; E 

D) PREVISÃO DE PERÍODOS DE VEDAÇÃO DE NEGOCIAÇÃO E DESCRIÇÃO DOS PROCEDIMENTOS ADOTADOS PARA 

FISCALIZAR A NEGOCIAÇÃO EM TAIS PERÍODOS:  

a. data de aprovação  

18 de julho de 2002.  

b. pessoas vinculadas  

Considera-se o acionista controlador, membros do Conselho de Administração, da Diretoria, do Conselho Fiscal 

e de quaisquer órgãos com funções técnicas ou consultivas atualmente previstos, ou que vierem a ser previstos 

no Estatuto Social da TELEBRÁS, funcionários e executivos com acesso a informação relevante. Considera-se  

ainda como pessoa vinculadas, quem quer que, em virtude de seu cargo, função ou posição na Telebrás, tenha 

conhecimento de informação relativa a Ato ou Fato Relevante sobre a Empresa,  que deverão respeitar as 

disposições do presente instrumento quando tiverem acesso a atos ou fatos tidos como relevantes 

c. principais características  

A Companhia adota as regras estabelecidas na Instrução da CVM nº 358, de 3 de janeiro de 2002, e nas suas 

alterações posteriores, quanto à negociação de valores mobiliários de sua emissão. Sendo assim, as pessoas 

vinculadas elencadas no item “b” acima são vedados de negociar valores mobiliários de nossa emissão, 

incluindo operações com derivativos que envolvam valores mobiliários de emissão da nossa Companhia, nos 

períodos e condições descritos no item “d” a seguir.  

A política de divulgação e negociação com valores mobiliários de emissão própria tem por finalidade esclarecer 

os critérios e procedimentos a serem empregados pelas pessoas vinculadas para evitar que os Valores 

Mobiliários sejam por elas negociados mediante a utilização de informação privilegiada. 

A referida política foi elaborada nos termos da legislação aplicável, sendo o Diretor de Relações com 

Investidores o responsável pelo seu acompanhamento e execução, competindo-lhe o dever de informar às 

pessoas vinculadas e aos órgãos públicos competentes sobre os Períodos de Vedação à Negociação de Valores 

Mobiliários. 

d. previsão de períodos de vedação de negociações e descrição dos procedimentos adotados para 

fiscalizar a negociação em tais períodos  

A TELEBRÁS, as Pessoas Relacionadas, os seus empregados e acionistas que tiverem conhecimento de ato ou 

fato relevante, não poderão negociar com valores mobiliários da TELEBRÁS, ou valores mobiliários a eles 

referenciados, enquanto tal ato ou fato relevante não for divulgado ao mercado. 

A mesma vedação aplica-se a quem tenha conhecimento de informação referente a ato ou fato relevante, 

sabendo que se trata de informação ainda não divulgada ao mercado, em especial àqueles que tenham relação 

comercial, profissional ou de confiança com a TELEBRÁS, tais como auditores independentes, analistas de 

valores mobiliários, consultores e instituições integrantes do sistema de distribuição, aos quais compete verificar 

a respeito da divulgação da informação antes de negociar com valores mobiliários de emissão da TELEBRÁS ou 

a eles referenciados.  
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A vedação  deverá ainda ser observada  pelos administradores que se afastarem da administração da 

TELEBRÁS antes da divulgação pública de negócio ou fato iniciado durante o seu período de gestão e se 

estenderá pelo prazo de 6 (seis) meses após o seu afastamento. 

Nos termos da política de divulgação e negociação com valores mobiliários de emissão própria, os 

Administradores, Acionistas Controladores (diretos e indiretos), a própria Companhia, Conselheiros Fiscais, 

Funcionários e membros dos demais Órgãos com Funções Técnicas ou Consultivas da Companhia, ou ainda, 

quem quer que, em virtude de seu cargo, função ou posição na Companhia, tenha firmado o Termo de 

Anuência (“Pessoas Vinculadas”), deverão abster-se de negociar os Valores Mobiliários nos seguintes períodos: 

Período que se inicia no primeiro dia de abril; de julho e de outubro, e se encerra quando da divulgação das 

informações trimestrais (ITR); 

Período que se inicia no primeiro dia de dezembro e se encerra quando da divulgação das informações anuais 

(DFP). 

20.2. OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES 

Não existem outras informações relevantes sobre este item “20”.  

21. POLÍTICA DE DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

21.1. DESCRIÇÃO DE NORMAS, REGIMENTOS OU PROCEDIMENTOS INTERNOS ADOTADOS PELA COMPANHIA PARA 

ASSEGURAR QUE AS INFORMAÇÕES A SEREM DIVULGADAS PUBLICAMENTE SEJAM RECOLHIDAS, PROCESSADAS E 

RELATADAS DE MANEIRA PRECISA E TEMPESTIVA 

A Telebrás adota práticas de governança corporativa com o objetivo de garantir os melhores procedimentos e 

controles internos de seus processos. Busca também garantir  ampla transparência de seus negócios por meio 

da manutenção de um fluxo de informações disponibilizadas ao público em geral, tais como a divulgação de: (i) 

Resultados Trimestrais; (ii) Fatos e Atos Relevantes; (iii) Relatórios Anuais; (iv) Envio de documentos para  a 

CVM e BM&FBOVESPA; (v) endereço na internet; e (vi) relações com outros canais de divulgação, objetivando a 

manutenção de um relacionamento com os acionistas e com o público em geral. 

21.2. DESCRIÇÃO DA POLÍTICA DE DIVULGAÇÃO DE ATO OU FATO RELEVANTE ADOTADA PELA COMPANHIA, 

INDICANDO OS PROCEDIMENTOS RELATIVOS À MANUTENÇÃO DE SIGILO ACERCA DE INFORMAÇÕES RELEVANTES 

NÃO DIVULGADAS 

A Telebrás aprovou, em 18 de julho de 2002, por intermédio do seu conselho de administração, a política de 

divulgação e negociação com valores mobiliários de emissão própria, visando promover padrões de conduta e 

transparência por parte dos  (i) pelos administradores; acionistas controladores, acionistas que elegerem 

membro do conselho de administração ou do conselho fiscal da Companhia, conselheiros (titulares e suplentes), 

empregados e executivos que tenham acesso a informações sigilosas e integrantes dos demais órgãos com 

funções técnicas e consultivas existentes ou que venham a ser criados pelos Estatutos Sociais da Telebrás e, 

ainda, por quem quer que, em virtude de seu cargo, função ou posição na Telebrás, tenha conhecimento de 

informação relevante sobre a Companhia, visando promover a integração da política interna aos princípios de 

transparência e boas práticas de conduta no uso e divulgação de informações relevantes e negociação de 

valores mobiliários da Companhia, para o atendimento das normas vigentes.  

O Departamento de Relações com o Mercado da Telebrás envia periodicamente ao mercado, via CVM, 

informações eletrônicas contendo os fatos relevantes e os resultados da Telebrás, os quais são publicados nos 

jornais de maior circulação nacional. Atualiza  tempestivamente a sua página na internet, garantindo acesso a 

todos os interessados, com o objetivo de oferecer informações diárias e claras para o mercado de capital 

brasileiro.  
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De acordo com a legislação do mercado de valores mobiliários, devemos informar à CVM e à BM&FBOVESPA a 

ocorrência de qualquer ato ou fato relevante que diga respeito aos nossos negócios. A Instrução CVM 358 

dispõe sobre a divulgação e uso de informações sobre ato ou fato relevante relativo às companhias abertas, 

regulando o seguinte: (i) estabelece o conceito de fato relevante, estando incluído nesta definição qualquer 

decisão de acionistas controladores, deliberação de Assembleia Geral ou dos órgãos da administração de 

companhia aberta, ou qualquer outro ato ou fato de caráter político-administrativo, técnico, negocial ou 

econômico-financeiro ocorrido ou relacionado aos negócios da companhia, que possa influir de modo 

ponderável na (a) cotação dos valores mobiliários; (b) decisão de investidores em comprar, vender ou manter 

tais valores mobiliários; e (c) na decisão dos investidores de exercer quaisquer direitos inerentes à condição de 

titulares de valores mobiliários emitidos pela companhia; (ii) dá exemplos de ato ou fato potencialmente 

relevante que incluem, entre outros, a assinatura de acordo ou contrato de transferência do controle acionário 

da companhia, ingresso ou saída de sócio que mantenha com a companhia contrato ou colaboração 

operacional, financeira, tecnológica ou administrativa, incorporação, fusão ou cisão envolvendo a companhia ou 

sociedades ligadas; (iii) obriga o diretor de relações com investidores, os acionistas controladores, diretores, 

membros dos Conselhos de Administração e Fiscal e de quaisquer órgãos com funções técnicas ou consultivas a 

comunicar qualquer fato relevante à CVM; (iv) requer a divulgação simultânea de fato relevante em todos os 

mercados onde a companhia tenha as suas ações listadas para negociação; (v) obriga o adquirente do controle 

acionário de companhia aberta a divulgar fato relevante, incluindo a sua intenção de cancelar o registro de 

companhia aberta no prazo de 1 (um) ano da aquisição; (vi) estabelece regras relativas à divulgação de 

aquisição ou alienação de participação relevante em companhia aberta; e (vii) restringe o uso de informação 

privilegiada. 

Nos termos da Instrução CVM 358 e suas alterações, em circunstâncias excepcionais, é possível submeter à 

CVM um pedido de tratamento confidencial com relação a um ato ou fato relevante, quando a União ou nossos 

administradores entenderem que a divulgação colocaria em risco interesse legítimo da nossa Empresa.  

21.3. ADMINISTRADORES RESPONSÁVEIS PELA POLÍTICA DE DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

Diretor de Relações com Investidores.  

21.4. OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES 

Não existem outras informações relevantes sobre este item. 

22. NEGÓCIOS EXTRAORDINÁRIOS 

Não houve negócios extraordinários 

22.1. AQUISIÇÃO OU ALIENAÇÃO DE QUALQUER ATIVO RELEVANTE QUE NÃO SE ENQUADRE COMO OPERAÇÃO 

NORMAL NOS NEGÓCIOS DA COMPANHIA:  

Não houve aquisição ou alienação de qualquer ativo relevante 

22.2. ALTERAÇÕES SIGNIFICATIVAS NA FORMA DE CONDUÇÃO DOS NEGÓCIOS DA COMPANHIA  

Não houve alterações significativas na forma de condução dos negócios da Companhia 

22.3. CONTRATOS RELEVANTES CELEBRADOS PELA COMPANHIA E SUAS CONTROLADAS NÃO DIRETAMENTE 

RELACIONADOS COM SUAS ATIVIDADES OPERACIONAIS:  

Não houve contratos relevantes celebrados pela Companhia 
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22.4. FORNECER OUTRAS INFORMAÇÕES QUE A COMPANHIA JULGUE RELEVANTES:  

Não existem outras informações relevantes sobre este item. 


